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RESUMO 

 

Este trabalho se propõe a pensar potencialidades de coalizões políticas feministas 

transnacionais a partir de experiência etnográfica realizada com enfoque na Marcha das Vadias 

da cidade de Goiânia/GO (MdV/GO) nos anos de 2014, 2015 e 2016. Para isto, parto da 

interpretação de que esta Marcha seria uma expressão “jovem” feminista contemporânea. As 

análises têm como proposta a interseccionalidade, ao levar em consideração os diferentes 

marcadores sociais da diferença que surgiram em campo, a exemplo de gênero, “raça”/cor, 

classe, sexualidade e idade/“geração”. Sendo assim, três grandes eixos de análise são pensados: 

1) Fluxos transnacionais dos feminismos; 2) Interseccionalidade e questões étnico-raciais; 3) 

Diferenças geracionais e diferentes feminismos em jogo. Como possibilidade analítica, 

proponho a ideia de branquitude interseccional feminista, pensada a partir da racialização da 

experiência social branca em Marcha.  

Palavras-chave: Marcha das Vadias; feminismos em Goiás; feminismos transnacionais; 

branquitude; feminismo interseccional. 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This work aims to think about the potentialities of transnational feminist political coalitions 

based on ethnographic experience that focused on Slutwalk of the city of Goiânia / GO 

("Marcha das Vadias" - MdV / GO) in the years 2014, 2015 and 2016. For this, I interpret that 

this March would be a contemporary "young" feminist expression. The analysis proposes 

intersectionality, taking into account the different social markers of difference that have 

emerged in the field, such as gender, "race" / color, class, sexuality and age / "generation". 

Thus, three major axes of analysis are thought: 1) Transnational flows of feminisms; 2) 

Intersectionality and ethnic-racial issues; 3) Generational differences and different feminisms 

in play. As an analytical possibility, I propose the idea of intersectional feminist whiteness, 

thought from the racialization of white social experience on the March. 

KEYWORDS: Slutwalk; feminisms in Goias; transnational feminisms; whiteness; 

interseccional feminism 
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INTRODUÇÃO – NÃO SE NASCE VADIA, SE É CHAMADA  

 

Títulos talvez não sejam usuais em introduções, mas considerando que uma questão 

norteadora tanto da minha militância quanto desta pesquisa é justamente o “poder de nomear”, 

achei conveniente dar nome às vacas – pois vadias e vacas também somos todas em alguma 

medida1. Gostaria de lembrar, inclusive, a sacralidade das vacas na Índia, esse lugar no 

“Oriente”2, apesar de preferir me entender como profana. Pois bem. 

Ao longo deste trabalho e de minha militância feminista, afirmo tantas vezes que sou 

vadia que tal afirmação tem tido algo até de cansativo; mas também de interessante, 

considerando que, como lembra Foucault (2014), os discursos criam aquilo que nomeiam. Os 

atos performativos de fala, dos quais tanto nos fala a filósofa pós-estruturalista Judith Butler 

quando remete a J. L. Austin para pensar sua teoria de gênero enquanto performatividade, 

provocam muito nesse sentido. 

Em minha existência, primeiro fizeram-me vadia, porque assim me nomearam.  De 

repente, havia algo em minha trajetória como uma “fama de vadia”, porque decidiram que 

poderiam me nomear por mim. Houve uma autorização social para isso. E pior: essa autorização 

foi compartilhada por vários sujeitos, incluindo mulheres. Nessa época, eu sequer sabia como 

era bom vadiar3. Profanaram a vaca ou ela nunca fora sagrada? Eu não sei. 

Ao pensar a injúria, o filósofo francês Didier Eribon (2008, p. 29) a classifica enquanto 

um enunciado performativo, cuja função seria a de produzir e perpetuar cortes entre os sujeitos 

considerados “normais” e aqueles sobre quem cairia, segundo o autor, o que  Erving Goffman 

(1975) caracteriza como os “estigmatizados”. Dessa forma, ao dizer o que alguém é, faz-se 

também com que essa pessoa seja, na medida em que a injúria produz efeitos sociais, destinado 

um lugar no mundo a esse sujeito. 

Tomar para mim o poder de nomeação teve, portanto, um significado muito caro. E é 

nisso também que a Marcha das Vadias se baseia: quem pode nomear quem? Quando? Sob 

                                                           
1 Com influência da obra de Carol J. Adams (2012), penso aqui na associação proposta entre a violência contra 

mulheres e a violência contra animais, ao tomar, como propõe a autora, ambos como “referentes ausentes” pela 

sociedade patriarcal e colocar a violência e o consumo de carne como símbolo do domínio masculino.  Interessante 

aqui pensar também em como a sexualidade da mulher será animalizada na medida em que se pretende 

desqualificá-la enquanto ser humano, por meio de expressões como “vaca”, “galinha”, “cadela”, “piranha”, etc.    
2 As aspas aqui sinalizam a ideia crítica da menção a um “Oriente”, como afirma Edward Said (2007), ao abordar 

o Oriente como invenção ocidental. Para adensamento crítico, consultar sua obra “Orientalismo – O Oriente como 

invenção do Ocidente”.   
3 Ainda que o dicionário Houaiss (2009) da língua portuguesa traga os termos “vadiar” e “vadiagem” como 

sinônimos de “malandragem”, remetendo à contravenção penal prevista em lei na década de 1940 e similar à noção 

de “ócio, ausência de trabalho”, é interessante pensar em como a Marcha das Vadias repensará esses termos, dos 

quais faço uso. Vadiar surge então como práticas positivas do “ser vadia”.  



14 
 

quais circunstâncias? E quais as implicações disso? Se os nomes e os atos de fala – que a 

princípio seriam insultos e destinados a insultar – partem dos próprios sujeitos insultados, 

subverte-se essa lógica. Em outras palavras, quando sou eu quem me digo vadia, retiro do outro 

o poder de me nomear. Em um sentido existencialista, Sartre provoca: é importante fazer algo 

com aquilo que fizeram – e disseram – de você (Maciel, 1986).   

Não por acaso, as propostas de reflexões aqui nuançadas serão tecidas em um campo de 

diálogo articulado às produções da teoria e da antropologia feministas, das análises dos 

feminismos interseccionais contemporâneos, da teoria queer e dos debates pós-coloniais, 

sobretudo aqueles de cunho feminista – campos e noções que procurarei melhor apresentar e 

trabalhar ao longo do texto.  

Com o passar do tempo, dos estudos feministas e do desenvolvimento das minhas 

percepções de mundo, juntei-me a outras mulheres que, ao tomarem o termo “vadia” para si, 

também reivindicavam agência ao lutar contra as diferentes formas de violência, buscando-a 

enquanto militantes feministas também na Marcha das Vadias – em meu caso, na de 

Goiânia/GO4, minha cidade natal.  

Na realização desta pesquisa, a escolha por Goiânia não é aleatória. Com histórico 

ruralista, forte cenário agropecuário e de idade relativamente jovem (fundada em 1933), foi 

nesta cidade que vivi experiências que Didier Eribon (2008, p. 34) associaria às de “cidades 

pequenas”. Essas experiências se relacionam diretamente às injúrias, pois tangem o controle 

das práticas sociais e sexuais intensificadas pelas pressões das redes de entreconhecimento. É 

na cidade pequena que “cada um é conhecido e, portanto, reconhecido por todos e deve esconder 

o que é ainda mais porque se afasta da norma” (ERIBON, 2008, p. 34). 

Pois sendo então nomeada vadia e vaca, decidi também fazer um mestrado sobre isso. 

Com vistas à discussão do tema e do objeto de pesquisa empreendidos ao longo dessa 

pesquisa, bem como de possíveis perguntas e hipóteses acerca do campo realizado, considero 

talvez válido pensar meu tema como imerso nas disputas em torno do poder de nomeação, que 

circula inclusive pelos trânsitos geopolíticos e entre o norte e o sul globais. 

Nestas disputas, tomo aqui o corpo como uma “superfície política e politicamente 

regulada”, cuja principal inspiração encontra-se na obra de Judith Butler (2003). Dessa forma, 

                                                           
4 Segundo o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2017 a cidade teria uma população 

estimada de 1.466.105 pessoas. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/v4/brasil/go/goiania/panorama. Acesso 

em: 07 set. 2017 

https://cidades.ibge.gov.br/v4/brasil/go/goiania/panorama
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entendo o objeto pesquisado como uma problematização acerca do tema referido, que se 

desdobra a partir da Marcha das Vadias de Goiânia/GO5.  

Com as observações iniciais sobre a organização da marcha nessa cidade e a partir de 

mapeamento de campo realizado desde 2014, surgiram algumas questões relativas 

principalmente aos significados do corpo para o que se poderia entender como uma geração de 

“jovens feministas” – categoria identitária êmica6. 

Quais seriam as noções de corpo para essas mulheres? Como seus corpos as levariam às 

perspectivas e militâncias feministas? Quais seriam os principais marcadores sociais da 

diferença nesses corpos que organizariam e que participariam dos atos da marcha goiana e o 

que isso significaria? Como esses corpos marchariam? Todos eles marchariam no mesmo ritmo, 

espaço e tempo, afinal?  

Além disso, diversas críticas que observei serem feitas às Marchas das Vadias no Brasil 

e em outros países, e que partiram também de diferentes feministas, suscitaram variadas 

questões. Quais seriam, afinal, as continuidades, rupturas e desdobramentos em relação a um 

movimento que surge no norte global? Como a Marcha das Vadias seria traduzida nessa cidade 

do Centro-Oeste brasileiro?   

Aqui, apresento a hipótese de que essas jovens mulheres experimentariam, por meio de 

seus corpos (inclusive desde crianças e adolescentes, não raras vezes), suas primeiras 

experiências de desigualdade e de violências – frequentemente de cunho sexual e sexista. Não 

por acaso, o dossiê “Estupro no Brasil, uma radiografia segundo os dados da Saúde”, divulgado 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 20147, revelou que do total de 

estupros denunciado no Brasil, 89% das vítimas são do sexo feminino. Também desse total, 

70% atingem crianças e adolescentes. Além disso, em metade das ocorrências envolvendo 

crianças, há um histórico de estupros anteriores.  

Ao longo da vida, tais desigualdades que tangem os corpos lidos socialmente como 

femininos se manifestam também na violência doméstica, na regulação da autonomia 

reprodutiva das mulheres, no exercício de sua sexualidade, no controle das roupas que utilizam, 

                                                           
5 Doravante empregarei também a grafia “MdV/GO” em alusão ao movimento.  
6 Muitas militantes se definirão assim devido ao que entendem como suas idades/gerações. É importante ressaltar 

que, como proposto pelo antropólogo brasileiro Carlos Eduardo Henning (2014), não tomarei categorias como 

“idade” ou “geração” como dadas, mas tentarei me ater aos seus aspectos relacionais e aos contextos sociais e 

históricos nos quais aparecem em campo, sendo um dos objetivos de minha pesquisa problematizá-las a partir das 

interpretações das interlocutoras, uma vez que a Marcha das Vadias será considerada uma expressão 

eminentemente (embora não exclusivamente) dos feminismos jovens. Pretendo tal exploração no capítulo 

intitulado “Diferenças geracionais e diferentes feminismos”. 
7 Disponível em: <http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/estupro-no-brasil-uma-radiografia-

segundo-os-dados-da-saude-ipea-2014/>. Acesso em: 24 jun. 2016 

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude-ipea-2014/
http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude-ipea-2014/
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entre outras. Certos direitos, por sua vez, sequer teriam uma garantia formal, como o direito à 

autonomia reprodutiva e ao aborto seguro e legal.  

Ou seja: em um momento político em que determinados direitos relacionados ao 

combate às desigualdades de gênero seriam – ou deveriam ser – garantidos formalmente no 

Brasil, a materialização de violências e desigualdades seria sentida sobretudo nos e pelos corpos 

de mulheres. Enquanto isso, direitos considerados já garantidos observariam a sua possibilidade 

de desmantelamento, em um cenário político nacional de ameaça aos direitos conquistados. 

 Isso seria exemplificado no ano de 2016, quando milhares de mulheres foram às ruas no 

Brasil protestar contra o Projeto de Lei nº 5069/2013, apresentado pelo deputado Eduardo 

Cunha (PMDB/RJ) e redigido em conjunto a outros nomes, como Padre Ton (PT/RO) e pastor 

João Campos (PSDB/GO). O projeto modifica a Lei de Atendimento às Vítimas de Violência 

Sexual (Lei 12.845/13). De acordo com a proposição, ele dificulta o acesso ao aborto legal nos 

casos de estupro e mesmo o acesso às pílulas do dia seguinte8. O projeto também criminaliza 

uma prática que atualmente é uma contravenção, o anúncio de meios ou métodos abortivos, e 

pune como crime quem induz, instiga ou auxilia num aborto, com agravamento de pena para 

profissionais de saúde. Esses profissionais podem chegar a ser detidos pelo período de 1 a 3 

anos. O PL 5069 foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) com 

37 votos contra 14, mas ainda aguarda votação no Plenário da Câmara. 

Sendo assim, para aquelas mulheres que se identificam enquanto feministas, não será 

rara a alusão ao combate às violências enquanto justificativa para essa identificação. Dessa 

forma, identificar-se enquanto feminista seria também uma forma de implicar seus corpos no 

político.  

Nesse sentido, coloco a hipótese de que as Marchas das Vadias, enquanto movimento 

transnacional, poderiam ser compreendidas como um dos expoentes de um momento histórico 

no qual determinadas feministas, sobretudo jovens, contestariam as desigualdades vigentes que 

recaem principalmente em seus corpos, protestando por meio e com eles – o que retomaria a 

uma noção já conhecida dos feminismos, principalmente do sufragismo, do corpo enquanto 

político. Restaria saber como e em quais corpos este protesto aconteceria no espaço urbano, 

entendendo as relações estabelecidas transnacionalmente a partir desse processo de tradução. 

É necessário ainda dizer que, se as Marchas das Vadias surgem como importantes 

manifestações feministas no século XXI, elas não serão as únicas, tampouco atuarão de modo 

isolado. Os casos de grande repercussão de violência contra mulheres no Brasil nos últimos 

                                                           
8 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/12/politica/1447357721_656693.html>. Acesso em: 19 

mar. 2017 

https://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/12/politica/1447357721_656693.html


17 
 

anos têm auxiliado a fomentar esse cenário de reação e revolta de feministas, incluindo as 

jovens que assim passam a se entender no mundo. Um desses casos, contemporâneo ao 

momento de escrita deste trabalho, é o de uma garota de 16 anos estuprada por pelo menos 33 

homens no Rio de Janeiro no ano de 20169, fato que gerou revolta e diversos atos de 

manifestação pelo país.  

O compartilhamento de informações via internet e redes sociais mostrou-se um aspecto 

imprescindível ao longo desses anos para o crescimento e a retomada das pautas feministas, as 

quais já foram acusadas pela mídia hegemônica de terem perdido sua razão de ser (GOMES & 

SORJ, 2014). Não por acaso, a internet e os usos do ciberespaço aparecerão nesta pesquisa 

como elementos muito importantes de acesso ao campo.10  

A partir de tal perspectiva metodológica e influenciada por questões que o próprio 

campo me colocou, optei então por dividir este trabalho em três grandes eixos centrais: 1) 

Fluxos transnacionais dos feminismos; 2) Interseccionalidade e questões étnico-raciais; 3) 

Diferenças geracionais e diferentes feminismos em jogo. Anteriormente aos eixos, contudo, 

traço um breve histórico da atuação do movimento feminista, inclusive no estado de Goiás, a 

fim de contextualizar a pesquisa e evitar o risco de tomar a Marcha das Vadias de Goiânia/GO 

como um epifenômeno11.   

Aqui, considero oportuno ressaltar, todavia, que este trabalho não se trata, nem de longe, 

de uma tentativa de traçar linhas condutoras feministas, ou de inserir a Marcha das Vadias em 

qualquer espécie de “grande narrativa condutora”. As expressões feministas são variadas e 

difusas no tempo e espaço, e não é minha pretensão dar conta de todas elas, tampouco realizar 

uma narrativa histórica (lembro ainda que não sou historiadora!). Esta é apenas uma versão 

contada, que parte de um olhar específico que, como todo olhar, é parcial e localizado, ainda 

que com seus esforços científicos e metodológicos. Historicizar os movimentos feministas 

mostrou-se bastante relevante, considerando inclusive a presença de uma “feminista histórica” 

(como é chamada em campo) enquanto uma das fundadoras da MdV em Goiás. 

Ressalto as dificuldades de empreender uma pesquisa como esta, em um momento de 

efemeridade da vida e das interações sociais, em que o fluxo contínuo de informações e 

                                                           
9 Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/05/vitima-de-estupro-coletivo-no-rio-conta-

que-acordou-dopada-e-nua.html>.  Acesso em: 17 jul. 2016. 
10 Para um adensamento da discussão metodológica sobre etnografia do/no ciberespaço, bem como da relação 

on/off-line, consultar os trabalhos de Carolina Parreiras Silva (2008),  Jean Segata (2008), Theophilos Rifiotis 

(2002). 
11 Agradeço às generosas contribuições com relação a esta historicização e outros aspectos relevantes dadas pelxs 

professores da Faculdade de Ciências Sociais da UFG, Camilo Braz e Eliane Gonçalves, durante o exame de 

qualificação da presente pesquisa.  

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/05/vitima-de-estupro-coletivo-no-rio-conta-que-acordou-dopada-e-nua.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/05/vitima-de-estupro-coletivo-no-rio-conta-que-acordou-dopada-e-nua.html
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mudanças torna ainda mais difícil a tentativa de captar aquilo que fica. Os riscos foram 

assumidos, mas sem quaisquer pretensões de oferecer respostas absolutas ou perspectivas 

cristalizadas acerca daquilo que não se pode afirmar ser – no máximo estar, quiçá parecer. 

No total, 16 entrevistas on e off-line foram realizadas com militantes na cidade de 

Goiânia/GO. Todavia, houve diversas conversas e encontros informais, e acompanhamentos de 

grupos em redes sociais e outros veículos que compuseram a pesquisa. Entre tais meios, estão 

os encontros realizados também na cidade de Florianópolis/SC, onde realizei mobilidade 

acadêmica no ano de 2015 por meio do Procad/Casadinho UFSC-UFG, podendo acompanhar 

reuniões de organização e o ato da MdV local. Houve ainda diálogo com organizadoras de 

Natal/RN e do Rio de Janeiro/RJ, que compuseram, de alguma forma, as reflexões aqui 

presentes. Explicarei melhor as técnicas empregadas a seguir e os trânsitos nessas cidades, ao 

discorrer sobre a metodologia.  
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METODOLOGIA  

 

A metodologia utilizada nesta pesquisa é qualitativa, com influência da chamada 

etnografia multissituada (MARCUS, 1995) – uma etnografia atravessada pela mobilidade, pelas 

conexões e relações entre os sujeitos de pesquisa que extrapolam as localidades, com intuito de 

interpretar ainda as relações entre os diferentes espaços trabalhados. Aqui se inclui também a 

observação participante.  

Importante considerar que tanto as primeiras quanto as seguintes 

mobilizações/organizações das Marchas das Vadias, em diversos países e cidades, se deram em 

larga medida pelas redes sociais on-line12, principalmente o Facebook13, além de aplicativos 

para celulares como o Whatsapp14, que possibilita a troca instantânea de mensagens de texto, 

áudio, imagem e vídeo.  

Esses fatos se articulam, portanto, com as novas possibilidades de ativismo social 

colocadas pela internet. Na busca por experienciar a etnografia neste campo, os usos desses 

mecanismos virtuais tornaram-se imprescindíveis, pois estão inseridos nas lógicas da própria 

constituição das Marchas das Vadias – a primeira marcha foi organizada no Canadá por meio 

do Facebook. 

Nesse sentido, é importante compreender esta pesquisa como uma experiência 

etnográfica multissituada, com vistas a ultrapassar lugares e fronteiras, associá-los com os 

diversos fatos em campo e a buscar conexões que se dão a partir tanto de ambientes on quanto 

off-lines. Tal dinâmica perpassa a própria constituição das Marchas das Vadias, que não se 

restringem a aspectos locais, mas trazem em seus históricos as noções de como os movimentos 

viajam, são traduzidos e estão, eles mesmos, multissituados. O espaço “ciber” não será 

compreendido então como uma esfera separada do real, mas também como parte das dinâmicas 

sociais (MISKOLCI, 2012).   

                                                           
12 Manuel Castells (2003) lembra que, cada vez mais, as redes sociais on-line, além das próprias redes sociais, têm 

sido uma forma de as pessoas se organizarem. Uma ampla bibliografia, que não será examinada detalhamente aqui, 

trata das redes sociais e redes sociais on-line. Utilizo a definição de Boyd e Elisson (2010, p. 1),), que a entendem 

como “web-based services that allow individuals to (1) construct a public or semi-public profile within a bounded 

system, (2) articulate a list of other users with whom they share a connection, and (3) view and traverse their list 

of connections and those made by others within the system. The nature and nomenclature of these connections 

may vary from site to site”.   
13 Trago o Facebook como rede social on-line, na qual é possível criar e adentrar grupos de discussões e eventos 

de interesse, compreendendo a Marcha das Vadias como um evento organizado e divulgado, na maioria das cidades 

observadas, a partir dessa rede.  Em meu trabalho de campo, foi imprescindível que eu adentrasse os grupos on-

line, tanto em Goiânia/GO quanto em Florianópolis/SC, para ter acesso às discussões. 
14 O Whatsapp Messenger  é um aplicativo de mensagens multiplataforma para os celulares do tipo smartphones 

que permite a troca de mensagens entre celulares sem custos, apenas com o uso de tecnologia 3G – fato que torna 

a comunicação mais rápida, ágil e barata entre pessoas que disponham de tal aparelho. 
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 Quanto aos sentidos de tradução, buscarei um adensamento teórico no capítulo II da 

dissertação. Todavia, penso ser válido pontuar aqui que, na pesquisa, considero sobretudo 

noções que articulam a tradução feminista enquanto um processo politicamente investido, como 

aponta a cientista política cubano-americana Sônia Alvarez (2014). Neste ponto, a pesquisadora 

e professora em teoria literária Claudia de Lima Costa (2003) também traz contribuições 

interessantes, quanto afirma que a teorização feminista implica no engajamento em tradução. 

 Aqui, penso na tradução não apenas da teoria e dos textos feministas, mas também das 

práticas que estão no mundo. Ao falar de Marcha das Vadias em diferentes lugares, 

principalmente em diferentes posições geopolíticas, não estamos nos referindo à mesma coisa: 

há múltiplas possibilidades abertas de (re)criação e agenciamento.   

Ainda que a “primeira” Slutwalk seja referida como um ato ocorrido em 2011 no 

Canadá, com diversos atos posteriores acontecendo ao redor do mundo, entendo que o que 

acontece no Brasil, de múltiplas formas, não é uma mera cópia do que foi realizado no norte 

global. Isso ficou explícito na fala de uma militante organizadora da Marcha das Vadias do Rio 

de Janeiro, quando conversávamos sobre essa suposta “origem” e trânsitos transnacionais: 

“foda-se o que aconteceu lá, nossa marcha aqui é outra. Nós comemos e regurgitamos” (caderno 

de campo, Rio de Janeiro, fevereiro de 2017).    

Apesar de a ideia do “comer e regurgitar” ser passível, em um primeiro momento, de 

uma interpretação que remete ao projeto antropofágico modernista brasileiro, que pensa a 

tradução por meio do canibalismo (GUNEW, 2002), pondero aqui que não se trata de realizar 

tal aproximação, muito menos de ignorar as críticas já feitas a tal projeto, como as colocadas 

pela pesquisadora brasileira Heloísa Buarque de Hollanda (2001). Para ela, tais ideias abririam 

espaço para a consolidação de visões que colocariam o Brasil como aberto ao acolhimento do 

‘outro’, ávido por digeri-lo, ignorando as particularidades desse ‘outro’, como no confronto 

entre classes, sexos ou raças. 

Os mitos modernistas de democracia racial e de gênero seriam um exemplo disso. Por 

isso, a ênfase no regurgito: não se trata da metáfora da digestão ou deglutição. Pensar nas 

experiências ao Sul enquanto regurgito invoca, portanto, esse processo politicamente investido 

de tradução. Além disso, parece digno de crítica que o movimento seja informado no sentido 

Norte-Sul – e que o contrário não seja vislumbrado da mesma forma.   

Sendo assim, a experiência etnográfica aqui apresentada começou com o pré-campo em 

2014 na cidade de Goiânia/GO, tendo o campo prosseguido em 2015 e 2016, tanto on quanto 

off-line. Fiz usos intensos da internet e das redes sociais, além de participar de encontros 

presenciais para organização dos atos, de conversas cotidianas com feministas ocorridas em 
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ambientes universitários e espaços culturais e de lazer. Houve ainda trocas de informações entre 

ativistas em encontros informais e entrevistas gravadas, solicitadas por mim (primordialmente 

de forma on-line) para este propósito.  

Há também diários de campo ao longo dos anos de 2014, 2015 e 2016, com participação 

nos atos das Marchas de 2014 e 2015 na cidade de Goiânia. Meus diários de campo condensam 

tanto experiências e encontros presenciais com as interlocutoras de pesquisa, quanto conversas 

que se deram em âmbito virtual.   

  Quanto ao tratamento dado às transcrições das entrevistas, pontuo que aquelas 

presenciais foram transcritas por mim mesma, tentando evidenciar a entonação emitida, bem 

como as pausas e os risos, ainda que não seja possível expressá-las totalmente por meio da 

escrita. Por vezes, grifei elementos na fala que considerei importantes. Em outros momentos, 

os grifos correspondem a tons de voz alterados durante as falas. Já nos diálogos que 

aconteceram por meios virtuais, procurei seguir a lógica e a pausa  desses próprios meios de 

comunicação, me atendo ao ritmo com que a própria interlocutora formulava suas ideias. De 

todo modo, os processos de transcrição e edição também fazem parte de uma interpretação, que 

não deixam de ser minhas.  

  Importante ressaltar que, embora tenham havido reuniões para articulações da Marcha 

das Vadias de Goiânia em 2016, este acabou não ocorrendo devido a uma série de dificuldades, 

incluindo falta de mobilização das militantes. Importante ainda ponderar que muitas delas já se 

encontravam sobrecarregadas neste ano com atividades políticas relacionadas à resistência 

frente a um cenário de crescente ameaça aos direitos humanos, trabalhistas e da população 

trabalhadora em geral, articulado em decorrência do golpe que culminou no impeachment da 

presidenta Dilma Rousseff em 2016.   

Além disso, pude acompanhar ao longo dos meses de  junho, julho e agosto de 2015, as 

articulações para a organização e o próprio ato da Marcha das Vadias de Florianópolis/SC, por 

meio do programa de mobilidade Procad/Casadinho, entre a UFG e a UFSC. Considerando que, 

no ano de 2015, a marcha foi realizada no mês de agosto nesta cidade, acompanhei diversos 

encontros e reuniões de organização/mobilização pré-marcha, nos quais fiz diversas 

observações e teci conversas com as militantes, embora não tenha realizado ali entrevistas 

gravadas ou semi-estruturadas.   

Em Florianópolis, a escolha metodológica de não realizar entrevistas se deu pela minha 

ausência de familiaridade com o campo e com as militantes da cidade, diante da qual julguei 

prudente assumir uma postura mais observativa e de diálogos informais, considerando inclusive 

as suas reclamações sobre pesquisadores/as que chegavam até ali “enchendo-as de perguntas e 
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que não ajudavam em nada na construção do ato” (Caderno de campo, Florianópolis, junho de 

2015). Contudo, o Facebook mostrou-se uma ferramenta importante para que eu mantivesse o 

contato e realizasse diálogos com as militantes da região mesmo após ter retornado à capital 

goianiense.  

Em ambas as cidades, as entrevistas, observações, conversas informais e relatos 

cotidianos se deram tanto em momentos anteriores e posteriores aos atos das marchas. Além 

disso, por estar em Florianópolis nesses meses de 2015, não pude participar presencialmente 

das organizações pré-marcha em Goiânia, cujo ato foi realizado também no mês de agosto – 

uma semana antes da marcha de Florianópolis. Contudo, pude participar da reunião goiana 

precedente ao dia da marcha daquele ano, bem como do ensaio da bateria, ocasião na qual houve 

diversas conversas e situações no mínimo instigantes.   

Em 2016, continuei a realizar entrevistas semi-estruturadas, com roteiro, na cidade de 

Goiânia/GO, cujas perguntas pude formular melhor a partir dos anos de 2014 e 2015. Da 

realização das entrevistas, mantive inclusive impressos e assinados os Termos de Livre 

Consentimento e Esclarecimento (TLCE), nos quais explico do que a pesquisa se trata e os seus 

possíveis riscos – como o desconforto diante de perguntas (cujas respostas, aliás, não são 

obrigatórias) – além de informar meus dados pessoais.    

Em relação ao consentimento informado nos casos em que não há entrevistas presenciais 

gravadas, como nos casos de conversas via Facebook e Whatsapp, mantive o hábito de pedí-

los textualmente, durante o próprio diálogo. Nos casos de impossibilidade de pedidos textuais, 

como ocorre nos diálogos cotidianos, minha postura foi a de informar a interlocutora sobre a 

realização da pesquisa, com o pedido verbal de uso daquelas informações. Até onde pude 

perceber, os usos foram autorizados e acompanhados de comentários animados sobre o projeto, 

sem grandes transtornos.  

No que tange ao anonimato das interlocutoras, cogitei, a princípio, solicitar a 

autorização do uso de seus nomes reais, caso tivessem interesse em visibilizar a luta e a causa 

com a qual estavam envolvidas. Muitas chegaram a concordar, havendo ali inclusive interesses 

políticos nessa visibilidade – como é o caso de uma interlocutora candidata a vereadora em 

Goiânia. Contudo, após reflexão, decidi utilizar pseudônimos em todas as referências a elas, 

por não poder prever possíveis desdobramentos e usos deste trabalho, de modo a tentar 

preservar, em alguma medida, suas privacidades.  

Neste ponto, penso ser importante ressaltar a proposta de refletir também sobre o meu 

corpo, enquanto pesquisadora e militante, e os marcadores sociais que nele se inserem, e de que 

forma isso possibilitou ou dificultou minha inserção em campo e a relação com as pessoas que 
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fizeram parte da pesquisa. Afinal, reconheço as assimetrias existentes enquanto mulher 

cisgênera, pesquisadora de um campo acadêmico de uma universidade federal, lida como 

branca e magra, pertencente a uma classe média e moradora de um bairro nobre, que se 

relaciona erótico-afetivamente com homens, ao propor uma pesquisa em um campo do qual 

fazem parte pessoas em situações de opressão, como mulheres transexuais e travestis, negras, 

moradoras de lugares periféricos da cidade, lésbicas, pertencentes a classes populares, entre 

outros marcadores. Tal reflexão é importante sobretudo porque ela se dá num campo de 

militância e de um feminismo que se propõe interseccional – isto é, que leve estes marcadores 

em consideração15 –, no qual essas questões estão em evidência a todo instante e são 

problematizadas pelas próprias sujeitas16 da pesquisa. 

Ao mesmo tempo, é importante ressaltar a não-universalidade desses marcadores, no 

sentido de que vários deles se articulam de maneiras diferentes entre as várias sujeitas, o que 

torna tal articulação e a relação pesquisadora/pesquisadas muito mais ampla do que meros 

essencialismos17 de categorias fixas são capazes de captar. Importante ainda ressaltar o afeto 

em campo, não apenas como ser afetada (FAVRET-SAADA, 2005), mas como ser que também 

afetou, considerando os laços de amizade que foram se constituindo ao longo do tempo de 

militância e de pesquisa, o que traz implicações outras que vão além dessas assimetrias e de 

que alguma forma as colocam em cheque – mas que, todavia, não as excluem.  

Por isso, pensar meu lugar de fala não foi apenas desejável, mas imprescindível. Sendo 

assim, no decorrer da pesquisa e das entrevistas realizadas, optei por devolver às militantes a 

pergunta sobre como se sentiam em minha presença, enquanto pesquisadora, e diante dessas 

assimetrias. Não tive maiores problemas quanto a isso, nem recusas a entrevistas ou incômodos 

aparentes. As respostas, no entanto, não deixaram de considerar e problematizar as assimetrias, 

o que me levou a determinadas escolhas teóricas e metodológicas que se manifestarão ao longo 

do trabalho. 

  

                                                           
15 Um adensamento teórico acerca da noção de interseccionalidade no feminismo, bem como um breve percurso 

histórico do conceito, serão feitos mais adiante, com ênfase no capítulo III.  
16 O termo “sujeitas” aqui alude a uma apropriação de um conceito filosófico particular a partir de uma vertente 

crítica feminista.  
17 Em resumo, as abordagens acerca das identidades culturais podem ser consideradas sob as perspectivas 

essencialistas e construcionistas. Na visão essencialista, as identidades são essências, fatos fixos (SEMPRINI, 

1999). Já a visão construcionista levaria fatos históricos em consideração, inclusive as relações de poder (HALL, 

2003).  
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DAS CRISES E DOS ENCONTROS ETNOGRÁFICOS  

 

Depois de finalizado o roteiro de entrevista, convidei Lana para tomarmos 

uma cerveja no Ponto 18, que agora já estava aberto. Ela concordou e 

descemos. Já com o gravador desligado e num tom mais informal, apresentei 

a ela algumas questões minhas relacionadas à “crise de autoridade 

etnográfica” e como eu me sentia desconfortável sendo lida como branca e 

fazendo essas entrevistas com mulheres negras. [...] Cheguei a mencionar que 

entenderia caso se recusassem a dar entrevista e perguntei o que ela achava. 

Ela me respondeu que seria diferente se eu chegasse ali afirmando alguma 

coisa, mas eu estava fazendo entrevistas justamente para ouvi-las. Então ela 

não se opunha porque o que estava em jogo eram perguntas, e não respostas, 

e por isso era importante falar. Para ela, seria diferente se eu chegasse com 

afirmações. Retruquei que por mais que eu fizesse perguntas, no final da 

dissertação eu também poderia vir a ter algumas afirmações, que seriam 

minhas. Ela me disse algo como ‘é, mas você tá ouvindo, então a gente 

também tá falando, não é só coisa da sua cabeça [...]’ (Trecho adaptado de 

caderno de campo, Goiânia, junho de 2016).  .  

 

Ao longo do desenrolar das crises, da militância, do próprio mestrado e de minhas 

leituras nesses três anos, desde quando iniciei o campo, fui levada ao diálogo com entre-lugares 

e com o feminismo da diferença de Anzaldúa (1997, p. 81):  

 

Soy un amasamiento, sou um ato de juntar e unir que não apenas produz uma 

criatura tanto da luz como da escuridão, mas também uma criatura que 

questiona as definições de luz e de escuro e dá-lhes novos significados.  

 

Com o tempo, passei a interpretar meu próprio corpo não com uma identidade pronta e 

com marcadores fixos, mas como uma instância de conexão com as demais militantes com as 

quais eu convivia – conexão que não apagava nossas diferenças, mas que lhes atribuía 

significados.  

A cientista política norte-americana Nancie Caraway (1991) traz contribuições 

interessantes para pensar possibilidades de coalizões quando toca na questão da diferença entre 

as mulheres, contrapondo-se à sisterhood – que poderia ser traduzida como “irmandade” ou 

“sororidade” – universal, advinda de produções de feministas brancas estadunidenses nos anos 

1970. Esta noção diria respeito a algo comum a todas as mulheres, que as unificaria em torno 

da opressão de gênero.   

  A noção de sisterhood foi duramente criticada por feministas negras e por mulheres de 

cor, que evidenciaram o apagamento de entrelaçamentos de outras opressões nesse conceito, a 

exemplo de classe e “raça”/cor. Entre as autoras críticas, é possível citar produções nos anos 

Paula
Realce
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1980 de Angela Davis (1981), Audre Lorde (1984), bell hooks (1981), Cherrie Moraga e Gloria 

Anzaldúa (1981), entre outras.  

Tais reflexões culminarão mais tarde no conceito de interseccionalidade, do qual fala 

Kimberlé Crenshaw na década de 199018. Isto significaria conferir atenção às diferenças que 

importam nos diferentes contextos, permeados pelas diferentes formas de opressão. A proposta 

de Caraway (1991) é que em vez de irmandade, pensemos em práticas feministas multiculturais 

de solidariedade: isto é, criemos pontes, sem apagar as diferenças que nos atravessam enquanto 

marcadores sociais.   

Ao lidar com a chamada diferença concreta, o objetivo é que noções como direito e 

cidadania sejam redimensionadas, de modo a escapar do discurso liberal do individualismo 

(CRENSHAW, 1991, p. 194). Em campo, isto diria respeito, por exemplo, ao posicionamento 

das mulheres lidas como brancas em relação ao racismo. Não se trataria, afinal, de uma busca 

pelo seu “silenciamento”, mas sobre a revisão dos próprios privilégios brancos – o que 

necessariamente implicaria num processo de escuta, como colocado pela interlocutora Lana.

 Valeria também pensar nos “halfies”, dos quais fala a antropóloga de ascendência 

palestina Lila Abu-Lughod (1991). A autora copivaknsidera que Clifford e Marcus (1986) 

excluem tais “halfies” de sua crítica às premissas antropológicas. “Halfies” seriam “people 

whose national or cultural identity is mixed by virtue of migration, overseas education, or 

parentage” (1991, p. 466).  Por estarem em zonas fronteiriças, suas afirmações de identidades 

coesas não se fixariam na estabilidade e coerências esperadas. 

Aqui, se poderia pensar nas zonas de fronteira que eu ocuparia - não nacionalmente, mas 

no que tange o caráter relacional das identidades. Se na maioria dos lugares no Brasil a minha 

leitura social poderia ser a de uma pessoa branca, diante de europeus e norte-americanos eu 

seria lida (e sexualizada) como latina, chegando a ouvir mesmo frases como “você é até muito 

branca para uma brasileira”, o que demonstraria a complexidade das relações étnico-raciais em 

jogo.   

No que tange às relações socioeconômicas em campo, as fronteiras também aparecem: 

no geral, houve a possibilidade de que eu fosse lida enquanto alguém pertencente à classe média 

alta goiana – leitura questionável quando comparada, por exemplo, às elites agrárias locais. 

Para além delas, outros marcadores estiveram presentes: sou, afinal, uma pesquisadora jovem 

feminista, cujas possibilidades analíticas e leituras de mundo também se inserem num 

determinado campo circunscrito a partir dessas experiências. Além disso, embora o meu 

                                                           
18 Melhor abordarei o conceito no capítulo III desta dissertação. 
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posicionamento político por vezes seja acionado enquanto bissexual na luta pelos direitos 

reprodutivos e sexuais, penso nas experiências afetivo/sexuais enquanto fluidas ao longo da 

vida. 

 Essa complexidade abriu espaços para pensar as zonas de intersecção e as possibilidades 

de agência interseccional, a qual Henning (2015, p. 117) define como “espaços de ação calcados 

em marcadores da diferença e que se dão em resposta aos cenários potenciais de desigualdades 

com as quais os sujeitos se confrontam”.  Dessa forma, há aqui a proposta de um cuidado 

também em evitar análises sobre o campo que considerem estruturas fixas e absolutas 

produtoras de subjetividades e identidades fechadas em sua subalternidade, desempoderadas – 

ou, por outro lado, sempre privilegiadas.   

Sobre as possibilidades e riscos de essencialização, foram necessários tempos de 

reflexão para pensar sobre o que o que eu estava fazendo, mas sempre estando sujeita a 

diferentes leituras e interpretações, dependendo do quão essencializantes fossem as 

perspectivas em pauta. No entanto, colocar os essencialismos identitários em perspectiva 

também é, afinal, um dos objetivos deste trabalho.     

É com esta perspectiva que busco então refletir sobre alguns diálogos com autoras e 

autores da antropologia pós-moderna e pós-colonial, no que tange ao debate sobre autoridade 

etnográfica e a crise representacional, já que essa crise felizmente me antecede e (in)felizmente 

não tem previsão de fim.  

Com a mudança no olhar antropológico que aconteceu sobretudo a partir dos anos 1980 

(embora a necessidade de viradas anti/coloniais já fossem apontadas desde fins dos anos 1960), 

colocou-se em pauta a crítica à autoridade etnográfica e ao que seria uma posição privilegiada 

do autor – posição de um sujeito moderno, detentor de uma suposta verdade (Clifford; Marcus, 

1991). 

Por esta pesquisa se tratar de uma produção localizada ao Sul global, a abordagem a 

partir de teorias pós-coloniais e decoloniais serão uma escolha política e epistemológica. Como 

argumento no capítulo II, longe de considerar as Marchas das Vadias enquanto marchas 

“internacionais”, creio que seja preciso aqui compreender as particularidades que fazem com 

que elas assumam características transnacionais e translocais nos países em que são realizadas 

– sobretudo da América Latina, levando em conta as desigualdades geopolíticas questionadas 

pelos movimentos feministas ao Sul.   

Trata-se aqui de uma perspectiva que busca escapar aos eurocentrismos e norte-

centrismos. Daí a importância de compreender as Marchas das Vadias localmente, em uma 

análise que privilegie críticas a partir de um conhecimento reconhecidamente e politicamente 
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localizado para além dos centros globais. Para isso, autoras como Chandra Mohanty (1988), 

Gloria Anzaldúa (1987; 1997; 2000; 2015) Gayatri Spivak (2005; 2010; 2012), Deepika Bahri 

(2013), entre outros autores como Ramón Grosfoguel (2008) serão importantes.  

Em 2001, o antropólogo José Jorge de Carvalho argumentou que ainda que esse 

momento de crítica à autoridade etnográfica fosse muito estudado entre nós, brasileiros, poucas 

vezes foi traduzido em prática. O seu argumento é que aqui, tal assimilação teria se dado mais 

no sentido de introdução da subjetividade, da saga biográfica do autor nos textos, e não na 

discussão epistemológica da reflexividade – reflexividade que seria a devolução do olhar de 

autoridade do grupo estudado.   

Abordando então a autoridade etnográfica e o olhar pós-colonial, ele afirma que  

 

o que devemos fazer agora é propor uma nova agenda etnográfica que 

recupere explicitamente sua crítica à nossa posição de periferia do Ocidente. 

Isso nos permitiria uma troca intelectual mais direta com os teóricos pós-

coloniais do Primeiro Mundo (...). Penso que esses autores nos lançam um 

grande desafio para uma revisão de nossa situação geopolítica dentro do 

campo de forças da produção intelectual contemporânea (CARVALHO, 2001, 

p. 118-119).  

 

Seguindo a proposta de descolonização de Mignolo (2008), para quem esta seria a tarefa 

por excelência dos teóricos pós-coloniais latino-americanos, não bastaria então apenas devolver 

o olhar, mas mudar a sua origem em relação aos centros hegemônicos. Uma tarefa, afinal, para 

esta antropologia brasileira – que possui inclusive suas colonialidades internas.   

 Como já mencionado, falo, afinal, como brasileira que, ainda que branca em campo, é 

lida como latina no Canadá – país em que a Marcha das Vadias teve início. Aliás, não precisei 

ir muito longe para ter minha nacionalidade sexualizada, em uma nítida associação entre 

imagens de nação, feminilidade e etnicidade: lembro-me de estar em um hostel no Chile, na 

própria América Latina, quando um grupo de homens começou com insinuações de cunho 

sexual quando mencionei, logo ao conhecê-los, ser brasileira. Não por acaso, lançar luzes e 

buscar diálogos sobre essa branquitude brasileira será uma das intenções do capítulo III, no qual 

busco fazer uma abordagem interseccional da MdV/GO.  

Em outra ocasião, no verão de Florianópolis, ao encontrar-me caminhando sozinha em 

uma praia, um grupo de turistas ofereceu-me dinheiro em troca de atividades sexuais, tomando-

me de antemão como alguém que estava ali a se prostituir – uma nítida interpretação do Brasil 

enquanto destino para o turismo sexual.  Não por acaso, a luta contra o estigma da prostituição 

é uma das pautas da MdV e o turismo sexual fez parte de suas pautas de debate no Rio de 

Janeiro, em 2016, na ocasião de eventos esportivos internacionais. Falar, portanto, “como 
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vadia” e “sobre as vadias” a partir do Sul global tem significados políticos que não podem ser 

desconsiderados.   

Não se trata aqui de negar a autoridade etnográfica, mas de colocá-la sob rasura  (HALL, 

2007), em uma tentativa de manter um olhar atento sobre as suas dinâmicas e significados, que 

estão longe de permanecer enquanto fixas e dadas apenas pelo trabalho etnográfico. Quando 

Stuart Hall (2007, p. 104) populariza o termo “sob rasura”, ao considerar o conceito de 

identidade, afirma tratar-se de algo que opera no intervalo entre a inversão e a emergência: uma 

ideia que não pode ser pensada da forma antiga, mas sem a qual certas questões-chave não 

podem ser sequer pensadas. Ao mesmo tempo, questiono: o que significaria pesquisar, em 

Goiás, no Brasil, hemisfério-sul, um movimento feminista que carrega o nome de “vadias” e 

que teve “origem” no Canadá?  

Considerando ainda o fato de o meu trabalho estar situado na cidade, há aqui o 

entendimento de que, se já houve um tempo em que o estatuto da autoridade etnográfica 

validava a necessidade da identidade contrastiva (quando falar sobre o outro implicava em 

diferenciar-se dele), essa noção deixa de ter eficácia no espaço urbano (PERLONGHER, 1984). 

 Ao mesmo tempo, considero importante pontuar que, se por um lado a questão de minha 

militância enquanto feminista po ser apontada como um problema (no sentido de dificultar o 

olhar distanciado e oferecer riscos e desafios), por outro eu a apresento também como uma 

possibilidade de adentrar e compartilhar um universo de práticas, símbolos e trocas que talvez 

não sejam tão nitidamente acessíveis a quem não compartilhou ou fez parte dessa militância, o 

que representa um estimado valor etnográfico. Foram entre as vantagens e desvantagens, neste 

entre-lugar militante-acadêmico, afinal, que este trabalho caminhou.  

Esta é inclusive a resposta que ofereço aos questionamentos colocados por Gilberto 

Velho (1980), sobre alguém que estuda a própria cidade e sobre os limites enfrentados. De fato, 

minha “visão de mundo estará marcada e, de alguma maneira, comprometida” (VELHO, 1980, 

p. 84), mas será esta mesma visão que me permitirá o compartilhamento, acesso e 

problematização do universo simbólico que organiza várias das práticas envolvidas na Marcha 

das Vadias de Goiânia. Trata-se, afinal, de um jogo politicamente informado entre 

distanciamentos e familiaridade.   

Ademais, uma das formas que encontrei para pensar em possibilidades de “falar com 

elas” foi trazer, na forma de referências bibliográficas, algumas produções acadêmicas das 

militantes com quem dialoguei em campo, na medida em que se relacionem com a pesquisa 

subjacente. Contudo, entendo que se trata de uma forma restrita de diálogo, que não contempla 

formas distintas de saberes.   
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Todavia, é quando entendo que a minha escrita, assim como nossos corpos vadios, 

também tem uma dimensão política, que o trabalho ganha outro sentido. Minha escolha ética 

por mostrar ou omitir relatos e dados de campo tem se baseado, inclusive, nas seguintes 

perguntas: Qual a relevância política, em termos feministas, de que isso se torne público? A 

quem esses conflitos interessam? Ainda que eu não atinja por completo este objetivo, tê-lo no 

horizonte como meta orientou a caminhada.          

Concluí, afinal, que estou aqui contando apenas uma versão – parcial e limitada, como 

todas as visões – do que poderia ser a Marcha das Vadias de Goiânia no período pesquisado 

(2014 a 2016). Esta é, no limite, uma entre tantas versões possíveis, e que não tem pretensão 

alguma de se fazer total ou fechada. As contestações, principalmente partindo daquelas que 

construíram a marcha, são sempre bem-vindas, pois compreendo que o caráter dinâmico do 

movimento poderia ser apontado como uma de suas características mais fortes, inclusive de um 

movimento que é sobretudo jovem, e é preciso manter essa dinâmica viva.     

Assumo completa responsabilidade do que aqui digo, permeado de várias formas pelo 

meu lugar de fala – lugar que reafirmo todavia como relacional, desessencializado, 

manifestando-se de formas distintas ao longo do trabalho. Tampouco tenho a pretensão de “falar 

por” alguém e pelas vadias dessa marcha.  

De todo modo, este trabalho é de quem se sentir parte dele e das lutas que o permeiam 

– e não tenho a pretensão ingênua, que beira o salvacionismo, de que todas assim se sintam.   
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1 MOVIMENTO FEMINISTA – UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

1.1 Feminismos no Brasil  

   

Para compreender as dinâmicas que perpassam as lutas das chamadas “jovens 

feministas” brasileiras no século XXI (cenário no qual surgem as Marchas das Vadias), 

mostrou-se indispensável, ao longo desta pesquisa, um olhar para a história do movimento 

feminista no Brasil19. Falar em “jovens feminismos” é também falar, afinal, de um 

reconhecimento das contribuições feministas anteriores, sem as quais tal momento 

contemporâneo não poderia ser pensado. Ao pensar essa história, Álvarez (1990, p. 23) 

distingue o movimento feminista em relação a um movimento mais amplo de mulheres, por  

 

questionar os sistemas culturais e políticos construídos a partir dos papeis de 

gênero historicamente atribuídos às  mulheres, pela definição da sua 

autonomia em relação a outros movimentos, organizações e ao Estado, e pelo 

princípio organizativo da horizontalidade, isto é, da não-existência de esferas 

de decisões hierarquizadas.  

  

Não pretendo aqui dar conta da riqueza e da multiplicidade das trajetórias presentes no 

movimento feminista no Brasil; tampouco traçar uma genealogia ou abordar noções de “origens 

exatas”. O intuito se resume mais ao sentido de reconhecimento de uma memória enquanto um 

investimento político, inclusive em termos de solidariedade intergeracional. Para isso, os nomes 

bibliográficos serão citados, mas sem a intenção de uma narrativa necessariamente contínua, 

que remonte a uma “história”.   

Para isso, traço nos limites possíveis uma rápida e resumida contextualização, no sentido 

de conferir alguma inteligibilidade histórica a práticas e dinâmicas que se atravessam e 

perduram no tempo – que surgem resgatadas, reinventadas e transformadas. Do mesmo modo, 

é importante contextualizar o cenário histórico feminista nacional, chegando até a alguns dos 

primeiros relatos de manifestações feministas Estado de Goiás, em sua capital Goiânia – o que 

pretendo fazer na segunda parte deste capítulo. 

Importante pontuar ainda que pensar em agências feministas não implica 

necessariamente pensar no nome “feminismo”, uma vez que a atuação de diversas mulheres ao 

longo da história, como no século XIX e no período escravocrata, extrapola a insígnia do 

feminismo – inclusive no Estado de Goiás.   

                                                           
19 Agradeço aqui principalmente às contribuições apontadas pela professora Dra. Eliane Gonçalves, do 

PPGS/UFG, durante o meu exame de qualificação.  
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 Como afirma Ana Alice Alcântara Costa (2006, p. 52), quando se trata do movimento 

feminista, “a dialética viaja na velocidade da luz”. Ao abordar as dinâmicas históricas que o 

circunscreveram no Brasil, a autora ressalta a necessidade de compreendê-lo não de forma 

isolada, mas inserido em relações supranacionais, conectadas principalmente com o cenário 

feminista da América Latina. 

   

1.1.1 Primeiros Momentos E Futuros Desdobramentos  

 

Situar o movimento feminista no Brasil não é uma tarefa fácil, considerando a 

dificuldade de diferenciá-lo do movimento de mulheres. Novamente, é válido reiterar as 

multiplicidades das expressões de luta neste campo brasileiro, nem sempre compreendidas sob 

uma mesma denominação. A antropóloga Alinne Bonetti (2000, p. 41) fala mesmo em um 

“embaralhamento de fronteiras” resultante da intersecção entre esses diferentes movimentos 

sociais brasileiros. Nesse sentido, é interessante pensar que não se trata de uma linha contínua 

feminista, com um único sujeito político subjacente.  

As demandas por direitos sociais e políticos fazem parte do que se poderia chamar de 

momentos iniciais do movimento feminista, mobilizado na Europa e nos Estados Unidos, o que 

circunscreverá a sua efervescência no Brasil e nos países latino-americanos – seu auge 

identificado no movimento sufragista, cujas antecedências remetem ao século XIX (COSTA, 

2006). 

Em solo brasileiro, foram mulheres identificadas como brancas e intelectualizadas, de 

camadas médias e altas20, a acolher as publicações da considerada “primeira” feminista 

brasileira – Nísia Floresta Brasileira Augusta. Em 1832, após convivência com feministas na 

Europa, Nísia publicou a tradução de A vindication of the rights of women, de Mary 

Wollestonecraft (COSTA & SARDENBERG, 1994). Se não é possível falar em uma 

localização exata de algo como “nascimento do feminismo brasileiro”, a obra terá seu mérito 

como marco de uma proeminente consciência feminista a se desenvolver no país (COSTA, 

2006). Não por acaso, esta forma de consciência também terá marcas de raça - a branca – e de 

classe, a média/alta. 

Considerando o cenário latino-americano, a primeira metade do século XIX reuniu o 

que seriam identificadas como as primeiras manifestações oficiais de cunho crítico à condição 

                                                           
20 Embora não haja fôlego neste trabalho para um debate mais amplo acerca do tema em termos globais, é oportuno  

lembrar aqui como o racismo operou no século XIX no movimento sufragista feminino em lugares, como os 

Estados Unidos, ao longo da Guerra Civil. Sobre o tema, consultar o clássico livro de Ângela Davis (2016). 
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das mulheres. O papel da imprensa feminina foi importantíssimo também neste período, em 

publicações compreendidas entre a segunda metade e o fim daquele século, como O Jornal das 

Senhoras, o Belo Sexo, O Domingo, o Jornal das Damas, o Sexo Feminino, o Direito das 

Damas, A Família e A mensageira (COSTA PINHEIRO, 1981). 

Já no século XX, a partir da década de 1920, a luta sufragista foi sendo ampliada, com 

a conquista do voto feminino neste período em diversos países latino-americanos. Como 

cenário antecedente, pode-se sublinhar a criação do Partido Republicano Feminista, em 1910, 

pela baiana Leolinda Daltro (já com viés sufragista), e da Associação Feminista, de cunho 

anarquista, cuja influência pôde ser percebida na greve das operárias de São Paulo em 1918. 

Em 1932, por meio do Decreto nº 21.176, o voto feminino foi conquistado no Brasil, sendo 

incorporado posteriormente na Constituição de 1934. 

Após um relativo período de desmobilização, os anos 1960 trouxeram os nascentes 

questionamentos do conceito de “político” no seio dos movimentos contestatórios. Dizer que 

“o pessoal é político” implicava em um reordenamento conceitual na teoria política, em que a 

esfera pública deixa de ser exclusiva daquilo que alude ao político.  

 

Ao afirmar que ‘o pessoal é político’, o feminismo traz para o espaço da 

discussão política as questões até então vistas e tratadas como específicas do 

privado, quebrando a dicotomia público-privado, base de todo o pensamento 

liberal sobre as especificidades da política e do poder político. Para o 

pensamento liberal, o conceito de público diz respeito ao Estado e às suas 

instituições, à economia e a tudo mais identificado com o político. Já o privado 

se relaciona com a vida doméstica, familiar e sexual, identificado com o 

pessoal, alheio à política (COSTA, 2006, p. 53).  

 

Nesse cenário, Sônia Álvarez (2014) ressalta que, apesar de um primeiro momento 

feminista dominado por uma hegemonia discursiva – no qual há inclusive um lugar branco que 

se apresenta enquanto neutro –, a pluralidade e a heterogeneidade do campo feminista 

contemporâneo brasileiro e latino-americano já se manifestavam. Isso ficaria mais nítido no 

cenário de luta contra a ditadura militar, que eclodiu a partir de 1964.   

No citado ano, com o golpe militar e a eclosão de ditaduras pela América Latina, 

observaram-se tentativas de silenciamento e massacre dos rumos dos movimentos de mulheres 

no Brasil e nos países latinos (COSTA, 2006). É importante ressaltar, contudo, que apesar das 

forças opostas e da dura repressão, foi nesse cenário que o movimento feminista no Brasil e em 

diversos contextos latino-americanos mais se desenvolveu, como salientado pela maior parte 

da bibliografia sobre o tema. 
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É necessário pontuar que as lutas feministas brasileiras não se iniciaram nos anos 1970, 

devendo muito às lutas dos anos antecedentes. Todavia, é a partir de tal década que há a 

efervescência do que autoras como Goldberg (1987) e Grossi (1998) denominam de “novo 

movimento feminista brasileiro”, justamente pela sua ruptura com o sufragismo. 

Ao refletir sobre a luta feminista no contexto de ditadura militar brasileira, a antropóloga 

brasileira Cynthia Sarti (1998, p.5) sublinha o caráter peculiar das articulações com as camadas 

populares e organizações de bairro. Havia ainda uma relação delicada com a Igreja Católica, 

foco de oposição, que disputava hegemonia dentro dos grupos populares. Todavia, contra o 

regime autoritário, havia uma espécie de aliança, articulada entre o feminismo, os grupos de 

esquerda e a Igreja Católica – ainda que não sem conflitos.   

Outro aspecto apontado pela autora no que tange à trajetória do feminismo no Brasil e 

suas particularidades em comparação à Europa, diz respeito à relação entre movimentos sociais 

e Estado. Sarti (1998, p. 6) ressalta que  

 

os movimentos sociais urbanos organizaram-se em bases locais, enraizando-

se na experiência cotidiana dos moradores das periferias pobres, dirigindo 

suas demandas ao Estado como promotor de bem-estar social.  

 

A perspectiva de transformação da sociedade como um todo é apresentada por Sarti 

como motor das mais diversas articulações realizadas pelas feministas brasileiras, o que 

modificou o movimento em relação à origem social de suas militantes de camadas médias e 

intelectualizadas. Conforme pontua a autora, houve então uma expansão do feminismo dentro 

do próprio quadro geral de mobilizações diferenciadas. Interessante pensar, entretanto, nas 

acusações que viriam tanto da esquerda quanto da direita sobre as feministas: imoral para a 

direita, reformismo burguês para a esquerda (que mantinha a “luta geral” como pauta).   

 Foi apenas no processo de “abertura” política, identificado já no período final dos anos 

1970, que as questões identitárias feministas ganharam espaço. Bandeiras de luta específica, 

como a denúncia da violência contra a mulher, os papeis de gênero e o aborto entraram em 

pauta. Daí se identificam, por exemplo, os processos de reivindicação de políticas públicas.  

 No percurso histórico do movimento no Brasil, há uma marcação discursiva pelo 

consenso em torno da identificação de duas tendências principais: a primeira com foco na 

atuação pública das mulheres, apoiada nas políticas públicas, com apostas nos canais 

institucionais a serem criados dentro do Estado no período de “redemocratização” da década de 

1980; a segunda voltada para as subjetividades, cujo campo se concentraria nas relações 

privadas (SARTI, 1998, p. 6). Localiza-se, a partir daí e com entrada nos anos 1980, um campo 
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de tensões e distensões, entre o que se convencionaria chamar de feministas que se 

institucionalizaram (ou “institucionalizadas”) e as “autônomas”. 

Nesse período, Álvarez (2014) negrita o fato de que as “outras” do feminismo 

hegemônico – isto é, as dissidentes dos marcadores de classe e “raça”/cor privilegiadas 

predominantes e muitas vezes neutralizadas – também estavam articuladas, chamando atenção 

para as relações entre racismo, feminismo e a subordinação da mulher, por exemplo.   

 

Já no final dos 1970 e início dos 1980, surgiram organizações de mulheres 

negras no Brasil que se declararam ‘autônomas’ do movimento feminista 

‘branco’ e também do movimento negro misto (que abarca homens e 

mulheres) [...] Muitas ativistas negras e outras mulheres militantes 

continuaram agindo nos movimentos mistos e na militância partidária, 

começaram a se apropriar e a culturalmente traduzir os discursos feministas, 

assim crescentemente ressignificando o chamado ‘específico’ (ALVAREZ, 

2014, p. 24-25). 

            

No que tange à relação “raça” e gênero em âmbito feminista brasileiro durante esse 

período, a antropóloga brasileira Mariza Corrêa (2001, p. 25) chama atenção para a existência 

de uma lacuna bibliográfica que aborde o tema no país. Isso ocorria devido ao que a 

pesquisadora chama de cegueira estrutural racial no país. Foi a partir da leitura do 

questionamento de feministas negras às brancas norte-americanas que a questão ganhou 

relevância teórica no Brasil.  

Sonia Álvarez (2014) identifica o período a partir da década de 1980 como “segundo 

momento feminista no Brasil”. A autora pontua que este seria também o momento do chamado 

“feminismo de Estado” – quando o movimento se “institucionalizou”, segundo uma história 

oficial do feminismo. Cynthia Sarti (1998, p. 6) aborda a década de 1980 como um período de 

consolidação do feminismo e legitimação da mulher enquanto sujeito social, com penetração 

em associações profissionais, partidos e sindicatos. Muito se deve à anistia de 1979, que 

proporcionou o retorno das exiladas e um reencontro com aquelas que viveram a década de 

1970 no Brasil. A experiência de vida no exterior e do feminismo sobretudo europeu somava-

se à luta brasileira, encontrando um cenário receptivo às demandas de uma sociedade que se 

modernizava. 

Conselhos federais, estaduais e municipais foram criados para tratar da chamada 

condição feminina, enquanto delegacias próprias surgiram para abordar institucionalmente a 

violência contra a mulher. As pesquisas acadêmicas sobre o tema também ganham força. O 

saldo final é identificado na Constituição Federal de 1998, que extingue a tutela masculina da 

sociedade conjugal. Sônia Álvarez (2014, p. 25) denomina essa atuação como 
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reposicionamento “para além da sociedade civil”, mencionando ainda os diagnósticos que 

ululavam entre fileiras feministas sobre a desmobilização, cooptação e despolitização do 

movimento. Há, portanto, a apresentação de um caráter mais técnico e profissional do 

movimento na década de 1980.   

A década de 1990, por sua vez, é identificada como um momento de fragilidade e 

precarização, especialmente dos conselhos e organismos de governo para mulheres, os quais se 

encontravam desprestigiados (COSTA, 2006). Foi neste contexto que muitas feministas, várias 

delas inseridas nos órgãos dos anos 1980, criaram organizações não-governamentais. Álvarez 

(1998, 1999) aborda o processo de “ONGização” do movimento feminista – que não remete 

exatamente à proliferação de ONGs, mas a uma “promoção ativa e sancionamento oficial pelo 

neoliberalismo nacional e global de determinados formatos e práticas organizativas entre 

organizações feministas e outros setores da sociedade civil” (ÁLVAREZ, 2014, p. 27). 

Tendo em vista este momento, as ONGs seriam as atrizes em relevo nos cenários 

feministas brasileiros e latino-americano, além de global, com especial papel no sentido de 

articular atrizes feministas. Não é possível, entretanto, afirmar que eram as únicas, considerando 

a existência dos coletivos horizontais e informais. 

A disseminação dos feminismos negros neste período também é ressaltada, bem como 

a identificação de mulheres pobres e trabalhadoras rurais com o chamado feminismo popular 

(COSTA, 2006). Há também a relevância do processo de ativismo transnacional quanto à 

abertura da pluralidade dos feminismos, que ganhariam, a partir dessa década, mais propostas 

de diversificação dos discursos.   

Álvarez (2014) aponta que as “outras” do primeiro momento feminista culminariam em 

“outros feminismos” nesse segundo momento. Todavia, isso não se deu sem conflitos, uma vez 

que as ONGizadas tinham acesso privilegiado a recursos e à visibilidade pública, o que 

exacerbou desigualdades já presentes no campo feminista.  

Após o acompanhamento dos preparativos do movimento feminista para Beijing, entre 

1993 e 1995, Álvarez (2001) identificou algumas tendências na política feminista latino-

americana dos anos 1990. Entre elas, estava a possibilidade de ampliação de espaços de atuação 

e incorporação de outras identidades feministas autoidentificadas, que vão além das atividades 

de organização do feminismo autônomo. Aqui, podemos mencionar os feminismos negro, 

indígena, trans, lésbico, das trabalhadoras sexuais, popular, acadêmico, o ecofeminismo, o das 

assessoras governamentais, entre outras. Segundo a autora, observar essas práticas “pôs em 

destaque a reconfiguração da própria identidade política feminista latino-americana cristalizada 
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na década de 1970 e princípio dos anos 1980, demonstrando o caráter pluriético, multicultural 

e plural desses feminismos” (ALVAREZ, 2001, p. 66).   

 

1.1.2 E o momento atual? 

 

O momento feminista vivido no Brasil a partir dos anos 2000 traz particularidades que 

atravessam toda essa pesquisa, sendo as Marchas das Vadias uma de suas expressões 

contemporâneas. Como tal, pode ser melhor observada e compreendida a partir desta 

contextualização, que traz atrizes como as autoidentificadas “jovens feministas” enquanto 

protagonistas.  

Em um contexto mais amplo e pensando a América Latina no século XXI, pode-se 

observar uma rearticulação de lutas e de enfrentamentos às políticas neoliberais que passaram 

a dominar o cenário global, e cujos efeitos mais nocivos são percebidos justamente pelas 

populações pobres e periféricas. Não por acaso, as mulheres surgem também aqui como atrizes 

engajadas nesse enfrentamento, que se dá inclusive pela realização de marchas, realizadas a 

partir do ano 2000:  

 

Em 2001, participaram da 1ª Grande Marcha Mundial das Mulheres (MMM), 

com 20 mil participantes. Em 2003, na 2ª Marcha, calculou-se em 40 mil o 

número de participantes. Em 2005, o MMM lançou em São Paulo, no dia 

Internacional da Mulher, a ‘Carta Mundial das Mulheres para a Humanidade”, 

com a presença estimada de 30 mil mulheres, de 16 estados brasileiros. 

Movimentos populares também organizaram marchas de mulheres, desde 

marchas localizadas, como a Marcha das Helenas, realizada no Amapá em 

2008, pelo fim da violência contra as mulheres, à já conhecida Marcha das 

Margaridas, organizada por mulheres sem-terra. As mulheres têm tido 

também presença ativa e numericamente superior aos homens nas várias 

edições do FSM – Fórum Social Mundial (GOHN, 2013, p. 90-91).  

  

Sônia Alvarez (2014) identifica este terceiro período do movimento feminista como um 

momento de sidestreaming e dos feminismos plurais. As jovens feministas aparecem como 

importantes articuladoras de mudanças no campo feminista, inclusive no que tange às 

interações com os demais setores da sociedade, principalmente a “não cívica”. Percebe-se um 

discurso mais articulador, compreendendo o racismo e a desigualdade em geral, o que aponta 

uma percepção de entendimento e enfrentamento relacionados à diversidade e à diferença 

enquanto desigualdade, indo além da retórica dos anos 1990. 
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No que tange às jovens feministas, a sua heterogeneidade chama atenção, o que se 

apresenta também nos descentramentos e questionamentos levantados em torno das expressões 

feministas. Como lembram Eliane Gonçalves, Fátima Freitas e Elismênnia Oliveira (2013), 

antes dos anos 2000, a palavra “juventude” ou a sua expressão coletiva “jovens feministas” não 

eram comuns no vocabulário feminista – isto quando não chegam mesmo a sequer existir.

 O atual momento poderia ser pensado em conjunto com os debates suscitados, como 

aqueles sobre marcas que se inserem no corpo e estão com ele no mundo, derivando leituras 

sociais distintas. A “categoria mulher” já não dá conta da heterogeneidade e multiplicidade 

feminista, enquanto os próprios feminismos colocam novas questões que tangenciam seus 

sujeitos, incluindo aí pessoas trans e mulheres negras (Alvarez, 2014, p.44).   

Ao refletir sobre o sujeito político do feminismo em articulação com democracia e 

autonomia, em etnografia realizada em 2005 no 10º Encontro Feminista Latino-Americano e 

do Caribe, Adrião, Toneli e Maluf (2011, p. 662) trazem apontamentos interessantes.

 Dentre eles, destacam-se reflexões inerentes à ampliação de espaços feministas que 

discutam as diferentes identidades e desigualdades em jogo, como “raça”, etnia, geração e 

sexualidade. Em sua pesquisa, dois momentos recebem especial atenção, e penso que 

caracterizam bem o cenário contemporâneo: a leitura da moção das jovens feministas e a 

discussão e votação sobre a participação de transgêneros no encontro seguinte.  

 

No primeiro destes, a plenária aplaudiu sem parar a desobediência das jovens 

feministas (categoria pela qual se autodefinem) que tomaram a área central da 

plenária (...) e iniciaram em conjunto a leitura de sua carta de reivindicações. 

A regra a ser cumprida era a de que apenas uma representante de cada 

segmento iria ao centro e leria sua carta moção. [...] Ao meu lado, nas cadeiras 

ao redor, ouvia as mulheres comentando, com entusiasmo, que gostariam de 

saber mesmo quais eram as especificidades das jovens e o que elas queriam. 

[...] Pela primeira vez na História do Feminismo Latino ouve-se falar, de 

forma consolidada, em um grupo de jovens que reivindicavam especificidades 

[...] (ADRIÃO, TONELI, MALUF, 2011, p. 666-667).  
   

Enquanto as feministas jovens seriam ovacionadas, as transgêneros não estariam 

presentes por não poderem participar. Sobre sua participação, mesmo que sem consenso, houve 

decisão favorável acatada pela maioria – não sem oposição, como a feita por feministas lésbicas 

radicais (ADRIÃO, TONELI, MALUF, 2001, p.668).   

É neste contexto feminista que emerge a partir dos anos 2000, que as Marchas das 

Vadias ganham força e colocam pautas como juventude a participação de pessoas trans nos 

feminismos, justamente ao buscarem ir além dos discursos binários sobre gênero e dos 

essencialismos corporais.  
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1.2 Feminismos em Goiás 

  

Longe de postular que as mais diversas manifestações de lutas de mulheres no Estado 

de Goiás tenham se dado ao longo da história apenas em Goiânia, a presente pesquisa traz a 

atual capital como foco. Entretanto, compreender algumas lógicas culturais que atravessam as 

dinâmicas de gênero em Goiás é necessário para contextualizar as lutas locais.  

 Novamente, é necessário salientar as múltiplas formas de agência de mulheres contra as 

diversas opressões, mesmo antes da formalização do termo “feminismo”. Não pretendo, aqui, 

dar conta de todas elas, mas apontar para um determinado cenário que passa a ser desenhado 

principalmente no espaço urbano, a partir da noção moderna em que o termo feminismo – 

escrito no singular, mas com suas pluralidades – assumirá. 

 Importante ainda dizer que não há necessariamente uma compreensão por parte das 

feministas goianas que interprete o que foi feito antes delas enquanto feminismo. E, mais uma 

vez, são contextualizações que visam a escapar a quaisquer leituras que se deem por linhas 

condutoras, entendendo que as histórias feministas são múltiplas. Não trato, afinal, de uma 

historicização.    

A socióloga brasileira Mayra Regina Saraiva de Abreu (2002, p. 46) desenha um breve 

cenário histórico de formação da chamada “sociedade goiana” no Estado, anterior mesmo à 

criação de Goiânia. Suas bases, que ela identifica como “de mando e obediência”, 

ultrapassariam os limites políticos e institucionais, refletindo-se nas relações sociais nas quais 

as mulheres goianas estavam inseridas. Nessas relações, a autoridade masculina direcionaria 

todas as dinâmicas de suas vidas. Não por acaso, será o questionamento dessas diversas 

violências contra as mulheres que dará um sentido organizador às manifestações locais.   

 

De origem rural, a família goiana manterá sobre as mulheres um rígido 

controle, e a autoridade patriarcal será inquestionável no ambiente doméstico. 

As mulheres viam-se limitadas à esfera doméstica, marcadamente divididas 

entre mulheres ‘virtuosas’ e mulheres ‘perdidas’ (ABREU, 2002, p. 46). 

 

 Fundada em 1933, Goiânia é uma cidade relativamente jovem. Como relata Abreu 

(2002, p. 52), vozes isoladas já denunciavam em momentos anteriores a submissão da mulher, 

principalmente por meios escritos, como poemas e publicações. Mas foi na luta sufragista em 

Goiás na década de 1930 que se identificou um momento de emergência do movimento de 
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mulheres, com nomes como Ida Artiaga, Maria Peclat e Angélica dos Reis Gonçalves surgindo 

no enfrentamento sufragista local.  

Na década de 1970, as mobilizações feministas retornaram no cenário local.  Todavia, 

as questões de gênero não eram o motor principal de articulação, mas sim aspectos mais 

voltados ao movimento popular urbano, com reivindicações ligadas à classe trabalhadora, além 

de exigência de maior participação política. Como dominante na esquerda brasileira daquele 

momento, a chamada permanecia sendo pela “luta geral”, entendendo a opressão das mulheres 

enquanto “luta secundária”. Havia ainda certa mobilização em torno de questões rurais 

(ABREU, 2002, p. 53-54).   

Além disso, no período da ditadura militar, em nome de uma suposta defesa da ordem 

nacional contra aquilo que se nomeava enquanto “guerra revolucionária comunista”, o Estado 

brasileiro se apoiou nas Forças Armadas, que utilizou o discurso da segurança nacional para 

reprimir toda sorte de direitos democráticos – inclusive a de livre manifestação e expressão.  

As militantes feministas, por sua vez, foram vozes ativas de resistência, em um cenário 

de constante silenciamento, medo e terror ante a forte possibilidade e ampla concretização da 

repressão estatal, que por vezes se manifestava enquanto prisões, torturas e mesmo 

desaparecimentos e mortes de quem ousava contrariar as forças ditatoriais.  

  As lutas das mulheres se entrelaçaram à transcendência ao espaço doméstico, em 

oposição à carestia, pela anistia política e por melhores condições de vida. Como colocam 

Rocha e Bicalho (1999), tratou-se de uma resistência que, ainda que num momento não 

organizado, rompeu os silêncios por meio da arte, da escrita, da palavra, da educação e da 

religião. Sendo assim, é importante pontuar a resistência das mulheres à ditadura, depois da 

derrota da luta armada, como cenário de luta feminista em Goiânia (RODRIGUES, 2010). 

 Ao traçar uma narrativa sobre a resistência feminista goiana no cenário ditatorial, a 

historiadora Rúbia Rodrigues traz entrevista, realizada em dezembro de 2009, com a socióloga 

feminista Nilva Maria Gomes Coêlho. A socióloga foi presidente do Diretório Acadêmico da 

Universidade Federal de Goiás, e presa e torturada pelos militares em Goiânia durante a 

ditadura, com memórias sobre aquilo que mais a marcou em sua prisão.   

 

[...] me marcou isso e o sequestro, porque eu estava indo para um noivado e 

nós estávamos pensando que estávamos livres [...]. Já foram colocando capuz 

na gente, igual cena de filme. [...] Porque eu acho que o que me assusta é essa 

questão do sequestro e dos valores morais, porque a gente tem que se despir 

quando a gente nunca se despiu na frente de ninguém e é ensinada a se cobrir. 

[...] É o que eu digo pra você, todos foram torturados? Foram, simbolicamente, 

porque simbolicamente isso aqui é simbolicamente não, é uma ação que eu 

estou participando com meu corpo, mas é simbólica, não é física. Eu estou 
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dizendo a você, não sei o que é pior, porque a outra arrebenta, receber um 

choque na vagina e na orelha ao mesmo tempo quem aguenta? [...] e pra 

mulher acho que é a coisa mais difícil foi essa, porque você é criada com um 

valor né, feminista, chega lá, você quer depor vestida ou nua? Você quer com 

os olhos abertos ou fechados? É lógico que eu quero aberto e se é pra tirar a 

roupa, eu quero te encarar e isso uma turma fez de mulheres. Quer dizer, a 

gente rebentada e agora ainda tem que tirar a roupa de baixo de um capuz não 

dá, quer dizer, se deram a opção. [...] isso é muito difícil, porque você é criada 

para nunca um homem pegar no seu corpo, nunca transou, nunca não sei o 

que, aí eu digo: será que valeu a pena ficar 24, 25 anos sem transar? E isso foi 

pior que transar. Uma tortura dessa, vai tirando a roupa pra um estranho, quer 

dizer, que valores morais são esses?  

Você hoje fica despida na frente de uma mulher, nós não! Foi na frente de 

homem mesmo. Em questão de mulher eles queriam saber porque a mulher 

que tava nisso era o que? Puta, quer dizer, não merecia nem o respeito. [...] e 

aí, foi que ficou claro, pra mim ficou muito claro a questão, porque a luta 

política não ficava só em política, tinha umas questões que tinha que lutar 

mesmo porque a mulher precisa disso (RODRIGUES, 2010, p. 82). 
  

 O relato de Nilva Coêlho traz aspectos dolorosos em vários sentidos, e sua riqueza 

histórica se faz presente para pensar inclusive o papel que o corpo e a nudez das mulheres 

assumem no contexto de enfrentamento e tortura política. O ato de despir-se diante um 

torturador assume um sentido de violência que se manifesta na própria tortura – a tortura se faz 

nua, enquanto o rosto coberto por um capuz impossibilita mesmo o enfrentamento pelo olhar. 

O corpo assume centralidade nos relatos de memória da violência (JELIN, 2001), inclusive no 

que tange à sua nudez, com sentidos próprios com relação aos corpos das mulheres (COLLING, 

1997).  

 Rodrigues (2010, p. 92) salienta como, após as inúmeras mortes, torturas cassações e 

toda a sorte de violências enfrentadas durante o regime ditatorial, o ano de 1974 trouxe algum 

vislumbre de esperança, com o projeto de Anistia apresentado pelo governo de Ernesto Geisel, 

o que se manifestou também em Goiânia. Em 1975, nasce o Movimento Feminino pela Anistia 

(MFA). Em 1978, muitas das mulheres deste movimento participaram do Comitê Brasileiro 

pela Anistia (CBA), no Rio de Janeiro, com campanha que mobilizou todo o país, com pedidos 

pela anistia ampla, geral e irrestrita. No ano de 1979, foi criado o Comitê Goiano pela Anistia, 

em um cenário com revelações sobre as torturas – ao mesmo tempo em que as incitações ao 

esquecimento eram mobilizadas. Contudo, apenas nos anos 1980 o fim do regime militar passou 

a ser vislumbrado.  

 Assim como se observava, nesse período, o processo de institucionalização do 

feminismo no cenário nacional, em Goiás processos semelhantes aconteciam. Os partidos 

políticos, principalmente, passaram a reconhecer a importância das articulações feministas na 

vida social e política. Do mesmo modo como era perceptível nacionalmente a atuação das 



41 
 

feministas institucionalizadas e autônomas, as feministas goianas também se organizavam de 

modo institucionalizado, com órgãos de defesa ligados às mulheres, e por meio de canais 

autônomos, independentes do Estado (Rodrigues, 2010).   

 Ao entrevistar, em 2010, a historiadora Lúcia Helena Rincón Afonso, que fez parte do 

Centro Popular da Mulher (CPM) criado em 1985 e do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 

Rúbia Rodrigues (ibidem) revive a memória daquelas que eram consideradas as maiores 

dificuldades de ser feminista e atuar na militância partidária: as hierarquias de gênero dentro 

dos próprios partidos. Tais hierarquias se manifestavam das mais diversas formas – fosse na 

desvalorização das falas das mulheres, fossem nos horários das reuniões do partido, que não 

contemplavam as mães, considerando inclusive ausência de creche nos encontros. 

  Mas foram ainda nos anos 1970 que diversos entendimentos acerca das desigualdades 

que atingiam as mulheres se mostraram importantes para a criação de estratégias de 

enfrentamento, com a necessidade de superar lógicas culturais masculinistas que 

predominavam também na sociedade goiana. Foi nesse momento que os grupos de reflexão e 

debates ganharam força, com a proposta de entrada nos mais diversos espaços, como escolas e 

universidades.  

Em relação aos marcadores sociais que se mostravam presentes entre essas feministas, 

sobressaem-se os aspectos já identificados nacionalmente: mulheres profissionais, com 

educação universitária e pertencentes a camadas sociais urbanas. O feminismo ainda se 

encontrava associado às experiências de exílio político ou formação educacional e profissional. 

Contudo, isso não impediu que em Goiânia o movimento se revelasse como diversificado, com 

abordagens que ultrapassavam o tempo e o espaço de seu pertencimento (RODRIGUES, 2010).  

No ano de 1981, três entidades feministas importantes foram criadas em Goiânia, com 

o intuito de serem espaços de enfrentamento às situações de opressão das mulheres: O Grupo 

Feminista de Estudos, o Grupo Eva de Novo e o Centro de Valorização da Mulher (Cevam) 

(Rocha e Bicalho, 1999). O Grupo Feminista de Estudos, cuja atuação durou até 1984, foi criado 

pela antropóloga Telma Camargo da Silva, pela socióloga Ângela Cristina Belém Mascarenhas 

e pela advogada Letícia Pereira Araújo. Seriam estes os três mesmos nomes a fundarem, mais 

tarde naquele mesmo ano, o Grupo Eva de Novo.  

Além das reuniões de estudo, entre as prioridades do Grupo Feminista estavam a 

produção de conhecimento sobre a condição da mulher, panfletagens na cidade no 8 de março 

e publicações em jornais, com o intuito de ampliar o espaço de participação das mulheres 

(RODRIGUES, 2010, p. 113). Os objetivos do Eva de Novo eram semelhantes, com pesquisas 

acerca da condição feminina no mundo, no Brasil e em Goiás, atividades culturais e criação de 
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uma biblioteca. O grupo buscava, ainda, trazer para Goiânia o feminismo discutido na França, 

na década de 1970 (Ibid., p. 115).   

Em entrevista a Rocha e Bicalho (1999, p.23), Ângela Mascarenhas relata um dos 

momentos memoráveis do Eva de Novo, na luta pelas eleições diretas, em 1984. Em sua fala, 

é perceptível as questões que rondavam os anos 1980, com tensões entre o partidarismo e a 

autonomia das militantes:   

 

Um dos momentos mais bonitos do Eva de Novo foi na luta pelas Diretas Já, 

em 84. Fomos como feministas para o comício belíssimo na Praça Cívica, uma 

das coisas mais lindas que já aconteceu em Goiás em termos políticos. Nós 

não fomos com bandeiras do PT, fomos com bandeiras lilás, com dizeres do 

movimento feminista e com camiseta do Grupo Eva de Novo. Não tínhamos 

militância no PT, mas ele nos consultava sobre as bandeiras da mulher. As 

pessoas foram encontrando outros caminhos...  

 

Não por acaso, o fim do Eva de Novo surge na bibliografia como atribuído a 

divergências quanto à atuação partidária versus a autonomia das feministas no momento de 

abertura política. Tratava-se novamente do acirramento de questões relacionadas a adentrar a 

estrutura para buscar transformá-la ou permanecer de fora, na luta específica, enquanto 

posicionamento crítico – embate comum no cenário feminista nacional dos anos 1980.    

  Já o Cevam surge em um período posterior ao Eva. Os nomes de mulheres pioneiras à 

frente do Centro surgem nas figuras de Maria Wernek, Consuelo Nasser, Linda Monteiro e 

Eglacy Roriz de Abreu. Em 2017, o Cevam ainda se encontra em funcionamento, com atuação 

importante sobretudo no apoio a mulheres em situação de violência. Como colocam Rocha e 

Bicalho (1999), o Cevam atuou ainda na luta pela criação da Delegacia Especial de Polícia de 

Defesa da Mulher em Goiás (1985), da Secretaria Estadual da Condição Feminina (1987) e de 

eventos que propunham matérias sobre a mulher no texto constitucional de 1988.    

  A partir de 1982, Rocha e Bicalho (1999) apontam o surgimento de novos grupos 

feministas, como é o caso do Núcleo Feminino da Empresa de Mineração do Estado de Goiás 

(METAGO - NUFEM), que atuou até 1983. Em 1985, Lúcia Helena Rincón Afonso cria o 

Centro Popular da Mulher (CPM), ligado ao PCdoB e com foco em assessorias jurídicas e 

populares, visando à emancipação da mulher. Entre os temas abordados pelo Centro, estavam 

aqueles relacionados a trabalho, sexualidade, saúde e participação política. Assim como o 

Cevam, o CPM ainda permanece em funcionamento. 

 Ainda na década de 1980, a última entidade feminista a surgir foi o Grupo 

Transas do Corpo, que permanece atuante no cenário contemporâneo. Entre os nomes de suas 

fundadoras, estão feministas que escreveram história em Goiás, como Eliane Gonçalves, Kemle 
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Semerene Costa, Rurany Éster Silva, Denise Santana Borges e Gelva Maristane Martins Costa 

– muitas delas com participação inclusive nos grupos anteriores. Abordagens envolvendo saúde 

das mulheres, educação sexual, saúde pública, psicologia e nutrição atravessaram as práticas do 

grupo.   

  O Transas do Corpo é expressivo no que tange aos dilemas feministas que percorreram 

a década de 1980, sobretudo porque nasce também com uma vontade de romper com as 

estruturas burocratizadas e rígidas do setor público (ROCHA & BICALHO, 1999). Co-

fundadora do Transas, a educadora e pesquisadora feminista Eliane Gonçalves explicitou, em 

entrevista a Rocha e Bicalho, o contexto em que o grupo surgiu:  

 

O Grupo Transas do Corpo é fruto de um encontro. Do encontro de jovens 

mulheres no frescor dos seus 20 e pouquinhos anos. [...] Todas nós já 

possuíamos uma curta trajetória no feminismo, seja indo aos encontros 

nacionais e latino-americanos, seja como integrantes de outros grupos com 

existências mais ou menos curtas. Estávamos expostas, portanto, ao ideário 

feminista que se propagava na sociedade brasileira, sobretudo nas camadas 

médias intelectualizadas, profissionalizadas.[...] Falar em “democratização” é 

estar ciente dos problemas que incorro, mas podem ler assim, já que é assim 

que esse período, o início dos anos 80, é referido.[...] Então, em 87 nós 

batizamos o grupo de Grupo Transas do Corpo, conferimos-lhe caráter formal 

de organização da sociedade civil, etc e tal. Fizemos um primeiro folder de 

divulgação e iniciamos um trabalho que tinha uma cara bastante séria, apesar 

da aparente informalidade da instituição. [...] Passamos os primeiros quatro 

anos angariando confiança, disseminando nossas ideias e fortalecendo nossas 

redes nacionais e internacionais. [...] O Grupo Transas do Corpo não foi o 

primeiro nem o único a enfocar as questões relativas à sexualidade como 

elemento fundamental para o feminismo, mas foi, certamente, o primeiro a se 

constituir como ONG articulada nacional e internacionalmente, através das 

redes e fóruns constitutivos do movimento feminista. Também rompeu com a 

noção de militância eventual, pontual e fragmentada para se manter em ação 

contínua através de seus projetos definindo melhor seu campo de atuação, 

compreendendo que não é possível, dentro da diversificação de áreas de 

interesse do feminismo, responder a todas elas satisfatoriamente. [...]. O 

Transas do Corpo tem contribuído para o surgimento de novas feministas, 

garantindo, de certa forma, uma revitalização do ideário feminista para futuras 

gerações” (ROCHA & BICALHO, 1999, p. 23) 

 

No ano de 1991, foi realizado o XI Encontro Nacional Feminista, na cidade de Caldas 

Novas/GO, o que para Rocha e Bichalho (1999, p. 72) demonstra a força dessa articulação. Essa 

força também se representa pela presença da delegação de mulheres goianas nos Encontros 

Feministas Latino-Americanos.   

Data também da década de 1990 o surgimento do Fórum Goiano de Mulheres (FGM), 

fundado por “feministas históricas” de Goiás. Ele surge em um contexto de preparação para a 

Conferência Mundial de Mulheres em Beijing, na China, e se torna um importante lugar de 
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reunião das mais variadas expressões feministas, aglutinando tanto feministas autônomas 

quanto partidárias – embora, é claro, não sem conflitos ou “rachas” internos. Nacionalmente, 

ele se conecta com a Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB) e segue sua carta de princípios 

e política geral.   

Segundo sua própria descrição na página do Facebook21, ele se define como uma  

 

organização horizontal de Mulheres feministas  que lutam pelos direitos das 

mulheres e pela emancipação humana. O FGM funciona como Rede de 

articulação entre feministas, militantes do movimento de mulheres, de 

organizações não governamentais, de grupos, de núcleos de gênero, de 

entidades, partidos e movimentos sociais e populares em Goiás. (...) O FGM 

é autônomo, apartidário, não governamental, não religioso, anticapitalista, 

antipatriarcado, antirracista, antifascista, antinazista, antifundamentalista, 

antiproibicionista, democrático e feminista. 

 

No que tange à sua missão, é possível encontrar objetivos como defesa e garantia dos 

direitos sexuais e reprodutivos de mulheres, mobilização pelo direito ao aborto na rede pública, 

ações permanentes pelo fim de todas as formas de violência contra as mulheres, enfrentamento 

ao sistema capitalista e à orientação neoliberal nas políticas públicas e de desenvolvimento, 

consolidação da posição antirracista e anti-etnocêntrica. 

.   Atualmente, em 2017, o FGM continua atuante, sendo considerado por diversas 

militantes um dos principais espaços para organização de atos e eventos feministas na cidade – 

embora, obviamente, não seja o único (tampouco o tenha sido na década de 1990). Exemplos 

de peso são aqueles realizados nos 8 de março, com atividades de enfrentamento às violências 

e desigualdades de gênero que se estendem durante todo o mês.   

A primeira Marcha das Vadias no Estado de Goiás foi organizada, afinal, pelo Fórum 

Goiano, no ano de 2011. Isso traz particularidades interessantes sobre o campo: ainda que as 

MdVs sejam expressões sobretudo de jovens feministas, há em sua organização a interlocutora 

Izadora, uma das feministas históricas fundadoras do Fórum – no momento da escrita, com seus 

69 anos. Sobre os dilemas geracionais e diferentes feminismos em jogo, buscarei reflexões mais 

densas no capítulo IV – inclusive no que tange à trajetória da Marcha das Vadias de Goiânia.  

  No capítulo que segue, proponho algumas reflexões sobre os fluxos transnacionais 

feministas, aos quais as Marchas das Vadias (inclusive a goiana) estão relacionadas.  É nesse 

sentido que apresento a ideia da MdV/GO enquanto um processo de tradução politicamente 

investido, marcado pelos trânsitos Norte/Sul globais.    

                                                           
21 Disponível em: 

<https://www.facebook.com/pg/AMB.FGM/about/?entry_point=page_nav_about_item&ref=page_internal>. 

Acesso em 12 fev. 2017.   

https://www.facebook.com/pg/AMB.FGM/about/?entry_point=page_nav_about_item&ref=page_internal


45 
 

  



46 
 

2 FLUXOS TRANSNACIONAIS E A MARCHA DAS VADIAS DE GOIÂNIA  

  

  No capítulo anterior, busquei contextualizar brevemente alguns cenários feministas no 

Brasil e no Estado de Goiás – sem a intenção, todavia, de uma historicização que levasse a uma 

linha condutora. Após a década de 1990, é especialmente interessante pensar no surgimento do 

Fórum Goiano de Mulheres (FGM) enquanto um lugar de organização de variadas práticas 

feministas no Estado.   

   Conforme observação e relatos de campo, foram mulheres dentro do próprio FGM que 

se reuniram para organizar a primeira Marcha das Vadias, realizada na cidade de Goiás, durante 

a edição de 2011 do Festival Internacional de Cinema Ambiental (FICA). Retornarei com mais 

atenção aos relatos de algumas organizadoras desta edição nos próximos capítulos – em especial 

no capítulo IV. Embora os relatos da primeira edição sejam interessantes enquanto 

contextualização da trajetória da MdV/GO, é válido lembrar que ela não se insere no período 

abarcado pela pesquisa.   

  Considero importante salientar também que, ainda que algumas formas de organização 

feministas tenham sido citadas, está longe de minha pretensão abarcar todas as expressões 

feministas goianas nos períodos mencionados. A partir dos anos 1990 e 2000, é inegável a 

multiplicidade de coletivos, inclusive autônomos, a discutirem gênero e sexualidade.   

  Um deles é o Colcha de Retalhos, criado em 2005 e organizado por estudantes da 

Universidade Federal de Goiás, e cuja memória merece vida22. Neste âmbito também se insere 

a Coletiva Feminista da UFG, cujo reconhecimento é importante e da qual muitas militantes 

organizadoras da Marcha das Vadias goianas fez ou ainda faz parte. Todavia, não foi meu 

objetivo abarcar ou mesmo listar todas essas expressões, embora sua relevância militante no 

contexto goiano mereça todo o reconhecimento.   

  Dando prosseguimento às análises propostas nesta dissertação, o presente capítulo tem 

por objetivo analisar alguns aspectos dos trânsitos transnacionais que circunscreveram a 

MdV/GO, bem como refletir sobre a ideia da marcha goiana enquanto tradução e sobre sentidos 

relacionadas aos próprios questionamentos internos pelos quais o coletivo passou, 

especialmente nos anos de 2014 e 2015. Tais questionamentos estarão relacionados 

principalmente a determinados marcadores sociais da diferença, a exemplo de classe e 

“raça”/cor, além de questões como escolaridade e trabalho sexual. 

                                                           
22 Sobre o coletivo Colcha de Retalhos, ver o Trabalho de Conclusão de Curso do jornalista Davi dos Santos 

Nascimento (2007).   



47 
 

2.1. Surge a Marcha lá no Norte    

 

“As mulheres deviam evitar se vestir como vadias para não serem vitimizadas”. Foi a 

partir da revolta contra esta fala23, enunciada por um policial de Toronto, no Canadá, durante 

uma palestra sobre segurança pública na York University, que jovens alunas e professoras da 

Escola de Direito Osgode Hall se organizaram para a produção da primeira Slutwalk, em 2011 

(MEDEIROS, 2015). Se a palestra fora motivada pela crescente onda de estupros no campus 

universitário, a Slutwalk (slut poderia ser traduzido como “vadia”, “puta”, “vagabunda”; e walk 

como “marcha”) seria um movimento com o propósito inicial de contestar a ideia de que as 

vítimas – neste caso, as mulheres – seriam responsáveis pelas próprias violências sofridas – os 

estupros.  

Dessa forma, marchar com roupas curtas e “provocativas”, com lingeries ou mesmo 

com o peito à mostra, foi a forma performática adotada para refutar tal violência e a atribuição 

de sua responsabilidade à vítima, colocando o corpo como elemento político articulador central 

da marcha (GOMES & SORJ, 2014). Ainda em 2011, o movimento chegou ao Brasil com o 

nome “Marcha das Vadias” na maioria dos estados.   

 O termo “vadias”, seguindo a proposta de “sluts”, foi escolhido pelas organizadoras – 

em sua maioria, jovens – como estratégia de ressignificação, uma vez presente a intenção de 

subversão do seu uso acusatório. “Se ser vadia é ser livre, então somos todas vadias!”, é 

expressão recorrente nas marchas brasileiras, traduzindo tal estratégia (GOMES & SORJ, 

2014). Além do Brasil, há relatos de realização de Marchas das Vadias em diversos outros 

países e regiões, como na Europa24 e na América Latina25.    

  De modo geral, interessa-me aqui, sobretudo, pensar alguns dilemas feministas atuais, 

aos quais fui introduzida pelo meu campo de pesquisa, constituindo nisso o seu sentido 

antropológico de “ciência do observado”. A ideia é, a partir dos embates e questões  percebidos 

na MdV goiana e seus desdobramentos ao longo dos anos de 2014, 2015 e 201626, e 

considerando a Marcha como uma expressão eminentemente (mas não apenas) do movimento 

feminista contemporâneo e articulado principalmente por jovens militantes, refletir sobre os 

                                                           
23 A fala foi reproduzida de acordo com a divulgação feita pelo Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 

(IBCCrim), conforme aponta Medeiros (2015). A versão original, em inglês, diz: “women should avoid dressing 

like sluts in order not to be victimized” (HELENE, 2013). 
24 http://www.elmundo.es/yodona/2011/05/31/actualidad/1306831880.html. Acesso em 15 abr. 2016 
25 http://www.huffpostbrasil.com/patricia-alvares/marcha-das-vadias-uruguai_b_6295746.html. Acesso em 15 

abr. 2016 
26

 Esta pesquisa começou a ser realizada de modo preliminar desde o ano de 2014 e tomou fôlego a partir de 2015, 

com minha aprovação no mestrado. Por razões várias, não houve a realização da MdV goiana no ano de 2016, o 

que abordarei melhor no capítulo IV.  

http://www.elmundo.es/yodona/2011/05/31/actualidad/1306831880.html
http://www.huffpostbrasil.com/patricia-alvares/marcha-das-vadias-uruguai_b_6295746.html
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trânsitos feministas transnacionais e as possibilidades de alianças políticas. Além disso, faz 

parte das reflexões a relevância que tem sido atribuída ao corpo e a alguns de seus marcadores 

sociais da diferença nesses processos.   

 Em Goiás, observei que as edições da MdV ocorreram anualmente desde 2011, 

principalmente na capital Goiânia. Ali, o movimento tornou-se um coletivo que agrega 

militantes oriundas e que participam também de outros espaços como o Fórum Goiano de 

Mulheres e a Coletiva Feminista da UFG, além de feministas autônomas e algumas cujos 

contatos iniciais com os feminismos se deram pela visibilidade midiática atraída pela Marcha 

das Vadias.   

  Entretanto, a partir de reflexões pautadas principalmente na interseccionalidade, alguns 

questionamentos têm sido levantados sobre as Marchas das Vadias no Brasil, com ênfase a 

partir de 2013. Nesse ano, segundo relatos de militantes entrevistadas, teria havido um caso de 

racismo contra um homem negro com deficiência por parte de mulheres brancas na Marcha das 

Vadias de Brasília/DF.   

  Esse caso foi contestado pelas feministas negras da marcha brasiliense, o que contribuiu 

para que o debate racial ganhasse fôlego em diversas marchas pelo Brasil, gerando rupturas e 

desdobramentos. Esse debate assumiu aspectos próprios em Goiânia, os quais analisarei mais 

adiante. Contudo, como será colocado pelo próprio campo, ainda que o caso seja mencionado, 

não é possível torná-lo um localizador único de motor dos debates raciais. Afinal, suas 

particularidades, colocadas pelas próprias organizadoras da MdV/GO, extrapolaram quaisquer 

pontos localizadores externos.    

  No que tange a outras críticas feitas às Marchas das Vadias, considero importante 

pontuar também aquelas que não partiram necessariamente de questões raciais e/ou geracionais, 

e que foram feitas inclusive por mulheres brasileiras contextualmente lidas como jovens, 

brancas e com nível superior de educação – marcadores também presentes na maioria das 

militantes que participam das Marchas das Vadias que pude observar.   

  Neste espectro de críticas, se inseriram principalmente muitas jovens feministas 

brasileiras que se autodenominam como “radicais”, isto é, jovens que afirmaram se alinharem 

ao que chamam de uma “vertente radical do feminismo”. Para elas, esse alinhamento poderia 

ser identificado por alguns elementos, como uma afinidade teórica a produções de autoras 

comumente citadas (como Sheila Jeffreys, Andrea Dworkin e Catherine MacKinnon), bem 

como por noções e posicionamentos apresentadas por elas no que tange a aspectos relacionados 

pornografia e prostituição, além de outros.  

  Não é minha intenção, todavia, problematizar ou sequer delimitar neste espaço o que 
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seria essa “expressão” ou “identidade feminista radical”, mas pontuar algumas críticas 

comumente feitas às Marchas das Vadias que observei por parte de feministas que assim se 

denominam, principalmente em ambientes virtuais, como blogs, sites e no próprio Facebook. 

Dessa forma, observei ser comum entre certos grupos autodenominados de “feministas 

radicais” o posicionamento contrário às Marchas das Vadias27, explicitado principalmente via 

Facebook.   

  O trecho abaixo, retirado de uma plataforma online que se autodenomina “feminista 

radical”,  sintetiza algumas das opiniões, que podemriam ser resumidas em críticas ao que se 

entenderia como um “caráter liberal” (isto é, pautado “na individualidade”) das MdVs, como 

se elas não fossem capazes de pensar num âmbito coletivo. De acordo com este posicionamento, 

a tentativa de ressignificação do termo “vadia” seria falha e vazia – no limite, mesmo 

inalcançável, necessariamente caindo na sexualização dos corpos em marcha, ao acionar a 

nudez enquanto ferramenta performática.   

  Nesta visão, haverão aquelas que “jamais deixarão de ser vadias”, como as profissionais 

do sexo. Importante dizer que, como pude observar nos textos compartilhados por jovens 

militantes que se afirmam enquanto “feministas radicais” em espaços como blogs e Facebook, 

há uma visão das profissionais do sexo pautada na vitimização, ao passo que se ignora a 

possibilidade de agência e o diálogo com a militância organizada de prostitutas. Muitas 

afirmaram que a militância que passou a ser denominada “putafeminista” é formada por 

mulheres privilegiadas, que não representariam “aquelas que realmente precisariam ser salvas”.    

  

Digamos que seja possível ressignificar o termo Vadia, vamos supor que isso 

seja possível, podemos estar certas de que outro termo será criado para 

qualquer comportamento ou realidade das mulheres, e as mulheres 

prostituídas terão que ter uma nova denominação, porque estas precisam ser 

tratadas como vadias na vista da sociedade. Nós não vamos estar eliminando 

o problema, apenas mudando de nome [....].28  

 

 Observa-se, portanto, a sintetização de uma crítica comum que observei circular nesses 

ambientes on-line, de que marcha seria um “feminismo liberal que agrada macho”, 

considerando o posicionamento de diversas Marchas das Vadias em relação a temas como 

pornografia e prostituição. Em geral, as MdVs afirmam “considerar a agência das sujeitas”, 

                                                           
27 Este posicionamento não é, entretanto, unanimidade, pois observei durante a pesquisa que há relatos de 

feministas radicais que organizaram Marchas das Vadias no Brasil, como na cidade de Porto Alegre/RS – 

todavia, não sem conflitos ou críticas.  
28 Retirado do site: <https://we.riseup.net/radfem/a-marcha-das-vadias-nao-esta-sendo-solidaria>. Acesso em 17 

fev. 2017.  

https://we.riseup.net/radfem/a-marcha-das-vadias-nao-esta-sendo-solidaria
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procurando estabelecer diálogos com movimentos de prostitutas, algumas das quais inclusive 

são organizadoras das marchas, como ocorre no Rio de Janeiro/RJ.   

  No ano de 2012, surgiu uma inquietação com relação ao turismo sexual na MdV no Rio 

de Janeiro,  pautando a necessidade de discussão do tema, motivada pelos grandes eventos 

esportivos. Não havia ali, contudo, a evidência de preocupações específicas com deslocamentos 

internacionais de mulheres (PISCITELLI, 2014). Já em 2016, observei uma polêmica 

relacionada ao turismo sexual tomar conta de postagens de militantes feministas no Facebook, 

quando a MdV/RJ criou um evento para discutir esta modalidade de turismo durante as 

Olimpíadas no Brasil.    

   A partir disso, a MdV/RJ foi acusada, principalmente por feministas que se consideram 

“radicais”, de defender a “exploração sexual” e fazer “apologia à prostituição”. É notório que, 

nas acusações dessas feministas, não houve qualquer distinção entre “exploração sexual” e 

“prostituição”; ao passo que profissionais do sexo contestavam tal posicionamento, acusando-

as de não as ouvirem e negarem qualquer possibilidade de agência das prostitutas.   

  Outro apontamento constantemente ressaltado nas críticas às Marchas das Vadias é 

quanto à presença de homens no que as militantes entendem como feminismo, acusando-os de 

“carnavalizar” a luta feminista, ao vestirem saias, vestidos e usarem batons durante os eventos 

das marchas.  

 Foram reflexões como estas, pautadas principalmente por parcela de feministas negras, 

mas também por algumas jovens, em sua maioria brancas e não negras, que se identificam 

enquanto “feministas radicais”, que levaram, nos últimos anos, a questionamentos e críticas 

sobre as Marchas das Vadias. Um olhar para essas críticas poderia propor perguntas como: em 

uma sociedade capitalista, racista, sexista, heteronormativa29 e pautada pela cisnormatividade30, 

entre outros aspectos, quais mulheres poderiam e/ou desejariam se intitular vadias como 

ressignificação “revolucionária”?   

                                                           
29

 A heteronormatividade diz respeito às "expectativas, as demandas e as obrigações sociais que derivam do 

pressuposto da heterossexualidade como natural e, portanto, fundamento da sociedade" (MISKOLCI, 2009, p. 

332). O termo “heteronorma” foi cunhado por Michael Warner (1991), que vai falar em “heteronormatividade 

compulsória”. Segundo Miskolci  (2009, p. 158), a heteronormatividade atua como um conjunto de prescrições 

sociais que fundamenta processos de regulação e controle, até mesmo de comportamento daqueles que não se 

relacionam com pessoas do sexo oposto.  
30

 A cisnormatividade toma a correspondência sexo biológico/gênero como norma. Em uma sociedade 

cisnormativa, a única possibilidade inteligível culturalmente é que mulheres tenham vagina e homens tenham 

pênis, tornando marginal qualquer outra forma de existência. Ela poderia ser entendida, pois, como dentro da 

matriz heterossexual de Butler (2000), a qual exige a correspondência sexo/gênero/desejo. Atualmente, há muitas 

disputas em torno do termo, bem como ao uso do conceito de “cisgeneridade”, de modo que não se trata de um 

consenso – tanto na academia quanto nos ativismos. Todavia, o seu uso é bastante amplo em espaços de militância 

transativista e interseccional, nos quais pessoas transgêneras e travestis participam. Um interessante debate em 

defesa do termo é apresentado por Amara Mora Rodovalho (2017).  



51 
 

  Outra crítica em jogo, recebida pelas Marchas das Vadias no Brasil, diz respeito ao que 

seria o seu suposto caráter colonialista, que permearia o trânsito dos feminismos do hemisfério 

norte global para com os do sul. Nesse sentido, será questionado em que medida as MdVs 

brasileiras não se tratariam de tentativas de “importar um movimento feminista do norte”, em 

um trânsito neocolonial, deslocado daquilo que se entenderia como as realidades dos países ao 

Sul – incluindo a brasileira.   

    Se, por um lado, críticas oriundas de algumas feministas negras afirmam (como pude 

observar inclusive em campo) que “vadia” não contemplaria diversas mulheres e que a simples 

ressignificação deste termo não lhes atenderia, por outro, ao observar a composição de algumas 

Marchas das Vadias pelo Brasil, notei ser possível encontrar experiências que demonstram um 

ponto de vista diverso deste. 

 Este fato poderia ser explicitado, por exemplo, por mulheres negras participando 

ativamente na construção das marchas, protagonizando inclusive as discussões sobre racismo. 

Ao mesmo tempo, nesses contextos, caberia às mulheres brancas – ainda maioria - o 

reconhecimento de seu lugar como beneficiárias das lógicas sociais estruturalmente racistas, de 

modo a reconhecer o racismo enquanto um problema que lhes diz respeito. Caberia a essas 

mulheres, portanto, a luta pela desconstrução dos privilégios da branquitude.   

  Penso que um exemplo desse ponto de vista pode ser refletido a partir de experiências 

da MdV goiana – com mulheres negras e não brancas construindo ativamente a marcha, 

principalmente a partir de 2015, e assim transformando-a. Essa transformação afetou inclusive 

o seu nome, quando, em 2014, a marcha goiana deixa de ser chamada “Marcha das Vadias” 

para ser denominada “Marcha das Libertas”, pautada principalmente pelo argumento, como 

verifiquei em campo, da questão racial.   

 Contudo, serão também as feministas negras da marcha goiana que reivindicarão o 

retorno ao “Vadias” em 2015. Neste cenário, que busca se pautar pela interseccionalidade, 

caberá às mulheres brancas a proposta de respeito às decisões tomadas principalmente pelas 

mulheres negras. Importantíssimo dizer, entretanto, que tal proposta de escuta, ou de “revisão 

de privilégios” não se deu sem conflitos e de modo automático, nem sempre acontecendo com 

o  devido cuidado.       

  Neste ponto, considero pertinente ressaltar que não quero, com essas análises, colocar 

“feminismos negros” e “feminismos brancos” como “categorias essencialmente fixas e em 

oposição”, mas antes, como pontua Brah (2006, p. 331), como “campos historicamente 

contingentes de contestação dentro de práticas discursivas e materiais”, alertando para o perigo 

dos reducionismos.  Trata-se muito mais de tentar pensar aspectos identitários e 
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potencialidades de alianças e coalizões feministas a partir do Sul global. E é neste sentido que 

a compreensão de trânsitos feministas transnacionais se mostrará relevante.  

  Importante ainda ressaltar determinados aspectos gerais dos movimentos feministas 

contemporâneos e da Marcha das Vadias de Goiânia, que se apresentam no seu caráter 

intensamente crítico (sobretudo autocrítico), reflexivo e desafiador, considerando o contexto da 

política das coalizões à luz de debates interseccionais. Trata-se, afinal, de um cenário complexo 

e múltiplo, que permanece constantemente sob escrutínio daquelas que o constroem. Tais 

aspectos provocam constantes debates e mudanças, o que torna as propostas de análises e escrita 

ainda mais desafiadoras. Com o desafio aceito e postos os riscos, resta contemplar a sua 

efemeridade.  

 

2.2 Feminismos Transnacionais 

 

   Quando Edward Said (2007), em sua obra Orientalismo, critica que, com exceção de 

Jesus Cristo, os demais não-ocidentais são lidos como aqueles que não teriam nada de 

importante a dizer ao Ocidente, não sendo, portanto, levados a sério (PELÚCIO, 2013), penso 

no que teria Maria Madalena a nos contar sobre Jesus e sua própria história, caso pudesse ela 

mesma falar – logo ela, uma das primeiras grandes vadias conhecidas no Ocidente, ainda que 

também não-ocidental.   

  De líderes em líderes religiosos, políticos e familiares, quase sempre homens, 

observamos se constituírem, aos longos dos milênios, sujeitos (ocidentais) cuja voz traça uma 

certa narrativa comum. Contudo, mesmo entre os não-ocidentais que aos poucos conseguiram 

escapar à surdez dos que falavam, ainda permaneceria notória no tempo tal hegemonia 

masculina.   

   Não por acaso, as teorias pós-coloniais e os estudos feministas surgem também com 

questionamentos sobre quem escreveria e participaria dessa suposta história mundial, na qual 

só existe um “nós”, constituído a partir de um “Outro” – ou, como colocam os pós-coloniais, o 

West e o The Rest (SAID, 2007). O “resto” aparece como o Outro colonizado por esse West, 

sem voz, destinado a ser encapsulado em um tempo distante e sempre retrógrado (FABIAN, 

2013).   

 Nas contestações não apenas sobre a capacidade de falar, mas também sobre as razões 

da não-escuta, as contribuições feministas não-ocidentais despontam e, por sua vez, se 

entrelaçam às teorias pós-coloniais, inclusive na forma crítica à invisibilidade das mulheres 

nestas últimas, exigindo que tais sujeitas também possam expressar suas experiências 
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particulares “terceiro-mundistas”31. Pós-colonialidade e feminismos do “Terceiro Mundo” 

desenham então suas aproximações, com uma “epistemologia da alteridade – o resgate das 

experiências invisibilizadas, silenciadas ou construídas como um Outro da modernidade 

ocidental” (ADELMAN, 2004, p. 20).  

  As críticas de tais feminismos pós-coloniais não se dirigem apenas à constituição de 

uma categoria mulher universal e estável, representada historicamente pela mulher branca, de 

classes médias/altas e ocidental – a qual também é questionada na (re)emergência nas últimas 

décadas, com um pensamento interseccional feminista que leva em conta outros marcadores da 

diferença. Tais críticas se direcionam ainda à própria forma de representação (esta, por sua vez, 

problemática) discursiva e teórica das supostas experiências de mulheres do “Terceiro Mundo” 

sob um bloco homogêneo e engessado, que não comportaria todas as suas particularidades.   

       No texto clássico de Chandra Mohanty (2008), Bajo los ojos de Occidente – Academia 

Feminista y discurso colonial, original de 1984, é apresentada uma crítica a como os 

feminismos ocidentais/ocidentalizados produziram discursos monolíticos acerca das “mulheres 

terceiro-mundistas” – vistas quase sempre como vítimas, sem quaisquer possibilidades de 

agência. Tais discursos operam como se a mera referência a essas mulheres, sob um bloco 

homogêneo, a-histórico e acrítico, pudesse dar conta de tamanhas multiplicidades. Nessas 

multiplicidades, se incluem as diversas violências que surgem em razão dos seus variados 

entrelaçamentos para além do gênero – com múltiplos marcadores que precisam ser analisados 

em seus próprios contextos, como etnia, classe, “raça”/cor, sexualidade, entre outros.   

  A partir da proposta epistemológica presente nos feminismos pós-coloniais32, o que se 

percebe é, entre outros aspectos, uma chamada para a superação dos binômios e binarismos que 

reproduzem as problemáticas do pensamento dual do Ocidente – tanto no sentido de apresentar 

os movimentos feministas como homogêneos (sejam eles ocidentais ou não), como na 

unicidade encerrada numa representação falha e equívoca, que pode ser usada para o 

silenciamento de um grupo (MOHANTY, 1988).   

  Sendo assim, a mera interpretação de conflitos no modelo bi-color, ou bi-racial, que 

colocaria em oposição binária feministas brancas e negras, como ocorrido nos anos 1980, ou 

um formato de análise focalizada apenas relações em termos de margem-centro, mostrar-se-ia 

                                                           
31 Como lembra Chandra Mohanty (1988), a adoção de termos como “terceiro-mundistas” e “Terceiro Mundo” 

comporta em si muitos problemas, como o reforço de hierarquias econômicas. Neste sentido, sigo a proposta da 

autora de um uso crítico e que reconhece tais limitações, seguindo com o emprego das aspas para marcar tal 

reconhecimento.   
32 Utilizo o plural para marcar que, mesmo nos entrelaçamentos entre perspectivas pós-coloniais e feministas, além 

das interseccionais, podem haver discordâncias e multiplicidades. O uso dos plurais se apresenta como recurso 

linguístico em uma tentativa de marcar as diferenças e diversidades – embora obviamente limitado.  
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insuficiente para uma crítica capaz de contemplar as multiplicidades da realidade. Claudia de 

Lima Costa (2003, p. 255) chama atenção para as “zonas de contato”, em vez de centros e 

periferias, e para as epistemologias da fronteira, com a necessidade de pensarmos nos 

deslocamentos das teorias (e aqui coloco as práticas) feministas através das topografias.   

  Entre tais multiplicidades, estão aquelas que emergem nos variados trânsitos norte-sul 

– incluindo aqueles feministas. Não por acaso, o termo “feminismo transnacional” será 

fortemente influenciado por reflexões advindas de marcos feministas pós-coloniais e de 

“Terceiro Mundo”. Posteriormente, no entanto, como lembram autoras como Millie Thayer 

(2001), Claudia de Lima Costa (2006) e Adriana Piscitelli (2014), esses sentidos se desdobrarão 

em diversos usos e apropriações.    

 É neste ponto da pesquisa que me interessa considerar a proposta feita por Piscitelli 

(2014): a de tomar as primeiras formulações acerca do termo “feminismo transnacional”, 

localizados em Grewal e Kaplan (1994) e em Alexander e Mohanty (1997), como ferramentas 

para reflexão sobre deslocamentos contemporâneos. A partir da imersão sugerida no conteúdo 

teórico e político dessas abordagens, busco então reflexões sobre a Marcha das Vadias de 

Goiânia, pensando em como também os movimentos, feminismos e teorias “viajam” e são 

traduzidos (COSTA, 2004) – e em como estas viagens e traduções, por sua vez, também são 

politicamente informadas.   

   Posto isto, considero então aspectos colocados por Alexander e Mohanty (1997) sobre 

os feminismos transnacionais, como a reflexão sobre as diferenças entre mulheres nos 

diferentes espaços geográficos e as relações desiguais dentro dos mesmos grupos. Além disso, 

é relevante o escrutínio feito sobre o termo “internacional”, para o qual pesam os aspectos 

econômicos, políticos e ideológicos que suportam processos capitalistas e de racialização. É 

importante ainda levar em consideração algumas acepções que o termo “feminismo 

transnacional” assume, operando às vezes como sinônimo de “internacional” e “global” 

(PISCITELLI, 2014) – o que se torna criticável na proposta analítica aqui empreendida.  

       Nesse processo de análise e de escrita, ressalto também como são importantes as 

considerações feitas por Sonia Alvarez (2009, p. 750), ao trazer as políticas de tradução 

feminista na América Latina com a noção de translocalidade. Tais políticas defendem a 

possibilidade de novas perspectivas a partir da análise de viagens e traduções de teorias, práticas 

e discursos feministas nas Américas, com formas inovadoras de pensar “questões tipicamente 

recortadas em termos do transnacionalismo e novas formas de pensar sobre conexões 

translocais entre feminismo do norte global e (dentro e através do) sul global”. 
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O termo “translocal” assume dois sentidos. O primeiro deles diz respeito a pensar além 

das “políticas de localização” do feminismo terceiro-mundista estadunidense; já o segundo diz 

respeito aos movimentos multidirecionais, além daqueles entre nações. Pensar translocalmente 

envolveria confrontar então aquelas “traduções errôneas ou malfeitas” (ALVAREZ, p. 748), 

que acabariam justamente por obstruir as possibilidades de alianças feministas ao serem 

tomadas pela falta de compreensão.   

 

Nossos múltiplos ‘locais’ ou posições de sujeito mudam, de forma crucial para 

a política da tradução, de acordo com nossos movimentos e passagens por 

‘localidades’ espaço-temporais. Nossas subjetividades são, ao mesmo tempo, 

baseadas no lugar e des-locadas ou mal-colocadas. Se eu sou uma cubano-

americana ‘étnica’ no sul da Flórida e uma racializada na Nova Inglaterra, no 

momento em que pouso em São Paulo eu me ‘torno branca’. Mas incorporo 

essa ‘branquitude’ provisória de maneira desconfortável, pois tenho 

consciência das injúrias infligidas pelo racismo tanto no norte quanto no sul 

das Américas. Apesar de menos flexível para os corpos mais negros devido 

ao ‘fato da negritude’, a raça pode ser um significante móvel através das 

fronteiras. (ALVAREZ, 2009. p. 745). 
 

  Pensar a Marcha das Vadias de Goiânia/GO de forma translocal é, portanto, um 

engajamento em uma política de tradução. Em resumo, trata-se de pensar em como este 

movimento é traduzido ao sul global – mais especificamente ao Brasil e ao Estado de Goiás. 

 Trata-se de uma tradução que não supõe “copiar” um original, mas é afeita justamente 

à sua traição, já implícita no sentido de traduzir. Como afirma Claudia de Lima Costa (2004), 

a tradução cultural seria, muito mais, um espaço privilegiado para as análises críticas 

relacionadas às políticas de representação, além das assimetrias presentes entre as linguagens, 

nos deslocamentos das teorias (e também nas práticas) feministas por espaços geopolíticos 

diferentes.   

     Longe de considerar as Marchas das Vadias, ou as Slutwalks, enquanto marchas 

“internacionais”, é preciso aqui compreender as particularidades que fazem com que elas 

assumam características transnacionais e translocais nos países em que são realizadas, 

sobretudo da América Latina, levando em conta as desigualdades geopolíticas questionadas 

pelos movimentos feministas ao sul. Isto significa não apagar as diferenças dos modos locais 

de como as marchas são feitas e compreendidas, sob um intuito de enunciação “global”. Trata-

se, muito mais, de evidenciá-las em seus processos de tradução, sem, contudo, negar as 

continuidades, com o objetivo de dissolver quaisquer possibilidades de interpretações 

monolíticas e centradas ao norte.   

  É ainda neste ponto que Gloria Anzaldúa (1991, 2000), com a consciência mestiça e o 
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seu “feminismo da diferença”, será tão importante. Suas contribuições teóricas oferecerão 

possibilidades de pensar, por meio da tradução, articulações entre políticas identitárias e 

políticas de alianças, “de modo que esses parâmetros de agenciamento cultural, mesmo que 

aparentemente antitéticos, possam se reforçar e também se interromper dialogicamente” 

(COSTA & ÁVILA, 2005, p. 697). Conforme os relatos de campo forem aparecendo no 

trabalho, as contribuições de Anzaldúa poderão ser melhor explicitadas. 

 De todo modo, essas são apenas algumas das reflexões da qual parto para a realização 

das análises neste trabalho, que toma como referência principal uma MdV no Brasil, na cidade 

de Goiânia – ainda que em diálogo com algumas outras MdVs nacionais, como a de 

Florianópolis e do Rio de Janeiro.   

  Não há, portanto, o intuito de oferecer quaisquer análises mais complexas sobre as 

multiplicidades dos fluxos transnacionais feministas envolvidos nas múltiplas Marchas das 

Vadias no Brasil e em tantas outras partes do mundo, e em seus diversos processos de tradução 

– ou sequer de esgotar as possibilidades de análises aqui enfatizadas. 

 

2.3. De Vadias a Libertas: a Marcha em 2014 

 

O ano de 2014 – mês de outubro, para ser mais específica – foi quando comecei minhas 

primeiras aproximações com a Marcha das Vadias de Goiânia, cidade na qual eu residia. Até o 

momento, eu já contava com alguma bagagem teórica feminista, fruto de interesse particular e 

de uma recém-terminada especialização, na qual eu havia estudado as representações de gênero 

na publicidade. Havia também minha inserção em grupos de discussão on-line sobre 

feminismos, além da prática de toda uma existência marcada enquanto mulher – uma mulher 

vadia, para dar nome às vacas.   

  Todavia, ao procurar algum espaço físico de militância na cidade, acabei por identificar 

as articulações para a construção da Marcha das Vadias daquele ano como as mais acessíveis, 

de modo que me aproximei aos poucos e passei a participar de reuniões presenciais.   

  Por coincidência, 2014 foi também o ano em que eu decidira tentar a seleção do 

mestrado em Antropologia na UFG, já com a linha de pesquisa definida em “corpo, 

representações e marcadores sociais da diferença”. Todavia, o objeto de pesquisa ainda era uma 

incógnita. Com o passar do tempo e por sugestão de uma professora que havia observado 

minhas aproximações com a militância da MdV, veio a questão: “por que não pesquisar a 

marcha?”.   

  A partir de então, me vi diante de um campo no qual eu já estava inserida, mas que agora 
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se apresentava também como uma possibilidade de pesquisa. Comecei a tomar notas e a buscar 

um certo distanciamento no olhar, ainda tateando e sem saber exatamente aonde tudo aquilo me 

levaria – até mesmo pela incerteza do mestrado, cuja seleção encontrava-se em aberto.    

 No dia 22 de novembro de 2014, enquanto eu terminava de redigir meu pré-projeto para 

concorrer a uma vaga no PPGAS/UFG, deparei-me com uma postagem no Grupo de Trabalho 

da Marcha das Vadias de Goiânia no Facebook33. O grupo reunia algumas pessoas interessadas 

em sua construção naquele ano. A postagem me surpreendeu: indicava que a até então MdV 

local tinha mudado de nome. Seu nome passava a ser “Marcha das Libertas”.  

  Com um choque inicial, senti-me alheia àquela mudança e às suas motivações, pois não 

notara, até aquele momento, muitas movimentações em torno da questão do nome ou mesmo 

da possibilidade de alterá-lo. Conciliar trabalho, estudos para a prova de mestrado e redação do 

pré-projeto estavam tomando quase todo o tempo do meu dia, de modo que eu não checava com 

tanta frequência o Facebook. Por lógica, supus haver discussões das quais eu não participara. 

Decidi então tentar analisar com mais cuidado as falas e ações em torno da mudança, a fim de 

tentar melhor compreendê-la. 

  Os poucos (cerca de três) comentários iniciais na postagem no Facebook indicavam que 

a mudança do nome havia sido problematizada anteriormente em um encontro de algumas 

militantes. Como argumentos estavam as múltiplas críticas já citadas ao nome “vadias” e 

recorrentes às diversas marchas pelo país, pautadas principalmente por questões raciais. Notei  

também que cinco dias antes, no dia 17 de novembro, uma enquete havia sido postada no grupo, 

perguntando qual seria o nome da marcha em 2014. 

Entretanto, só uma das organizadoras havia votado on-line. Entre as opções de nomes, 

estavam “Marcha das Libertas”, com um voto; “Marcha das vadias periféricas”, “Marcha das 

vadias pelas mulheres do campo, das águas, da floresta e da cidade”; “Marcha das vadias 

libertárias”, “Marcha das vadias pelo amor às mulheres” e a opção “Outro (qual?)”.     

  Entre os comentários dessa postagem, uma das principais organizadoras – Glória34, 33 

anos, militante há 17, com mestrado, autoidentificada como mulher de cor (e quem percebi 

depois ser também a maior defensora da mudança do nome) – sugeria “Libertas”. Seu 

                                                           
33 Notei ser uma prática comum das Marchas das Vadias a utilização de espaços on-line para organizar e marcar 

eventos presenciais, divulgando-os por meio da rede. Na rede, há a possibilidade de formação de grupos privados, 

que são espécies de fóruns, onde se discutem assuntos de interesse.  Na Marcha goiana, havia dois grupos no 

Facebook: um público, para divulgar os atos e eventos da Marcha, e um privado, intitutlado “GT – Grupo de 

Trabalho Marcha das Vadias”, no qual nós, organizadoras, nos reuníamos. 
34 Optei por utilizar pseudônimos em todas as referências às interlocutoras, ainda que algumas tenham autorizado 

o uso de seus nomes reais, de modo a preservar sua privacidade. Tal escolha se baseou em preocupações éticas em 

prol da proteção das interlocutoras, considerando a impossibilidade de prever os futuros usos e desdobramentos 

desta experiência etnográfica.   
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comentário tinha quatro “curtidas”. Em outro comentário, ela dizia: “E aí a gente constrói nossa 

argumentação de porquê fazer uma marcha com o mesmo significado, mas com a abrangência 

e a importância de uma outra nomenclatura” (postagem on-line de uma interlocutora, Facebook, 

2014).  

  Em meio a todo o processo de sugestão da mudança, o que me chamou mais atenção, 

no entanto, foi a pequena adesão à articulação online para a realização da marcha daquele ano. 

Interessante notar que o ato seria realizado dali a um mês, no dia 20 de dezembro, o que fazia 

a mudança em seu nome soar ainda mais confusa para mim. O texto divulgado pela página do 

Grupo de Trabalho da Marcha no dia 22 de novembro de 2014, após a decisão oficial da 

mudança, dizia o seguinte:  

 

Continuamos vadias. A vadiagem, diferentemente de uma peça de roupa, não 

se perde tão facilmente por aí. Pelo contrário, encontra a amplitude de um 

plural que sempre nos constituiu e que, por forças que nos tocam a todas, nos 

movimenta. E por isso, pela infinitude que temos e somos, estamos libertas. 

Anunciamos que, tendo o controle de nossos corpos, seremos ou não vadias, 

somente e só, se quisermos, pela boca que nos autoafirma. Não seremos mais, 

e tão somente, os corpos negros vadios hipersexualizados, nem ama de leite 

ou de casa de quaisquer que se digam senhorios. Tampouco suas barbies de 

academia ditas adequadas pra casar. Não nos aponte esse seu dedo. Estamos 

libertas! Estamos libertas de seus olhares que nos despem para os seus fetiches 

e nos vestem para os nossos. Nos libertamos também da compulsoriedade de 

nos ajoelharmos em reverência aos seus paus, ou no chão de seus templos 

religiosos. Não nos aponte esse seu dedo. Estamos libertas! Estamos libertas 

pra vestirmos burca ou shortinho, pra transarmos coletiva ou individualmente. 

A liberdade nos permite, inclusive, amar uma pessoa por vez, ou pedir pra 

entrar na fila o freguês, mediante pagamento à vista, no cartão, cheque pré-

datado, ou ainda sem cobrar qualquer centavo. Não nos aponte esse seu dedo. 

Estamos libertas! Nos libertamos para amarmos nossos cabelos, peles e 

corpos, outras mulheres, os filhos que escolheremos ter ou não, nossas 

profissões, famílias, nossa solidão, a vida e a luta. Essa nossa liberdade nos 

permite toda e qualquer exuberância ou mesmo ponderação. É autonomia! 

Nos libertamos pela nossa capacidade de sermos únicas, coletivas. Por isso 

não nos aponte esse seu dedo. Estamos libertas! Marchemos, mulheres 

livres!35 

              

Mais tarde, muitas das organizadoras me relataram não que não haviam participado da 

discussão sobre a mudança do nome, por razões várias. Outras mulheres, inclusive negras, que 

não estavam diretamente na organização, mas que afirmaram gostar da proposta e costumavam 

                                                           
35Marcha das Vadias – Grupo de Trabalho. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/marchadasvadiasgoias/photos/a.358470524226135.79221.358466004226

587/753972171342633/?type=3&theater> . 22 de novembro de 2014, 01:01 am. Facebook atualização.
  

https://www.facebook.com/marchadasvadiasgoias/photos/a.358470524226135.79221.358466004226587/753972171342633/?type=3&theater
https://www.facebook.com/marchadasvadiasgoias/photos/a.358470524226135.79221.358466004226587/753972171342633/?type=3&theater
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ir aos atos das marchas, me relataram nem saber que tal mudança estava em discussão, o que 

acabaria se tornando um dado de campo para mim.  

Por fim, ao questionar mais feministas sobre a mudança, cheguei a ouvir relatos de que 

tal reunião para discussão da mudança não teria sequer existido; trataria-se de uma decisão 

tomada entre poucas organizadoras, mas que, por haver entre elas mulheres negras e não 

brancas, as demais respeitariam, ainda que não concordassem ou não tivessem sido consultadas.  

   Decidi então, já em 2015 e com a aprovação no mestrado, abrir uma postagem no grupo 

de trabalho do Facebook para tentar entender como aquela mudança havia sido articulada. 

Glória foi a única a defendê-la com veemência, explicando que se tratava de uma proposta 

“interseccional”, de luta por mulheres que “desde sempre têm um corpo considerado público, a 

carne mais barata e tão constantemente violada pública e privadamente” (Caderno de campo, 

Goiânia, fevereiro de 2015) .     

Questionei então se a mudança havia sido amplamente discutida e se não poderia 

implicar em perda de visibilidade da marcha, ao que ela me respondeu: “o que você gostaria 

que fizéssemos? Um referendo?” (Fala de interlocutora, Caderno de campo, 2015). Aquela fala 

evidenciaria então algumas tensões, mais nítidas diante de sua argumentação de que “não  

importava se perderia visibilidade”, já que a intenção não era reunir gente “apenas interessada 

no próprio umbigo branco”, mas sim pessoas “de fato comprometidas”.     

  Já em 2016, em nova conversa com Glória, ela explicitaria que a proposta de mudança 

foi pensada após uma conversa com “as pretas candangas de Brasília e com nomes fortes do 

feminismo negro nacional” (Caderno de campo, Goiânia, 2016). Essa conversa foi motivada 

pelo que foi relatado como um episódio de racismo contra um homem negro com deficiência 

por parte de feministas brancas no ato da Marcha das Vadias de Brasília em 2013. Emma, 

organizadora branca da marcha, pontuou algo relevante ainda em 2014: aquela fora a proposta 

para aquele ano, “um arriscar”, o que não significava que permaneceria assim nas edições 

seguintes.   

    Finalmente, no dia 20 de dezembro 2014, data prevista para sua realização, teve início 

o ato da então Marcha das Libertas de Goiânia, com concentração a partir das 10 horas da 

manhã. Era um sábado – dia decidido com certo atraso e considerado problemático na fala de 

muitas militantes, pois as férias de dezembro e a proximidade com o natal significariam muitas 

ausências. A escolha do local para a realização do ato, o terminal de ônibus do Dergo, é um 

ponto que merece particular atenção.   

   A região do Dergo, localizada na periferia da cidade, é conhecida por nela se encontrar 

um terminal de ônibus, além de ser também um dos principais pontos – ou pelo menos o mais 

Paula
Realce
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conhecido – de prostituição de rua de mulheres e travestis da cidade de Goiânia (SILVA, 2004). 

É válido ressaltar que, nas edições anteriores, a concentração e o trajeto da marcha foram 

realizados em regiões mais centrais de Goiânia, como a Praça Cívica e a Praça Universitária. 

A mudança do local de realização da marcha goiana, assim como a do seu nome, 

indicavam a intenção de deslocamentos dos “centros para as margens”. Essas noções de centros 

e margens se referiam tanto a aspectos “concretos” (mediante a realização do ato em uma região 

urbana periférica em vez de central), como também a noções discursivas e simbólicas, como na 

proposta de atingir um público também marginalizado – em especial mulheres periféricas, além 

principalmente daquelas profissionais do sexo que ali viviam e trabalhavam, incluindo as 

transsexuais e travestis.  

 Era essa mesma noção que atravessava a proposta de mudança da denominação da 

marcha, que problematizava o uso do termo “vadia”, ao colocar como pauta as experiências de 

“outras mulheres”, cujo entrelaçamento de opressões tornava outras problematizações 

necessárias.   

  Conforme a fala de Glória, a intenção era “marchar também pelas mulheres negras, 

lésbicas, bissexuais, trans, da periferias, dos grandes terminais de ônibus, das zonas 

meretriciais...” (Fala de interlocutora, Caderno de campo, Goiânia, 2015). Sobre essa mudança 

e a sua relação com as opressões vividas principalmente por mulheres negras, trans, lésbicas e 

prostitutas, por exemplo, um texto divulgado na página do Facebook36 logo após a mudança do 

nome afirmou:   

 

A mudança do nome da Marcha advém do entendimento de que precisamos 

enegrecer o feminismo. Se o nome Vadias não representa algumas de nós, 

também não nos representa. A verdade é que, quanto às questões das 

mulheres, se toca a uma, toca a todas. A Marcha das Libertas traz também as 

mesmas discussões da Marcha das Vadias, ampliando-as. A torna mais 

abrangente. Quer junto o feminismo negro, trans, lésbico. A luta, que é contra 

o heterocapitalismo, e, portanto, contra o patriarcado, não deve fazer minar 

nosso empoderamento. Serve, todavia, pra que cresçamos com nossas 

diferenças. Isso significa, inclusive, saber trabalhar conjuntamente, apesar 

de nossas especificidades. É isso, galera...o feminismo está crescendo. 

Marchemos, mulheres livres! (Grifos meus). 

 

                                                           
36 Marcha das Vadias – Grupo de Trabalho. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/events/596410700465028/permalink/596720330434065/?comment_id=597164937

056271&comment_tracking=%7B%22tn%22%3A%22R1%22%7D>. 24 de novembro de 2014, 23:45 am. 

Facebook atualização.  

https://www.facebook.com/events/596410700465028/permalink/596720330434065/?comment_id=597164937056271&comment_tracking=%7B%22tn%22%3A%22R1%22%7D
https://www.facebook.com/events/596410700465028/permalink/596720330434065/?comment_id=597164937056271&comment_tracking=%7B%22tn%22%3A%22R1%22%7D
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Voltando a pensar sobre espaços e lugares, acredito que seja possível refletir em termos 

de uma “geografia do sexo” para entender o que a região do Dergo significa na geografia de 

Goiânia. Tal geografia foi delineada pelo antropólogo Néstor Perlongher (1984) em seu 

trabalho sobre  prostituição viril em São Paulo. Nele, ele pontua a necessidade de recorrer à 

noção de “região moral”, da Escola de Chicago, para compreender determinadas regiões, noção 

que penso ser interessante também aqui.  

  Durante minha adolescência vivida na cidade, era recorrente ouvir menções em tons de 

chacota (vindas principalmente de colegas homens) às “putas do Dergo”, como o que haveria 

de mais sujo na prostituição de rua no município. No tratamento dado pela mídia e por 

instituições como a polícia militar, também é comum a referência da região como perigosa, 

principalmente durante a noite.   

  Essas noções costumam ser acionadas por justificativas como a existência não só da 

prostituição de rua no Dergo – principalmente a de travestis e de mulheres mais velhas (SILVA, 

2004) –, mas também por um alto índice de criminalidade, de circulação de usuários de drogas 

e de comércio ilegal de drogas ilícitas.   

Creio ser válido pontuar que, ainda que durante o dia trate-se de uma região na qual há 

um trânsito intenso de pessoas, à noite os trânsitos naquela região adquirem outros significados, 

compreendidos principalmente pela associação à violência, à presença das profissionais do sexo 

e ao uso/venda de drogas neste período.     

   As distinções e associações entre trânsitos relativos a dia/noite, centro/margem, corpos 

“normais”/corpos marginais podem ser então pensadas neste contexto, o que se tornou ainda 

mais significativo para mim quando uma interlocutora da marcha, mulher transexual, criticou 

o horário da realização da Marcha das Libertas – fato que abordarei com mais detalhes em 

seguida.  

 Ainda no sentido de pensar a marginalidade de espaços e corpos, penso na possibilidade 

de analisar como os corpos travestis e transexuais - os quais se localizam à margem social e 

escapariam à inteligibilidade da matriz heterossexual (BUTLER, 2003; BENTO, 2008) – se 

encontrariam associados a essa “região moral”, também marginalizada geograficamente. Da 

mesma forma, a interpretação de uma decadência moral do corpo que envelhece deslocaria as 

chamadas “putas velhas” (que teriam ainda menos valor) para uma zona marginal.   

  São margens que se atravessam e se compõem mutuamente: a compreensão moral do 

Terminal do Dergo perpassa a absorção e o trânsito desses corpos, assim como um certo 

imaginário goiano relaciona, entre outros aspectos, a prostituição de travestis e mulheres mais 

velhas no Dergo, à marginalidade geográfica e social da própria região. Com isso, torna-se 
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então possível questionar as posicionalidades dessas noções, que distante de uma fixidez, se 

apresentam enquanto processos e atravessamentos, os quais são, por sua vez, relacionalmente 

deslocáveis e intercambiáveis.   

Naquele sábado, 20 de dezembro,  o ato da Marcha das Libertas teve então início. Às 

10h30 da manhã, contei cerca de 30 pessoas reunidas para o ato no pátio da rodoviária do bairro 

Campinas, onde haveria a concentração inicial. Ali, chamou-me atenção o fato de que, em 

relação aos anos anteriores, o número de participantes era muito pequeno – o equivalente a 10% 

do que já fora relatado midiaticamente em outras Marchas das Vadias em Goiânia.  

 Pensei nos fatores que poderiam ter contribuído para isso: a data próxima ao natal, cuja 

escolha teria ocorrido sem muito planejamento, conforme militantes apontaram; a sua 

realização em um lugar mais afastado do centro e por onde não circulavam muitas linhas de 

ônibus (apesar de ser um terminal); a própria mudança do nome, que acredito ter gerado perda 

de visibilidade, uma vez que o termo “Marcha das Vadias” conquistou atenção internacional, 

principalmente junto à mídia, ao longo dos anos de sua realização – o que também se refletia 

em Goiânia. 

   A questão do nome tornou-se ainda mais nítida quando me foi relatado que havia 

pessoas na Marcha das Libertas perguntando quando seria a Marcha das Vadias, o que 

denunciou problemas na estruturação da mudança do nome como tentativa de ampliação das 

pautas.   

     Por volta das 11 horas da manhã, contei uma concentração de aproximadamente 50 

pessoas no ato da marcha, horário em que o percurso pelo trajeto delimitado teria início: saída 

pela avenida Dom Vital, descendo à direita pela avenida 24 de outubro, retornando na avenida 

R-17, com a realização de ato performativo em frente à Secretaria de Segurança Pública de 

Goiás para denunciar a violência contra mulheres, ato que encerraria a marcha. Ao fim da 

marcha, nós ainda retornaríamos pela Avenida Anhanguera, para pegarmos o ônibus no 

Terminal do Dergo e irmos embora, conforme trajeto da Figura 1.  
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Fonte: Google Maps. Acesso em: 12 ago. de 2016. 

   

 

Entre as mulheres presentes, notei que havia aquelas cujos corpos poderiam ser lidos 

como brancos, negros, gordos, magros, com cabelos crespos, tatuados, entre outras marcas. 

Muitas tiravam a blusa e permaneciam apenas de sutiã. Notei durante todo o trajeto que apenas 

uma delas - loira, olhos claros e pele muito branca - tirou a blusa e expôs os seios, já no momento 

final da marcha, e por um curto período de tempo. Logo ela colocaria novamente sua blusa, 

apresentando trejeitos de receio.  

Figura 1- Trajeto da Marcha das Libertas em 2014, pontilhado em azul. Escala 1:100m 
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Fonte:  https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal. Acesso em 14 jul. 2016 

 

 A presença de mulheres negras e não-brancas na marcha pareceu-me significativa, fato 

que eu viria a problematizar melhor em 2015. A maioria, no entanto, poderia ser lida como 

mulheres brancas. Consegui identificar a presença de uma única mulher trans, Verônica, o que 

foi confirmado pelas demais mulheres com quem eu conversava (e por ela, inclusive). Não 

consegui identificar a presença de profissionais do sexo, embora fosse do meu conhecimento 

que a organização da marcha teria proposto articulações junto à Associação de Profissionais do 

Sexo local, com apoio de sua presidenta.   

  Sendo assim, apesar das propostas, que incluíram inclusive a realização da marcha no 

Dergo, a presença das profissionais no ato não se mostrou significativa. Por ter nascido e 

morado a vida inteira em Goiânia, eu conhecia pessoalmente ou de vista grande parte das 50 

pessoas que participaram da marcha, mas ainda assim preferi perguntar às organizadoras sobre 

essa participação.  

   Em outro momento, questionando tal presença junto a Glória, ela me respondeu que 

talvez uma outra organizadora, Alice, tivesse mais informações a respeito, pois ela mesma 

estava no Uruguai até um dia antes da marcha e articulou algumas coisas de lá. Já ao perguntar 

sobre tal participação a Alice, ouvi que embora houvesse o contato com a Associação, ela não 

teve “tempo para ver quais profissionais participaram” (Fala de interlocutora, Caderno de 

campo, 2015).   

   Apesar de compreender a necessidade do entendimento junto às próprias profissionais 

Figura 2 - Marcha das Libertas, Goiânia, 2014 

 

https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal
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do sexo a respeito de sua (falta de) representatividade na Marcha das Vadias/Libertas para uma 

análise mais densa, pensarei as questões colocadas aqui  a partir dos dados iniciais aferidos no 

processo de mapeamento de campo, principalmente junto à organização e à realização do ato. 

A ideia aqui é, portanto, pensar muito mais no que algumas ausências poderiam significar. 

Penso que a ausência das prostitutas na organização e no ato, bem como as falas das 

organizadoras, tenham alguns sentidos interessantes. 

  

Figura 3 - Marcha das Libertas, Goiânia, 2014 

 

Fonte: https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal. Acesso em 14 jul. 2016 

 

No ato da marcha, sob uma fina camada de chuva, paradas debaixo de uma marquise 

comercial localizada próxima ao local de embarque para o Terminal do Dergo, eu conversaria 

então com Verônica, a única mulher trans presente. A mim, foi possível ler Verônica como 

transexual com certa facilidade – embora eu reconheça como problemáticos os dispositivos de 

gênero envolvidos em tal identificação.       

   Essa identificação foi possibilitada por aquilo que depois Verônica me apresentaria 

como sendo sua “não passabilidade”: categoria êmica relativa à presença, no corpo, de aspectos 

físicos em sujeitos transexuais associados social e culturalmente ao gênero com o qual a pessoa 

não se identifica. Neste caso, o gênero era o masculino, com características como ombros 

largos, maxilar marcado, ausência de seios, alguns pelos faciais, entre outras. Verônica 

justificaria a existência dessas características espontaneamente, em outra ocasião, devido à sua 

baixa renda, que a impediria de realizar plenamente, da forma como ela desejava, o “processo 

de transição para o gênero feminino”.  

          A ideia de “não passabilidade” muito me incomodou, pois só seria “passável” aquilo que 

https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal
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se “falsearia” – como se houvesse um feminino original, uma “feminilidade natural” que 

precisasse ser reproduzida, imitada, a fim de se tornar “passável”, de enganar. Quero dizer: a 

noção de se “passar por” remete à ideia de que “não se é”: quem se passa por mulher não é 

mulher, nem se torna, apenas finge ser37. Posteriormente, passei a notar, em outros espaços, que 

o termo “passabilidade” era muito usado por mulheres trans e travestis, inclusive em disputas 

para saber quem seria mais “passável”. Ressalto neste parágrafo que não se trata, nem de longe, 

de apontar aqui o que poderia ser interpretado como crítica feminista radical às mulheres 

transexuais. Trata-se muito mais de refletir sobre como a feminilidade não é algo natural, 

inerente a algum corpo, independente da presença ou não de atributos biológicos associados a 

“ser mulher”, conforme relato a seguir, em relação à minha própria “passabilidade”.      

          Lembrei-me depois de um rapaz que, no carnaval no Rio de Janeiro, me cantou dizendo 

“parabéns pela sua feminilidade”. Sua fala me chamou atenção por denunciar o caráter 

performático da feminilidade. Se eu a performava “bem”, é porque eu também precisava 

performar em alguma medida: eu também, embora cisgênera, precisava ser “passável”, quer 

dizer, (re)afirmar essa correspondência sexo/gênero a fim de que ela se tornasse real. Sendo 

bem sucedida, haveria até quem me abordasse para elogiar.   

  Por outro lado, uma memória diversa também me veio à mente. Em 2014, eu estava com 

duas amigas na entrada de uma festa de Halloween, todas vestidas a caráter. Lembro que minha 

fantasia era de bruxa, com um corpete apertado que evidenciava meus peitos. Antes de 

entrarmos na festa, decidimos atravessar a rua até um posto de gasolina para comprarmos 

cigarro, quando uma desconhecida, que bebia cerveja no posto, chamou minha atenção para 

perguntar “se eu era homem ou mulher”. Nessa época, eu estava com a musculatura melhor 

definida, devido à prática de musculação e à ingestão de hormônios anabolizantes (esses, por 

sua vez, considerados “hormônios masculinos”) – o que, somado à minha altura entendida como 

“incomum para mulheres” e à minha voz grave, provavelmente denunciou “erros” na minha 

performance, colocando ali minha feminilidade em dúvida.   

   O diálogo com Verônica e a sua noção de “passabilidade” me apresentaram então 

algumas questões: se a feminilidade fosse um dado natural, inscrito na natureza e 

automaticamente associado a “ter vagina”, ela mereceria avaliações e elogios?  Quem de nós 

seria completamente “passável”, se performamos o tempo inteiro, afinal? O fato de eu ingerir 

                                                           
37 Agradeço às contribuições da professora Berenice Bento, durante seu curso em Goiânia/GO no ano de 2016 

sobre “Gênero e sexualidade - categorias políticas em disputa”, pela oportunidade de discussão do termo e por ter 

me chamado atenção quanto às problemáticas envolvidas na ideia da passabilidade, ainda que como categoria 

êmica, as quais me ajudariam a pensar meu campo.  
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hormônios artificiais rotulados como masculinos, em associação à interpretação social de que 

mulheres são menores também em altura que os homens, ou que devem falar baixo, manso, de 

forma “doce” e nunca em tom agressivo, desafiava uma suposta feminilidade que viria da 

natureza – o suficiente para colocar o meu “ser mulher” em questão. Onde estaria então o 

“passável”, se eu conseguia artificialmente falsear um dado “natural”?   

  Tais diálogos se inserem diretamente nas teorias colocadas por Butler (2003), de gênero 

enquanto performatividade. Afinal, as problemáticas da “passabilidade” de Verônica devolviam 

a mim mesma as problemáticas artificiais da minha própria “passabilidade”, as quais tomei por 

muito tempo como “naturais”,  algo sobre o qual eu não pensava.    

            Apresentei-me então a Verônica como estudante de Antropologia (na época, eu era 

aluna especial do mestrado) e relatei o meu projeto de pesquisa, ao qual ela mostrou-se 

receptiva, identificando-se como professora de história. Notei que seus ombros estavam 

cobertos pelas mangas de um vestido florido e de comprimento longo, que cobria quase a 

totalidade de suas pernas.   

  Lembro de ter achado curioso o modelo de vestido escolhido para a marcha por ser 

bastante “bem comportado”, algo que me lembraria os vestidos de minha avó, por remeter a 

modelos antigos e recatados. Entretanto, em outros momentos em que encontrei Verônica, ela 

estaria vestida de modo semelhante. Entendi que aquele modelo não era necessariamente uma 

resposta escolhida para a marcha, tratando-se mais do modo como ela gostava de se vestir. 

 Em nossa primeira conversa, Verônica mostrou-se politizada e logo assumiu sua 

identidade de gênero, sem que eu fizesse qualquer questionamento nesse sentido, e discorreu 

longamente sobre o preconceito contra pessoas trans, o que me fazia pensar nos marcadores da 

diferença presentes naquela conversa. Hoje me questiono inclusive sobre os mecanismos que 

permitiriam que eu, mulher cisgênera, estivesse ali, na posição de pesquisadora entrevistando 

Verônica.  

      Nosso diálogo fluiria de maneira livre, com longas falas de Verônica e  acabaríamos 

posteriormente estabelecendo um certo vínculo de cunho feminista. Perguntei-lhe então se ela 

havia identificado outras mulheres trans ou travestis na marcha, bem como prostitutas, o que 

ela negou. Neste momento, aproveitei para perguntar sua opinião em relação à mudança do 

nome da marcha, tendo em vista a proposta da ampliação das pautas, e como ela entendia esta 

possível ausência de transexuais, travestis e profissionais do sexo. Sua resposta foi fundamental 

para várias de minhas reflexões posteriores, incluindo as associações, deslocamentos e trânsitos 

entre dia/noite, centro/margem. Verônica disse:  
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Eu acho interessante que tenha essa mudança, acho válida, porque a mulher 

transexual e a travesti sofre uma objetificação muito grande, a profissional 

também, então eu acho importante que tenha isso... mas a gente tem que 

prestar atenção na hora em que a marcha tá sendo realizada, porque hoje é 

sábado, 11 da manhã, a maioria dessas profissionais, dessas travestis, tão 

dormindo, porque trabalharam a noite inteira e mais tarde vão trabalhar de 

novo, porque precisam se sustentar, é o único jeito pra elas. Quem é que pode 

tá aqui, marchando, essa hora? (Fala de interlocutora, caderno de campo, ato 

da Marchadas Libertas. Goiânia, dezembro de 2014).  
    

Em sua pesquisa de mestrado sobre a prostituição feminina no Dergo, Silva (2004) 

menciona o relato da rotina das travestis por uma cafetina: “Segundo ela, o período do dia é a 

melhor hora para [o pesquisador] conversar com as meninas, e o horário deveria ser o da tarde, 

pois estas trabalham até de madrugada e acordam depois do meio-dia” (p. 44). Mulheres 

prostitutas e travestis do Dergo também ocupariam aquele espaço público, mas de forma 

diferente e com outro sentido bastante distinto – a começar pelo horário, à noite.             

 

2.3.1 Os nomes ao Norte, os nomes ao Sul  

 

   Durante a realização da pesquisa, ao analisar as críticas direcionadas às Marchas das 

Vadias e mais especificamente ao uso do termo “vadia” em sua nomeação, identifiquei, no ano 

de 2011, um texto publicado pelo coletivo estadunidense de feministas negras e que se intitulam 

como transnacionais, o Blackwoman’s Blueprint. Naquele ano, ele produziu e divulgou  a carta 

An open letter from Black Women to the Slutwalk organizers38, dirigida às organizadoras de 

Toronto, no Canadá, com dezenas de assinaturas. O coletivo, com sede no bairro do Brooklyn, 

em Nova Iorque, se apresenta como 

Launched by Black and transnational feminists in the U.S., it is a bold 

innovative and groundbreaking move by Black women across generations, 

ethnicities, sexualities and other identities, to confront the ever shifting nature 

of rape culture and sexual violence against Black women in the United-States. 

It is the first of its kind to focus on Black women in America. The Black 

Women’s Truth and Reconciliation Commission (BWTRC) seeks to address 

historical and contemporary injustices committed against Black women and 

pave the way for healing, justice and reconciliation. It is the first of its kind in 

the U.S. to focus on rape and sexual assault against women of African descent 

in the U.S., and the risks and consequences posed by their lack of economic, 

social and political security.39 

       

                                                           
38

 Disponível em <http://www.huffingtonpost.com/susan-brison/slutwalk-black-women_b_980215.html> 

Acesso em 12 set. 2015 
39 Texto retirado do site do coletivo Blackwoman’s Blueprint. Disponível em 

<http://www.blackwomensblueprint.org/sex_assault.html> Acesso em 25 jul. 2016. 

http://www.huffingtonpost.com/susan-brison/slutwalk-black-women_b_980215.html
http://www.blackwomensblueprint.org/sex_assault.html
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A carta circulada traz afirmações que pontuam o aspecto racial como central para que 

essas mulheres negras estadunidenses e transnacionais não se sentissem representadas pela 

Marcha, não tendo o que consideram como o “privilégio de se chamarem vadias”. Ali, afirmam 

que, para elas, em um país com histórico escravagista como os Estados Unidos, a questão do 

estupro remetia a aspectos muito mais profundos de sua história. A carta original afirma que 

 

As Black women, we do not have the privilege or the space to call ourselves 

“slut” without validating the already historically entrenched ideology and 

recurring messages about what and who the Black woman is. We don’t have 

the privilege to play on destructive representations burned in our collective 

minds, on our bodies and souls for generations. Although we understand the 

valid impetus behind the use of the word “slut” as language to frame and brand 

an anti-rape movement, we are gravely concerned. For us the trivialization of 

rape and the absence of justice are viciously intertwined with narratives of 

sexual surveillance, legal access and availability to our personhood. It is tied 

to institutionalized ideology about our bodies as sexualized objects of 

property, as spectacles of sexuality and deviant sexual desire. It is tied to 

notions about our clothed or unclothed bodies as unable to be raped whether 

on the auction block, in the fields or on living room television screens. The 

perception and wholesale acceptance of speculations about what the Black 

woman wants, what she needs and what she deserves has truly, long crossed 

the boundaries of her mode of dress. (BLACK WOMEN’S BLUEPRINT, 

2011).   

 

 Nessa mesma carta, na seção “what we ask”, o chamado é para “um rompimento com o 

apagamento histórico de mulheres negras e de suas necessidades específicas, incluindo suas 

lutas e seu potencial e contribuições para todo o movimento feminista”. É ali então que elas 

propõem que o movimento considere alterar seu nome:  

 

We ask that SlutWalk consider engaging in a re-branding and re-labeling 

process and believe that given the current popularity of the Walk, its thousands 

of followers will not abandon the movement simply because it has changed its 

label (BLACKWOMEN’S BLUEPRINT, 2011).    

 

 Em pesquisa on-line sobre o coletivo, não pude encontrar vieses que poderiam ser 

interpretados como conservadores ou anti-sex e que pudessem contribuir para essas críticas 

feitas. Notei ainda que o coletivo é favorável também à presença de homens em sua 

organização. Em uma outra definição do Blackwomen’s Blueprint , ele se apresenta como uma 

organização de homens e mulheres que lutam por direitos humanos e civis, cujo propósito é “to 

take action to secure social, political and economic equality in American society now. We work 

to develop a culture where women of African descent are fully empowered and where gender, 

race and other disparities are erased”.  
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  Considero interessante ressaltar também um trecho da carta em que o coletivo menciona 

que gostaria de se reunir com organizadoras inclusive do Brasil, além de Coréia do Sul e Nova 

Délhi, para discutir possibilidades de acabar com agressões sexuais para além das marchas. 

Neste ponto, quando o Brasil é mencionado ao lado desses países, fica nítida a indicação de que 

ele também não estaria inserido no “Ocidente”.  

 De todo modo, o que realmente me interessa ao mencionar o coletivo é justamente o seu 

não conhecimento por parte das militantes da Marcha das Vadias/Libertas – inclusive por parte 

de Glória, quem mostrou-se mais engajada na mudança do nome da marcha. Segundo ela, a 

mudança em Goiânia não se relacionou ao questionamento dessas “feministas negras 

transnacionais norte-americanas”, já colocados em 2011 – ainda que existam semelhanças.

  

Paula: - Então, tô aqui escrevendo minha quali pro mestrado  

Sobre a marcha das vadias  

Daí to lendo a letter from black women’s to slutwalk organizers   

E nela há a proposta pra que a marcha de Toronto mude de nome  

Eu fiquei curiosa pra saber se quando a marcha em Goiânia mudou de nome, 

houve influência dessa carta   

Glória: - Quem  mandou a carta e qual o nome?  

P: - Essa carta é de 2011  

G: - Não  

P: - Vou te mandar o link  

É de um coletivo de minas negras dos EUA   

G: - Eu fiz essa discussão das pretas candangas de BSB   

E das figuras fortes do feminismo negro nacional   

Levei pra pauta   

As minas toparam e fizemos   

Com as pretas  

Valeu! 

Não conhecia o texto   

P: - Massa! Isso depois do caso de racismo em 2013 na marcha do DF? 

G: - Sim  

(Conversa de texto por Whatsapp. Caderno de campo, Goiânia, maio de 2016). 

 

  Interessante ainda o que ocorreu em 2015, quando principalmente feministas negras em 

Goiânia votam pelo retorno ao nome “Marcha das Vadias”, contrariando as expectativas do 

coletivo negro norte-americano que se afirma enquanto transnacional. Os processos de tradução 

ao Sul, afinal, seriam feitos à própria maneira.  

 

2.3.2 Pode a subalterna marchar?  

 



71 
 

 Na Marcha das Libertas de 2014, a fala da interlocutora Verônica relatada 

anteriormente, que criticava o horário de realização da marcha, levou-me a pensar então na 

ausência de protagonismo de determinadas mulheres naquele momento. Ainda que a 

organização tenha colocado como pauta pré-marcha a necessidade do diálogo com  diversas 

mulheres e a ampliação das discussões para além dos “umbigos brancos”, o ato permanecia 

organizado em sua maioria por mulheres universitárias e/ou trabalhadoras com vínculo formal 

de trabalho, não-prostituídas, que dispunham da manhã daquele sábado de dezembro, semana 

do natal, como um dia livre, no qual poderiam ir às ruas protestar. Os gritos de ordem da marcha, 

no entanto, diziam: “É pelas trans e travestis, a violência acaba agora e aqui” (Caderno de 

campo, Goiânia, dezembro de 2014).  

    Aqui, penso que, em relação ao protagonismo na marcha, ainda nos aproximávamos – 

guardadas as devidas proporções, principalmente no que se refere à América Latina – das 

organizadoras do Canadá, sendo este o nosso principal marcador comum: formação educacional 

formal, com nível universitário. Entretanto, os marcadores que incluíam “raça”/cor, etnia e 

classe dariam outro tom ao ato que ali se realizava. A ocupação do espaço urbano também 

precisa ser levada em consideração, pois era claro o espanto dos carros e comerciantes que ali 

nos observavam.   

     Fica nítido então que “dia” e “noite” adquirem sentidos muitos distintos no que tange à 

marginalidade e à circulação por esses espaços. Paradoxalmente, é interessante notar que, de 

acordo com Silva (2004), o dia oferecia alguma forma de proteção às travestis que ali se 

prostituíam, ao contrário da noite, quando não saberiam de onde poderia surgir a violência – 

presentes em forma de tiros ou a pedradas, por exemplo. Isso leva a questionamentos quanto 

aos usos e ocupações dos espaços públicos urbanos: quais corpos teriam acesso pleno à cidade, 

afinal?40   

   Essa foi, inclusive, uma das perguntas feitas durante o ato final da Marcha das Libertas, 

realizado em frente à Secretaria de Segurança Pública, com críticas à higienização promovida 

naquele espaço, bem como à atuação da polícia militar de Goiás. Em uma das falas, Glória, que 

havia passado a maior parte do tempo com o microfone, dizia: “Nossas reivindicações não são 

por mais policiais na rua, mas por outro modelo de polícia, porque a polícia também é uma 

parte inerente do problema” (Caderno de campo, Goiânia, dezembro de 2014).   

  Foi nesse sentido que a marcha no Dergo foi justificada, ali mesmo, acionando também 

                                                           
40 Um interessante trabalho sobre  mulheres, ativismos e direito à cidade pode ser encontrado na monografia de 

Lídia Freitas (2016). 
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uma outra questão, relacionada ao aumento do valor das passagens no transporte público, que 

já fora pauta de manifestações em junho de 201341.  Glória seguiu dizendo:   

 

Estamos no terminal de ônibus, o ônus do aumento da passagem recai muito 

mais caro sobre as mulheres. Os homens se aproveitam do aumento para se 

apropriar do nosso corpo, como se nosso corpo num espaço público nos 

tornasse públicas. O feminismo está no Dergo, o feminismo estará em todos 

os lugares onde houver opressão. (...) é também por todos os meninos negros 

que apanham da polícia. É pra novinha da periferia... (Caderno de campo, ato 

da Marcha das Libertas. Goiânia, dezembro de 2014)  
 

Autores como Gupta e Ferguson (2000) lembram que, desde Durkheim, já se tem na 

antropologia o conhecimento do espaço sempre como socialmente construído. O ponto estaria 

justamente na politização deste conhecimento. Afinal, “como se estabelecem os sentidos 

espaciais? Quem tem o poder de tornar lugares os espaços? Quem contesta isso? O que está em 

questão?” (GUPTA & FERGUSON, 2000, p. 37). Para pensar a noção de lugar e espaço na 

contemporaneidade, os autores trarão foco para os sujeitos que habitam justamente as 

fronteiras: as populações fronteiriças, os migrantes, os refugiados e os deslocados.   

  A partir destas pontuações, penso nas possibilidades de reflexão sobre os trânsitos que 

se dão no Dergo abordados pela Marcha das Libertas, por meio da intervenção, com o ato da 

marcha, ali realizado. Acredito ser possível também pensar nas fronteiras que os próprios 

corpos ocupam, transitam e transbordam – seja nos espaços, nos períodos do dia ou mesmo nos 

gêneros.     

   Entretanto, no que tange ao protagonismo sobre a reivindicação por ocupação desses 

espaços, creio na necessidade de questionar as estratégias de diálogos na Marcha das Vadias 

com as populações fronteiriças e marginalizadas. Para algumas mulheres, ocupar alguns 

espaços ainda é mais fácil do que para outras, principalmente quando desprezamos os horários 

e momentos de ocupação. Em outras palavras, se queremos marchar por elas, precisaríamos 

também pensar em como marchar com elas, de modo a finalmente propor um deslocamentos 

das noções de “nós” e “outras”.  

   Portanto, com o intuito de marcar a diferença e partindo-se de uma proposta que pode 

ser entendida como de interseccionalidade, houve a mudança do nome da marcha goiana para 

Marcha das Libertas. Aqui, considero pertinente pensar a diferença no sentido atribuído por 

Brah (2006, p. 341), como “diferença de condições sociais”, sendo o foco analítico pautado 

pela “construção social de diferentes categorias de mulheres dentro de processos estruturais e 

                                                           
41 Para uma análise das jornadas de junho, consultar Lincoln Secco (2013). 
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ideológicos mais amplos”. Nesse sentido, a autora ressalta como “mulher” não é uma categoria 

unitária, assim como entendo que “vadia” também não será. Isso, no entanto, não torna a 

categoria ausente de sentido.   

  Compreendo, portanto, que neste momento, marcar a diferença aqui seria uma forma 

de questionar se este feminismo não estaria às voltas com o sujeito estável “mulher”, 

representado historicamente pela mulher branca, escolarizada e de classes médias, que poderia 

ser, sob determinadas interpretações, traduzida no movimento com o termo “vadia”.   

  De acordo com o relato de uma organizadora, a marcha goiana teria sido a única a 

realizar tal mudança, no contexto das Marchas das Vadias no Brasil. Percebe-se então uma 

mudança pautada por uma reivindicação identitária – isto é, há identidades que não se sentem 

representadas pelo termo “vadias”. Mas seria a representação, por si só, sinônimo de resolução 

de questões?   

   Nesse sentido, os problemas envolvendo a “representação” são múltiplos e não pretendo 

aqui dar conta de todos eles, pontuando apenas algumas questões inerentes às dificuldades 

contidas. Como lembra Deepika Bahri (2013, p. 667-668), baseada em Said, Spivak e outras 

teóricas e teóricos pós-coloniais, a representação acaba sendo “sempre ficcional” e há um risco 

de uma representação específica ser interpretada como de um grupo inteiro, o que supõe uma 

homogeneidade inexistente. Assim, há um “potencial de interpretação equivocada”, mesmo 

diante de boas intenções. Nem mesmo a noção de sujeitos subalternizados falando por si 

mesmos resolve tal problema, diante do qual a crítica precisa ser constante.    

            Se as modificações pensadas em 2014 na Marcha das Vadias de Goiás – das quais faz 

parte a alteração de seu nome para Marcha das Libertas – propuseram o deslocamento de sua 

realização dos centros para as margens, é interessante analisar alguns dos ganhos que surgem 

dessa proposta e as possíveis falhas decorrentes das estratégias utilizadas – ou da falta delas. 

Ressalto a necessidade dessa análise por considerar, sobretudo, como a ausência de 

estratégias viáveis que busquem incluir e dialogar de fato com sujeitas que não se encontram 

nos circuitos universitários acaba por resultar na manutenção dos processos de subalternização 

– o que é especialmente significativo para as discussões, nos meios e na antropologia feminista, 

em torno da prostituição, tema de grande tensão nesse âmbito (PISCITELLI, 2012). Ao mudar 

o nome e o lugar de realização da marcha, penso que as organizadoras buscaram uma 

representação que tendeu apenas para o sentido de uma acepção política do “falar por”, sem 

haver de fato a promoção do diálogo com quem buscava-se representar.   

          Há, contudo, um outro elemento aqui a respeito do qual acredito ser necessário   pensar. 

Muito do que nos ensinam os feminismos pós-coloniais diz respeito aos processos de 
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vitimização e subalternização dos e das sujeitas. Quero dizer, os riscos de cair em uma 

perspectiva salvacionista em relação à própria Marcha das Vadias são imensos – como se a 

autorreivindicação como vadia fosse necessária e automaticamente sinônimo de 

empoderamento para todas e quaisquer sujeitas; como se coubesse a nós, feministas vadias com 

certos marcadores de privilégio, ensinarmos às profissionais do sexo, por exemplo, como 

marchar, ou como lutar, ignorando que o processo de luta e de autonomia delas possa 

simplesmente passar por outras perspectivas e caminhos.  

     Ressalto que em estados como o Rio de Janeiro, o diálogo entre Marcha das Vadias e  

profissionais do sexo mostra-se bastante profícuo, assim como com transexuais e travestis, com 

a presença delas inclusive entre as organizadoras. Isso não significa, contudo, que em Goiás as 

dinâmicas sejam exatamente as mesmas. No dia 15 de março de 2014, o Jornal Opção, de 

Goiânia/GO, divulgou a seguinte manchete: “Prostitutas do Dergo criam associação após 

supostos casos de violência policial”42.   

   A matéria afirma que uma assembleia conjunta seria realizada pelas profissionais do 

sexo que atuam nas proximidades dessa região em conjunto com ativistas pelos direitos 

humanos, com o intuito de criar uma associação que as representasse junto à Previdência Social 

e ao mercado financeiro. Chama atenção o ano de criação – o mesmo em que o movimento de 

tentativa de aproximação foi realizado pela Marcha das Libertas.   

   De certo modo, a incipiente criação da associação demonstra uma das dificuldades de 

estabelecimento dos diálogos entre a Marcha enquanto coletivo feminista universitário e as 

profissionais de forma coletiva, o que se traduziu em uma estratégia falha do ponto de vista 

prático. Não se trata, contudo, de justificar tal falha a partir deste fato, mas de mencioná-lo 

dentro de um amplo espectro de condições que demonstram as dificuldades que imbricaram em 

um “marchar por” – ou do “falar por” .  

          Ao mesmo tempo, a criação de uma Associação demonstra que tal posição de 

subalternidade é, mais uma vez, relacional: ao se organizarem em termos políticos e 

previdenciários entre elas mesmas, penso que o processo de agenciamento dessas profissionais 

possa ser fortalecido, de modo que a noção de subalternidade seja questionada, na medida em 

que elas passam a ter voz ativa perante a sociedade. E ter voz não significa necessariamente 

querer estar em uma Marcha das Vadias ou naquilo que se entende enquanto “coletivos 

                                                           
42

 http://www.jornalopcao.com.br/posts/ultimas-noticias/prostitutas-do-dergo-criam-associacao-apos-supostos-

casos-de-violencia-policial. Acesso em 18 mar. 2015 

http://www.jornalopcao.com.br/posts/ultimas-noticias/prostitutas-do-dergo-criam-associacao-apos-supostos-casos-de-violencia-policial
http://www.jornalopcao.com.br/posts/ultimas-noticias/prostitutas-do-dergo-criam-associacao-apos-supostos-casos-de-violencia-policial
Paula
Realce
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feministas”, mas poder ser sujeita ativa que decide as próprias pautas, as quais podem inclusive 

se convergir ou divergir com os movimentos.     

 Spivak (2010) critica os problemas contidos em análises que buscam a “consciência” 

dos sujeitos subalternizados, de modo que aqui acredito ser um exemplo concreto de como os 

feminismos pós-coloniais marcam sua contribuição analítica. A sugestão de militância a partir 

da marcha com essas profissionais se dá no sentido de uma possibilidade de ampliação nos seus 

processos de escolhas – escolhas que incluem mesmo a alternativa de não querer ser vadia, uma 

vez que o seu processo de autonomia pode assumir particularidades muito diferentes daquelas 

nas quais se deu o das demais militantes da marcha.   

  É nesse sentido que observo uma subalternidade relacional – negar também que 

mulheres negras possam querer se reivindicar vadias é encapsulá-las em um outro discurso, que 

não necessariamente parte de suas experiências, as quais não são homogêneas. Ao mesmo 

tempo, exigir que trabalhadoras sexuais se reivindiquem vadias ou que marchem conosco, ou 

sugerir que essa reivindicação militante nos moldes já conhecidos seja uma espécie de 

“iluminação libertadora sobre a própria condição”, não deixa, em certos aspectos e para 

algumas delas, de ser algo violento.  

           Entretanto, entendo que o que exponho aqui não é exatamente uma novidade para as 

organizadoras da Marcha das Vadias goiana, que têm demonstrado muitas problematizações 

quanto a tais estratégias, como observei nas articulações para a organização da marcha em 2015.  

Há a discussão, inclusive, se em Goiás a marcha seria “ato ou movimento”, pontuada pelas 

organizadoras, no sentido de que as articulações não podem se restringir apenas ao ato da 

marcha, com a necessidade de pautar oficinas, debates e encontros que antecedam a sua 

realização.  De todo modo, é válido lembrar que diversas organizadoras da MdV são também 

militantes em diversos outros espaços, como no Fórum Goiano de Mulheres, realizando 

militâncias feministas múltiplas de acordo com suas possibilidades.      

  Ao longo dos anos de pesquisa, percebi uma tendência da  Marcha das Vadias goiana 

de se restringir ao dia do ato, enquanto atividade que levava o nome da Marcha. Em épocas 

distantes de sua realização, havia pouquíssima movimentação no grupo criado no Whatsapp 

destinado à MdV/GO, assim como no grupo do Facebook – algo diferente da marcha de 

Florianópolis/SC, como eu poderia observar em 2015 (experiência que relato melhor mais 

adiante).    

    Elementos como os já citados aqui fizeram com que já no ano de 2015 o nome “Marcha 

das Vadias” fosse retomado, em decisão da qual participou número significativo de feministas 

negras – as quais apontaram que a simples mudança do nome não atenderia suas necessidades 

Paula
Realce
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de estratégias de diálogo. Por estar em Florianópolis (como parte da pesquisa e do próprio 

campo), não pude participar da decisão de votação. Entretanto, quando perguntei às 

organizadoras sobre a mudança do nome, a maioria tendeu a dizer que o nome deveria ser uma 

decisão das feministas negras da marcha, já que recairia sobre elas o peso diferenciado da 

nomeação de “vadias”.   

  Além do nome, outros fatores foram apontados pelas organizadoras como causadores 

do esvaziamento em 2014, mas não o suficiente para apagar o peso que o nome teria sobre este 

fato. Novamente, o interessante é que isto contradiz o que a carta do coletivo feminista negro 

norte-americano Blackwoman’s Blueprint afirmara, quando propôs a mudança do nome para 

uma problematização da questão racial, uma vez que estas não acreditavam na perda da 

visibilidade.   

  Importante ressaltar, então, a multiplicidade dos debates e das vozes, o que não 

pressupõe de forma alguma que os debates dos feminismos negros nos Estados Unidos serão 

automaticamente idênticos aos dos feminismos negros (ou brancos) no Brasil. Nesse sentido, 

como lembra Brah (2006, p. 341), retoma-se então a necessidade de sublinhar como os 

problemas que afetam as mulheres “não podem ser analisados isoladamente do contexto de 

desigualdade nacional e internacional”.43  

 A partir dessas notas, penso que, se assim como conseguimos perceber nossas 

diferenças, sendo “todas vadias”, mas não sendo todas “as mesmas vadias”, creio ser possível 

também pensar sobre a política de alianças – sem ignorar as identidades e suas especificidades 

– a partir da abertura do sujeito do feminismo proposto pela MdV e, politicamente, da 

“(categoria) mulher” (PISCITELLI, 2002). 

Não se trata de cair no “feminismo sem mulheres” (COSTA, 1998), mas de pensar em 

como o sujeito deste feminismo, como compreendido pela marcha, tentaria tornar-se plural, 

dessencializado. 

 

2.4. De Libertas a Vadias: a Marcha em 2015   

 

 No começo de 2015, eu notaria poucas movimentações em torno da marcha local. Elas 

só se intensificariam no segundo semestre, ante a previsão de uma data para a realização do ato, 

marcado então para agosto, no dia 8 – em homenagem ao aniversário da Lei Maria da Penha. 

                                                           
43 Embora neste momento não haja fôlego, pontuo aqui a necessidade de questionar de maneira mais profunda a 

oposição entre feminismos brancos e negros, considerando inclusive os riscos de apagamento de outros 

feminismos e agenciamentos feministas não-brancos, como o de mulheres indígenas.  
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As movimentações começariam em 11 de julho, quando foi marcado um “oficinão” para “dar 

início aos trabalhos”. O texto de divulgação do oficinão44 explicitava as pautas daquela MdV e 

dizia o seguinte:  

 

No dia 8 de Agosto será realizada a Marcha das Vadias de Goiânia.  

Esse ano a Marcha terá como pauta, a exemplo de mais países da América 

Latina a luta por #nenhumaamenos. No combate ao fundamentalismo 

religioso, ao ódio as mulheres, pela liberdade de todas as mulheres, pelo 

direito ao trabalho, a representação social e a segurança, assim como o direito 

a sua própria vida marcharemos no dia do aniversário da Lei Maria da Penha 

em luta contra uma cultura sexista, racista e capitalista de ódio às mulheres 

que tem imperado em nossa cidade e no Brasil.  

Iniciando os trabalhos e em rede feminista nos encontraremos no dia 11 de 

Julho para ocupar a Praça Universitária com várias oficinas.  

Chamamos a todas para essa tarde com inicio das atividades as 14:00h.

  

Nosso OFICINÃO das Vadias terá como atividades autogestionadas  

• Oficina de Zine para confecção de materiais de divulgação em espaços 

públicos como: praças, terminais de ônibus, Escolas...   

1. Materiais para confecção: Cola, tesoura, revistas folha a4.  

• Oficina de Fotografia para divulgação na rede   

2. Materiais para oficina: Tecidos, Tinta guache, pinceis.  

• Oficina de camiseta para o dia da marcha  

3. Materiais: Camisetas ou blusas da cor que achar melhor e tintas de tecido.

  

• Ensaio da percussão com a proposta da à apresentação das propostas de 

intervenção.  

4. Sua vontade de tocar e aprender a tocar enquanto criamos e ensaiamos 

cantos feministas.  

Chama as amiga e vem, vem revolucionando.  

 

Nas falas das militantes que entrevistei, pude perceber que a decisão  em 2015 de 

retornar ao nome Marcha das Vadias tratou-se de uma estratégia política. “Vadias” de fato já 

conquistara certa visibilidade midiática e entre pessoas que se interessavam, em alguma medida, 

pelo feminismo. Grande parte da decisão do nome se daria também à entrada de feministas 

negras na organização da MdV goiana, naquele ano.   

  Muitas eram também moradoras do que elas consideram como “regiões periféricas”, o 

que traria contribuições para pensar o trajeto do ato. Penso aqui que retornar à denominação 

“Marcha das Vadias” poderia ser interpretado então como um “desessencialismo estratégico”, 

uma abertura das identidades com vistas às possibilidades de alianças, pensando, entre outras 

coisas, no uso do alcance do nome da MdV e nas suas estratégias de ressignificação.  

     Além do retorno ao “vadias”, em 2015 foi puxado também o tema “#nenhumaamenos”, 

                                                           
44 Disponível em <https://www.facebook.com/events/384071548455415/>. Acesso em 15 jul. 2016. 

https://www.facebook.com/hashtag/nenhumaamenos
https://www.facebook.com/events/384071548455415/
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como mencionado no texto do oficinão. O tema levou em conta um cenário nacional e 

internacional problemático e de crescente conservadorismo, o que exigiu um posicionamento 

firme e denso por parte dos movimentos feministas latino-americanos.  

  Na divulgação on-line que foi feita do ato, diferentes flyers virtuais foram produzidos, 

com temas também diversos, os quais estavam presentes nas pautas de luta. Buscando uma 

amplificação da luta, cada um dos diferentes flyers abordava um tema diferente. Os temas 

foram: “Marcha das Vadias – Por todas as formas de família”, “Marcha das Vadias – Contra a 

LGBT+fobia”, “Contra o racismo”, “Contra a violência”, “Pelos direitos trabalhistas”, “Por um 

Estado laico na teoria e na prática”, “Por gênero nas escolas”. 

   

Figura 4 - Conjunto de imagens de divulgação da Marcha das Vadias de Goiânia/GO de 2015. 

 

 Fonte: Facebook. Acesso em 13 nov. 2015  

  

Um outro flyer também trouxe uma frase da escritora Maria Carolina de Jesus, que dizia 

“Assim como as palavras, as pessoas que as escreveram não podem ser apagadas”. Nas artes 

dos flyers, nota-se uma preocupação em representar imageticamente as diferenças entre as 
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mulheres: há desenhos de mulheres com cabelos black power, de penteado moicano, indígenas, 

com burcas, com síndrome de down, com cabelos lisos.    

  Além disso, em 2015 foi realizado uma “intervenção pré-Marcha das Vadias”, uma 

semana antes da realização do ato, às 10h da manhã de um sábado, na Praça Bandeirante, 

localizada no centro de Goiânia. O objetivo era realizar a divulgação do ato a ocorrer na semana 

seguinte, havendo ali também um ensaio da bateria do Batuque Feminista.   

   Já em relação à espacialidade do ato na cidade, neste ano a realização voltou-se à escolha 

por uma região central: foi pensada a partir de concentração inicial na Praça Cívica – uma das 

regiões mais conhecidas e bem ao centro de Goiânia, com grande fluxo de ônibus, o que facilita 

o seu acesso – com o trajeto até a rua 44, a qual concentra um alto fluxo de trabalhadoras e 

passantes.    

Figura 5 - Trajeto da Marcha das Vadias de Goiânia/GO em 2015, pontilhado em azul. Escala 

1:500m. 

 
Fonte: Google Maps. Acesso em 14 fev. 2016 

 

 

 

Cheguei em Goiânia, vindo de Floripa, no dia 6 de agosto, uma quinta-feira. 

Houve tempo para acompanhar o ensaio pré-marcha do Batuque Feminista, 

na sexta, que rolou na Praça Universitária. Estar na cidade contribuiu para que 

eu pudesse ajudar no transporte dos instrumentos no sábado de manhã. Já no 

ato da marcha de 2015, na concentração inicial, realizada no Coreto da Praça 
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Cívica, contei aproximadamente umas 100 pessoas reunidas, maioria de 

mulheres jovens, que aumentariam para umas 400 no ato. Havia algumas 

mulheres mais velhas, que eu chutei estarem na casa dos 40. Izadora, com seus 

67, estava presente. Ali eu descobriria que ela era uma das chamadas 

“feministas históricas” de Goiás. Desde essa concentração, notei a presença 

que considerei maciça de mulheres negras. Também encontrei Denise, que 

conheci nas aulas de Arte e Gênero no mestrado. Ela estava de sutiã e sem 

blusa, além de vestir calça jeans. Ao me ver, Denise sorriu e gritou “Paula!”. 

Soltou um “você está vestida demais!”, ao que eu concordei – pois já tinha 

pensado comigo que nesta marcha eu gostaria de ficar sem roupa e pensar 

principalmente meu corpo em campo – algo que eu não fiz em 2014. Nisso, 

tirei minha camiseta e fiquei só de sutiã vermelho rendado e short jeans curto, 

e tênis. Usei uma bandana roxa com símbolo feminista que fora confeccionada 

pelas meninas da marcha para cobrir parte de meu rosto. Contudo, mesmo com 

a bandana, era fácil me identificar. […]  No ato, percebi que a maioria das 

mulheres ainda marchou ou com roupas curtas, vestidos, shorts e lingerie, ou 

mesmo com roupas consideradas habituais. Fazia um calor imenso e eu mesma 

tive insolação. Só contei duas minas fazendo peitaço. Talvez tenham sido três. 

Depois que parei para refletir que eu gostaria de ter observado o olhar dos 

passantes sobre nossos corpos, mas percebi que acabei evitando esses olhares 

como meio de defesa, pois sabia que interpretar uma possível lascívia em seus 

olhares em relação ao meu corpo me faria vestir minha camiseta e geraria 

sentimentos horríveis. […] Aquelas pessoas [que assistiam à marcha, mas não 

participavam] pareciam pensar que aquilo era exibicionismo, que queríamos 

só chamar atenção. Bem, nós queríamos, mas não exatamente e só para nossos 

corpos, e sim para a causa que eles representavam. Talvez isso não tivesse 

sido muito bem compreendido (Trecho adaptado de caderno de campo, 

Goiânia, agosto de 2015).  

 

 O trecho que trago do meu caderno de campo de 2015, escrito após o término do ato em 

Goiânia, aponta diversos aspectos sobre os quais procurei pensar ao longo dessa pesquisa. 

Acredito que alguns deles só tenham talvez “tomado corpo” a partir de 2015, a exemplo 

daqueles geracionais, de relações raciais, do corpo e de suas performances, inclusive em 

ativismo; além de outros, que continuaram a povoar a mente.   

 No que diz respeito ao “corpo em campo”, retomo aqui o antropólogo brasileiro Camilo 

Braz (2009) para pensar em como a experiência corporal se constitui enquanto método de 

pesquisa. Quando penso, por exemplo, no meu estar em campo fazendo peitaço – ou seja, 

marchando com os peitos desnudos – ou deixando de fazer, essa experiência poderia ser capaz 

de captar possíveis significados culturais associados às marchas.   

  Nesse sentido, por exemplo, evitar os olhares principalmente dos transeuntes homens 

durante os atos (ou seja, os homens que transitavam nas ruas, mas não participavam da MdV) 

sobre o meu corpo foi uma forma de me proteger: o que estava em jogo não era simplesmente 

o corpo em si e o meu marchar na rua com/sem sutiã, mas a possível captação da percepção 

masculina e violenta, por vezes traduzida como olhares lascivos a ele, os quais eu evitaria 
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acionando o não-contato visual. Aquilo que eu entendia como ato subversivo, como 

performance de protesto (FUENTES, 2015), traduzida no “conseguir ‘expor’ o corpo daquela 

forma”, passava pela recusa em observar a reação masculina alheia.   

 Essa reação inclusive se mostraria fisicamente violenta, no ano de 2015, ao fim do ato 

da Marcha das Vadias de Goiânia, quando as pessoas já se dissipavam. Na ocasião, homens que 

assistiam a um jogo de futebol nos bares próximos à rua 44, onde o ato terminou, começaram a 

jogar rojões e latas vazias de cerveja na direção de mulheres – principalmente na direção de 

Natália, uma das únicas três mulheres que fizeram peitaço naquele ano.  

 

Figura 6 - Foto: ato da Marcha das Vadias de Goiânia de 2015. 

 
Fonte: https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal. Acesso em 24 ago. 2016 

 

https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal
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Figura 7 - Foto: ato da Marcha das Vadias de Goiânia de 2015. Divulgação: Facebook 

 

Fonte: https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal. Acesso em 24 ago. 2016 

 

Como dito anteriormente, nesse ano, militantes moradoras principalmente de regiões 

mais afastadas do centro também defenderam que a marcha fosse realizada em lugares mais 

centrais. Foi escolhido um trajeto que saísse da Praça Cívica e seguisse até a rua 44, local onde, 

especialmente no sábado, há muitas pessoas trabalhando, principalmente no comércio informal, 

com várias barracas de roupas e utensílios pelas calçadas. Desse modo, a intenção era tentar um 

diálogo com as trabalhadoras, baseando-se também em marcadores como classe e “raça”/cor. 

 Contudo, em conversa com militantes, percebi que algumas das estratégias pensadas 

mais uma vez não funcionaram porque não foram realizadas em tempo hábil, anterior ao ato da 

marcha – digo “mais uma vez” porque tal fato já fora relatado antes. A ideia de realizar 

panfletagens na região, por exemplo, foi-me relatada como não tendo sido colocada em prática 

porque os panfletos não teriam ficado prontos. O objetivo era panfletar na região em que a 

marcha seria realizada, explicando do que se tratava a Marcha das Vadias, e convidar as 

mulheres da região, principalmente as trabalhadoras, a participarem, ou ao menos a apoiarem o 

ato.   

  Interessante pontuar que essa mesma ideia da panfletagem também foi pensada em 

Florianópolis em 2015, com entrega de diferentes panfletos com textos antirracistas, contra o 

sexismo, a transfobia e o especismo (considerando que muitas das militantes são veganas), em 

https://www.facebook.com/pg/marchadasvadiasgoias/photos/?ref=page_internal
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espaços como terminais de ônibus.  

   Nessas ocasiões, participei junto com as militantes locais da panfletagem em dias 

anteriores ao ato, que por sinal também aconteceria no mês de agosto, no dia 15. Na cidade, 

também pude participar de dois eventos abertos pré-marcha. O primeiro visava discutir o direito 

à cidade, do qual participaram rappers feministas e militantes, que compartilharam suas 

experiências; o segundo foi uma oficina de zines e roda de conversa sobre veganismo, com o 

compartilhamento de receitas veganas.    

  Se a estratégia de panfletagem não convencia a participação, ao menos poderia levar a 

reflexões e possibilidades de novos entendimentos sobre os atos. Contudo, por problemas 

relacionados a falta de dinheiro e tempo da gráfica, os panfletos em Goiânia não ficaram 

prontos, o que mais uma vez contribuiu para a ausência de diálogo com aquelas “por quem 

gostaria-se de marchar por”.   

  Por outro lado, mesmo com as panfletagens tendo acontecido em Florianópolis, não 

pude observar ampla presença de mulheres trabalhadoras, negras e trans nos atos. Apesar dos 

esforços, os públicos continuavam semelhantes. Eu notaria, contudo, que naquela cidade a 

predominância de pessoas brancasé gritante – fato que analisarei melhor no capítulo III.  

    A internet, as redes sociais e o Whatsapp foram meios para que eu continuasse em 

contato com as militantes goianas, mesmo não estando presente na cidade nos meses de junho, 

julho e agosto, durante o período de mobilidade estudantil no sul do país. Ao procurar entender 

as dinâmicas envolvidas na decisão de retorno ao “Vadias”, Leila, na época com 29 anos, 

branca, estava em um relacionamento heterossexual e em seu segundo curso de graduação em 

uma universidade federal, na qual também é servidora, me disse:  

 

Discutimos os argumentos para a mudança ano passado [de Vadias para 

Libertas], de não contemplar as mulheres negras e tal. Mas aí as próprias 

militantes do movimento negro que estavam presentes disseram que libertas 

não mudava nada e que a gente só perdia a mobilização toda em torno da 

"marca" marcha das vadias. Na discussão o que eu entendi foi que não 

adiantava mudar o nome e não mudar as estratégias pra marcha ficar mais 

inclusiva. Aí decidimos voltar ao nome marcha das vadias e fazer estratégias 

pra trazer temas como anti-racismo, violência contra a mulher e etc. Nós 

concordamos que não adiantou nada colocar a marcha no Dergo se as pessoas 

q participaram foram as mesmas. Ou seja, não tinha gente do Dergo mesmo 

na marcha. E teve a questão do acesso também. Tem que ser em lugar q tem 

vários ônibus. Aí decidimos pelo centro mesmo. (Fala de interlocutora, 

conversa por Facebook. Caderno de campo, Florianópolis, agosto de 2015). 

   

Quando perguntei a duas dessas militantes – que por sinal também são militantes do 

movimento negro – o porquê de defenderem tal retorno, elas também me apontariam que “o 
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termo ‘Libertas’ seria ainda mais problemático”, pois “significaria a desistência da 

ressignificação do ‘vadias’”. Ainda concluíram: “e quem de nós, na cultura do estupro, estaria 

liberta, afinal?” (Caderno de campo, Goiânia, agosto de 2015).  

 Outro ponto interessante é que, se por um lado houve um desdobramento das lógicas 

canadenses que deram início à primeira Slutwalk, com problematizações de questões raciais,  

feministas negras da MdV/GO estavam tomando suas próprias decisões em relação à sugestão 

de um coletivo feminista que, ainda que negro, era norte-americano e parecia tomar o Brasil 

como o “The Rest”, em oposição ao “The West” (Said, 2003). Nesse sentido, retomo a fala de 

Tina, uma interlocutora negra, que me afirmou enquanto almoçávamos na universidade, já em 

2016, e eu comentava sobre minha pesquisa com ela:  “Eu sou negra e sou vadia também!” 

(Caderno de campo, Goiânia, abril de 2016). 

  Para elas, retornar ao vadias não significaria abrir mão de problematizar questões raciais 

e de classe, mas traduziria o entendimento de que “a mera mudança do nome não contemplaria 

as problematizações”, causando ainda perda de visibilidade do movimento (esta, conquistada 

internacionalmente). Aqui, é considerado que em 2014, sob o nome de Marcha das Libertas, 

apenas 50 pessoas participaram do ato (cerca de 10% do público dos anos anteriores). Sobre 

isso, Tina, que também é universitária, bissexual, de classes populares e tinha 35 anos na época, 

me disse:  

 

Pra mim, mudar de nome não é o que a gente precisa. Porque a gente também 

quer ser vadia. Porque a gente já tem o histórico de vadia, que é a prostituição. 

[..] Por muito tempo, no processo de formação da sociedade, as mulheres 

brancas não podiam estar no espaço da arte, porque era um espaço de 

prostituição, e quem é que estava nesse ambiente? As mulheres negras. Então 

tem um histórico. Quando tem uma Marcha das Vadias e a mulher negra não 

tá lá, que se quer mudar o nome, ela tem que falar “peraí, mas eu também sou 

vadia!”. Não precisa mudar o nome porque a gente não está lá ou porque a 

gente vai estar lá. Eu acho que talvez é pensar as políticas das marchas, né? 

Entender a questão da representatividade, dos protagonismos, da coletividade 

[...].Porque eu acho que agora, de fato, considerando essa conjuntura política, 

não tem como mais a gente trabalhar de uma forma que não considera a 

interseccionalidade. Se a gente não unir forças, não estar junto, eu acho que a 

gente corre muito risco, né? A gente já passou todo o processo de conversar 

entre si. Tipo assim, o movimento LGBT tá conversando entre eles, o 

movimento negro entre nós, o movimento de mulheres entre elas e tal. A gente 

já conversou. O que eu acho necessário. Mas eu acho que agora a gente tem 

que pensar isso com os outros. Questão da coalizão, né? Que eu acho inclusive 

quando a bell hooks fala inclusive entre as mulheres negras e as mulheres 

brancas, né? Da irmandade. É porque é só aí que a gente pode mudar. E aí eu 

acho que o nosso grande lance, talvez, além de pensar a irmandade, pensar 

também o lugar de fala das pessoas, considerar isso. (Caderno de campo, 

entrevista presencial, Goiânia, junho de 2016)  
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Nesse sentido, o interessante é que Tina aponta a própria interseccionalidade e as 

identidades como um caminho para a coalizão, não se tratando, portanto, de cenários opostos 

em sua concepção.  Interessante também a interlocutora citar bell hooks, autora feminista negra 

que fará críticas contundentes à atuação de feministas brancas. Segundo sua obra, “el racismo 

abunda en la literatura de las feministas blancas, reforzando la supremacia blanca y negando la 

possibilidade de que las mujeres se vinculen politicamente atravesando las fronteras étnicas y 

raciales”. (hooks, 2004, p. 35).  

  As questões que Tina apresenta me remetem a pensar ainda a ideia de “diferença na 

igualdade”, em que as diferenças não seriam apagadas, mas sim levadas em consideração, com 

respeito ao “lugar de fala”, para a construção, a partir daí, da coalizão. Tina explica também o 

que entende como “lugar de fala”45:   

 

A gente tem uma cultura de desqualificar algumas falas que vem de lugares 

que a gente não conhece. Por exemplo, a mulher trans. A gente ouve e não 

entende. Mas a gente não sabe o lugar de fala da pessoa. O grande lance de 

pensar a interseccionalidade é pensar o lugar de fala e dar legitimidade pra 

aquilo, em vez de desqualificar, ter empatia com aquilo. E somar, pra gente 

realmente conseguir mudar essa realidade que pra mim é muito perigosa.  

(Caderno de campo, entrevista presencial, Goiânia, junho de 2016).  

 

Uma outra fala sua sublinhou o aspecto racial para pensar quais seriam os usos 

performativos dos corpos, e de quais corpos, na marcha goiana. Comentei com Tina que havia 

notado que a maioria observada das mulheres marchando de lingerie, ou mesmo as poucas 

fazendo peitaço em Goiânia, eram brancas. Segundo Tina, haveria uma resposta histórica para 

isso: a hiperssexualização dos corpos de mulheres negras.   

  Isso não significaria, para ela, que fosse ilegítimo que mulheres negras fizessem o uso 

da nudez, mas correria-se um risco muito grande de sexualização naquele ato, que ela mesma 

procurava evitar. Em seus termos, era como se para as mulheres lidas como brancas fosse muito 

mais fácil protestar dessa forma. Lembrei então de como eu evitei olhar para os transeuntes e 

do medo que senti de que meu próprio corpo fosse sexualizado – o que não me impediu, no 

entanto, de tirar a blusa.     

  Considerando, portanto, as colocações que surgem em campo, acredito na 

importância de refletir sobre as particularidades locais da MdV/GO. Ainda que, de fato, 

conforme observei e as próprias organizadoras apontam, a maioria que participa da marcha seja 

                                                           
45 As teorias acerca do “lugar de enunciação” são ricas e o debate é extenso, não sendo, contudo, minha intenção 

neste momento apresentar todo o panorama teórico em jogo. Nesse sentido, caberá aqui um recorte apenas do que 

esse conceito ou do que a ideia significa para as interlocutoras e o modo como é pensado e agenciado.  
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de mulheres brancas, de classes médias e com nível superior de escolarização, creio que tal 

construção não possa ser compreendida como mera reprodução de uma marcha “branca” que 

nasce no hemisfério norte, guardando com ela aproximações e distanciamentos. Por outro lado, 

se as mulheres negras participam da MdV/GO, é interessante pensar em suas performances de 

protesto, assim como na de mulheres brancas, e no que essas performances teriam a dizer sobre 

aquele cenário feminista.  

Importante dizer como, no ano de 2015, a inserção do Batuque Feminista de Goiânia, 

um grupo de batucagem de mulheres coordenado por Lia, uma militante feminista negra, e cuja 

maioria das tocantes também é negra, foi importante para a abordagem da questão racial na 

marcha.   

  Conforme relatos de campo me apresentaram, foi a partir do Batuque que muitas 

mulheres negras se aproximaram da MdV/GO, inclusive batucando nos ensaios e durante o ato 

de 2015. Mas a atuação do Batuque não se resumiria ali, atingindo diversas manifestações 

políticas e feministas, como foi o caso da Parada LGBT de Goiânia de 2015, ocasião em que 

tocamos juntas num trio elétrico; além do “Fora Cunha”46 no mesmo ano e em outros eventos 

e situações. Dessa forma, a presença de feministas negras ganhava som.   

   Ao longo da realização das entrevistas, notei, contudo, que outras feministas negras 

prefeririam o nome “Libertas”, pautando-se nas questões já apresentadas – mas que nem por 

isso deixariam de aderir à Marcha das Vadias. Foi o caso de Lana, 25 anos, lésbica, feminista e 

militante também do movimento negro, moradora de regiões populares de Goiânia.   

 

Hoje, tarde de um sábado, me encontrei com Lana, uma das feministas negras 

que conheci na Marcha das Vadias goiana. Por Facebook, lhe perguntei se ela 

teria disponibilidade para participar da pesquisa e conceder entrevista, ao que 

ela consentiu. Na sexta, ontem, sugeri um dia, horário e local que ficasse 

melhor para ela e ela sugeriu às 14h30 no Ponto 18, um bar antigo no centro 

de Goiânia, conhecido por ser também gay friendly. Até então, eu não sabia 

que Lana era lésbica, mas descobriria isso na entrevista. Cheguei ao Ponto 18 

às 14:31h e Lana já estava em pé na porta, me esperando. O bar, contudo, 

ainda estava fechado. Eu a avistei, estacionei, desci do carro com certa pressa 

e fui ao seu encontro. Ela estava com tranças roxas no cabelo, que achei bem 

bonitas. Meu cabelo também estava roxo, aliás. Lana é alta e magra, muito 

bonita. Estava com shorts curtos e uma camiseta – assim como eu. Nos 

cumprimentamos, perguntei se ela estava bem. Comentei que o bar estava 

fechado, ao que ela respondeu que dentro de 40 minutos abriria, segundo a 

                                                           
46 Os protestos chamados “Fora Cunha” foram protagonizados principalmente por mulheres e aconteceram em 

diversas cidades brasileiras, no ano de 2015. Sua pauta central foi contra o PL 5069, de autoria do então deputado 

federal Eduardo Cunha (PMDB-RJ), o qual dificulta o acesso ao aborto legal por parte de mulheres estupradas que 

procurem o serviço de saúde. Tais atos chegaram a reunir 15 mil pessoas em São Paulo. Não por acaso, o corpo 

foi utilizado de modo performático em tais marchas – seios à mostra, tinta na pele, em paralelo ao ocorrido nas 

Marchas das Vadias.  
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dona. Perguntei se ela teria alguma sugestão de lugar, enquanto isso. Como 

ela ficou na dúvida, sugeri que fôssemos ao Banana Shopping, um shopping 

um pouco mais popular que fica logo em frente. Ela concordou. Subimos as 

escadas até a praça de alimentação e sentamos lá fora. Meio desconfortável e 

ainda sem fôlego por ter subido as escadas, tentei explicar para ela do que se 

tratava a pesquisa e lhe entreguei o TLC, o qual sugeri que ela lesse antes de 

assinar. Ela me olhava com o que entendi ser algum olhar de dúvida, ao qual 

eu tentava escolher minhas palavras para não falar de forma rebuscada ou 

pedante. Já na introdução do que seria a pesquisa, comentei com Lana sobre o 

porquê da questão racial ser um ponto que eu considerava relevante, contando 

sobre a carta do coletivo norte-americano Blueprint e mencionando a mudança 

de nome para Marcha das Libertas em 2014. Já de cara, Lana se posicionou e 

afirmou que por ela, “Libertas” seria um termo melhor do que “Vadias”, e que 

se dependesse dela teria continuado, pois achava o vadias ofensivo e 

completou: “eu não gostaria de ser chamada de vadia”. Comentei sobre o que 

seria um “retorno estratégico”, que inclusive outras minas negras haviam 

mencionado, ao que ela discordou. Ainda sobre isso, mais tarde ela diria que 

nas reuniões nas quais ela foi, já em 2015, não viu o nome sendo colocado 

como pauta, pois caso isso tivesse acontecido ela teria se posicionado a favor 

do libertas. 

Além disso, durante nossa conversa, algo que me chamou atenção foi ela 

colocar a falta de diálogo que teria havido na marcha de 2015 com as 

mulheres, inclusive as negras, trabalhadoras da 44, com as quais a marcha 

supostamente quis dialogar. Para Lana, faltou um trabalho de base anterior, 

pois daquele jeito, pareceria só um monte de mulher maluca mostrando os 

peitos, um monte de vagabundas... ou seja, faltou explicar as razões daquilo. 

Da forma como Lana me colocava a questão, fiquei pensando se a MdV ainda 

não restringia o seu significado a um círculo restrito de mulheres, com acesso 

a essas discussões prévias. Suas críticas faziam bastante sentido, afinal. 

Queríamos marchar pelas trabalhadoras, mas não conseguíamos marchar com 

elas. Assim como com as profissionais do sexo, em 2014, na marcha no Dergo. 

(Trecho adaptado de caderno de campo, Goiânia, entrevista presencial, junho 

de 2016)  
 

Aqui, abro um parêntese para refletir sobre a sugestão de Lana de nos encontrarmos, 

para a realização de entrevista, no bar Ponto 18, localizado no centro de Goiânia. Quando Lana 

aceitou participar, sugeri que marcássemos a entrevista de modo que ficasse melhor para ela, 

considerando principalmente seu deslocamento por meio de transporte público. Posteriormente, 

seria nesse mesmo bar que por acaso eu me encontraria com uma amiga em comum e também 

interlocutora da pesquisa, uma “feminista histórica” que participou da construção da primeira 

MdV em Goiás.  

Camilo Braz (2014), em interessante trabalho no qual são apresentadas interpretações 

de memórias relativas aos lugares de sociabilidade “GLS” em Goiânia, menciona o Ponto 18 

como uma das referências de frequência “homossexual”. Nesse sentido, penso em como a 

realização de entrevistas neste bar – seja por sugestão de uma interlocutora que se considera 

lésbica; seja encontrando ao acaso uma interlocutora feminista histórica heterossexual –, pode 
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sugerir reflexões quanto às relações estabelecidas em campo e o modo como as identidades 

sexuais aparecem nele. Quero dizer, o fato de nos encontrarmos no Ponto 18 para conversar 

sobre a Marcha das Vadias já traria, de alguma forma, a questão de como as sexualidades seriam 

entendidas pelas interlocutoras.   

A partir de tal trecho da entrevista com Lana, percebe-se a ausência de consenso, mesmo 

entre as pessoas que aderem à Marcha das Vadias de Goiânia. Assim como torna-se perceptível 

questões já elucidadas anteriormente, relativas à representação e ao “marchar com” ou “marchar 

por”. É interessante como a interseccionalidade será pautada então como um princípio que 

norteia as ações da MdV/GO – mas que nem sempre conseguirá se materializar no ato ou nas 

tarefas e ações que a precedem.   

 

2.5 Entre Identidades e Alianças   

 

Ao observar os dois anos descritos dos atos das marchas, penso que o campo da Marcha 

das Vadias de Goiânia pode ser especialmente interessante em termos analíticos por reunir, na 

própria trajetória do movimento, os dois possíveis cenários que Carla Gomes e Bila Sorj (2014) 

sugerem, ao analisar a Marcha das Vadias do Rio de Janeiro, como em curso nos dilemas 

contemporâneos dos movimentos feministas. Acato tal sugestão justamente por considerar 

como ricas e interessantes as disputas e continuações entre ambos os cenários que, como 

colocado pelas autoras, não são necessariamente excludentes.       

           O primeiro cenário propõe a afirmação política pela oposição identitária, cuja expressão 

se dá no campo teórico com o conceito de interseccionalidade, o qual será melhor explorado no 

próximo capítulo. Aqui, penso que tal cenário poderia ser expresso em 2014, com a mudança 

para o nome “Marcha das Libertas”, a partir de questionamentos principalmente identitários. 

Se o nome “Vadias” não comportaria determinadas identidades, soando inclusive de modo 

ofensivo para algumas, seria necessário mudá-lo, marcar a diferença.   

            Já o segundo cenário levantado pelas autoras colocaria a proposta de reconhecimento 

das diferenças para, a partir delas, empreender a busca de uma análise das normas, tendo como 

objetivo a política de coalizão. Em termos teóricos, seria expresso pela teoria queer47. Penso 

                                                           
47 Seidman (1996) ressalta que, embora existam divergências entre autores/as queer, há forte influência da teoria 

pós-estruturalista francesa e do método de desconstrução, com posicionamento favorável a estratégias que 

escaparão às políticas programáticas positivas.  Miskolci (2009) lembra que as teorias queer não aceitam nem 

mesmo o chamado “essencialismo estratégico”, termo cunhado por Spivak, o que leva ao embate com políticas 

estritamente identitárias. Trata-se de um projeto de análise e questionamento da norma e da normatização, não de 

assimilacionismo.  
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que tal cenário é passível de interpretação tomando como expoente a Marcha das Vadias de 

Goiânia em 2015. A fala da interlocutora Tina ressalta esta ideia: “a gente já passou todo o 

processo de conversar entre si. (...) Mas eu acho que agora a gente tem que pensar isso com os 

outros” (Caderno de campo, Goiânia, junho de 2016).  

            Nesse sentido, o interessante é que Tina aponta a própria interseccionalidade como um 

caminho para a coalizão. Não se tratariam, portanto, de cenários opostos em sua concepção, 

embora mais ou menos nítidos em determinados períodos e entrelaçando-se em outros, como 

também afirmaram Gomes e Sorj (2014).  

Nesse ponto, Glória Anzaldúa (1991) será especialmente importante para refletir sobre 

como esses dois cenários agenciam e explicitam, em sua alternância e ênfases oscilatórias, o 

próprio ato de tradução da Marcha goiana. Ao pensar as identidades enquanto processos, 

radicalizar a diferença e ser precursora de um “queer interseccional” (COSTA & ÁVILA, 

2005), Anzaldúa (2000), com o seu amasamiento, chama atenção para o processo de tradução 

cultural que “abaliza a lógica do hibridismo não-assimilacionista” (COSTA & ÁVILA, 2005, 

p. 694).   

           As reflexões que proponho ficam mais explícitas quando, ao questionar qual seria a 

contribuição específica de Anzaldúa para a prática feminista de tradução, Costa e Ávila (2005, 

p. 697) ressaltam:  

Uma das grandes contribuições da prática teórica de Anzaldúa é desenvolver 

uma perspectiva articulando, simultaneamente, política identitária e política 

de alianças, de modo que esses parâmetros de agenciamento cultural, mesmo 

que aparentemente antitéticos, possam se reforçar e também se interromper 

dialogicamente, enriquecendo-se com suas limitações mútuas. Ao elencar 

quatro caminhos necessários para uma possível política de alianças que não 

dispense (nem despense) a força estratégica de políticas identitárias, Anzaldúa 

propõe o verbo to sandbar, referindo-se ao banco de areia que conecta a ilha 

ao continente, mas que se mantém ‘às vezes submerso, às vezes visível, 

dependendo da maré’. Para Anzaldúa, formar alianças é um processo que 

requer estratégias flexíveis e transitórias, históricas e contingentes a cada 

circunstância específica. 

 

          No que tange às possibilidades de coalizão e alianças, penso ser interessante também 

considerar o que afirma a socióloga Beatriz Padilla (2014), ao analisar um manifesto on-line 

feminista produzido em Portugal no ano de 2011. A autora considera o manifesto português, 

autodenominado “Manifesto contra o preconceito às mulheres brasileiras em Portugal”, um 

exemplo de ciberativismo – ativismo no espaço virtual – que denunciava o preconceito às 

brasileiras no país europeu, presente no acionamento midiático de estereótipos e imaginários 

de racismo, subalternidade e hiperssexualização. Segundo ela, nesse ciberativismo, o Facebook 
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teve um papel relevante. Ao pensar nessa relevância e no ciberativismo enquanto possibilidade 

de alianças transnacionais, ela cita também a Slutwalk:  

 

O Facebook e o blog podem ser ferramentas de construção de alianças, como 

foi conseguido pelo menos em parte no caso do manifesto, transmitindo 

informações relevantes sobre sexismo, racismo e discriminação. No 

manifesto, construíram-se alianças nacionais e transnacionais com outros 

grupos de interesses e ativistas, impensáveis anteriormente, que 

transcenderam o meramente étnico brasileiro: a participação e o apoio à 

marcha mundial de mulheres, a SlutWalk,  o movimento antirracista no Brasil 

e outras causas comprometidas socialmente, quer nas questões de gênero, quer 

nas de discriminação étnico-racial. (PADILLA, 2014, p. 162-163)  

            

Também na análise de Padilla (2014), é interessante ressaltar o ponto em que a autora 

coloca as políticas de tradução feminista. Nesse caso relatado em específico, apesar do sucesso 

do manifesto, tais traduções teriam falhado no momento-chave de discussão pública, pois ao 

denunciar o sexismo e racismo contra brasileiras, as ativistas portuguesas não lhes deram voz, 

tornando-se elas mesmas, com suas causas, o centro de atenção.    

            Como afirma a autora, “as feministas portuguesas convocadas pretenderam traduzir a 

mensagem, mas a mensagem ficou sem tradução” (p. 161). Neste ponto, penso que se torna 

explícita a importância do empreendimento politicamente engajado de tradução feminista, que 

leve em consideração as assimetrias norte-sul, bem como as possibilidades de alianças, 

inclusive transnacionais e a partir do ciberativismo, que ela suscita.  

 

2.6 E o que vem depois? 

 

  A partir dos relatos trazidos sobre o campo e dos contextos, ações e mudanças 

apresentadas, penso ser notório o lugar que os marcadores sociais da diferença assumiram para 

pensar as ações e lógicas da Marcha das Vadias/Libertas de Goiânia, bem como a sua 

articulação com o corpo, instância na qual muitos marcadores se inserem. Serão também esses 

marcadores que darão o tom a como a Marcha das Vadias será traduzida localmente.  

   Sendo assim, creio que seja possível sintetizar os pontos apresentados e introduzir 

brevemente as análises seguintes. Ao colocar o processo de tradução como politicamente 

investido, penso na Marcha das Vadias enquanto uma possibilidade de contestação de críticas 

que não consideram um fator central no ato de traduzir: a traição implícita que ele mesmo já 

coloca. Ao traduzir – e trair – a MdV canadense, questões como “raça”/cor e classe são trazidas 

para o campo – algo que, não por acaso, acontece ao Sul global, com particularidades que 
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inclusive contrariam a visão de feministas negras que se consideram translocais ao Norte.  

  Aqui, retomo Sonia Alvaréz (2009) para ressaltar novamente a noção de 

translocalidade: pensando justamente nas possibilidades inovadoras de, ao traduzir, abordar 

conexões translocais entre feminismos do Norte e do Sul. Afinal, como lembra a fala da 

feminista que deu origem ao título dessa dissertação, numa perspectiva ao Sul, a Marcha das 

Vadias foi “comida e regurgitada”. Na metáfora que aciona a ideia de vômito, é interessante 

refletir sobre a indigestão que aí se apresenta. Indigestão e traição se encontram, denunciando 

aquilo que as feministas goianas “não irão engolir” – a exemplo de práticas de cunho racistas e 

que não levem em consideração problemáticas “para além de seus umbigos”, mas também as 

visões de subalternização que supõem que elas não possam em alguma medida se reivindicarem 

vadias.    

  Ao reunir em sua própria trajetória os cenários que abordam tanto a identidade  enquanto 

diferença, como a identidade enquanto possibilidade de coalizão, a Marcha goiana chama 

atenção para a relevância de se pensar um queer interseccionalmente. Esta será uma tentativa 

colocada no horizonte desta pesquisa – embora não haja a pretensão de resolvê-la tão facilmente 

– e que se apresenta no capítulo seguinte. Uma breve contextualização do conceito de 

interseccionalidade é apresentada como um caminho para se chegar, afinal, à discussão de um 

lugar presente e ocupado nas marchas das vadias com bastante frequência, mas sobre o qual 

não se costuma falar ou pensar: o lugar da branquitude.  
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3 QUE VADIA BRANCA É ESSA? INTERSECCIONALIDADE E QUESTÕES 

ÉTNICO-RACIAIS 

 

3.1 “Que história é essa de ser vadia? Tu é preta, rapá!” 

 

  Como já mencionado anteriormente, uma das questões que direciona esta pesquisa é a 

importância atribuída ao corpo e a alguns marcadores sociais da diferença, que se localizam 

principalmente (mas não apenas) nele, bem como às suas articulações e entrelaçamentos, nos 

processos de construção e atos da Marcha das Vadias goiana.   

  Nesse sentido, cabem aqui alguns questionamentos sobre os entendimentos acerca de 

marcadores como gênero, sexualidade, classe, “raça”/cor e geração, além de possíveis outros. 

Durante a minha pesquisa de campo, um dos marcadores que me saltou aos olhos foi aquele 

mencionado como “raça”/cor. Foi comum, por exemplo, ouvir de feministas negras que 

adentraram as organizações das Marchas das Vadias em diferentes estados, que estas receberam 

críticas de mulheres do movimento negro. “Me perguntavam: que história é essa de ser vadia? 

Tu é preta, rapá! Mas eu não tava nem aí. Tem marcha pra tudo quanto é lado, pra todo mundo, 

cada uma vai na que quiser!” (Fala de interlocutora, caderno de campo, Rio de Janeiro, fevereiro 

de 2017). 

  Nessa perspectiva, haveria no ar a ideia de que as Marchas das Vadias seriam lugares 

majoritariamente ocupados por mulheres brancas – ideia presente inclusive em críticas 

endereçadas às MdVs por parte de movimentos negros mistos e de mulheres. Mas isso seria 

verdade em todas as regiões? Como se dariam essas relações raciais – ou hierarquias raciais 

(FIGUEIREDO & GROSFOGUEL, 2007) – no campo goiano?   

Considerando as mudanças e embates existentes na minha pesquisa de campo e 

diretamente relacionadas à “raça”/cor – os quais provocariam mesmo a alteração no nome da 

marcha goiana, de “vadias” para “libertas” –, este marcador acabou exigindo certo lugar nas 

minhas análises, uma vez que se mostrou como uma “diferença que importava”, e muito. 

 A princípio, interessou-me justamente a presença de feministas negras na organização 

da marcha em Goiânia, a qual se tornou mais proeminente a partir de 2015. Este foi inclusive 

um ponto de análise do qual parti em trabalho apresentado em 2015, no II Seminário 

Desfazendo Gênero48, realizado em Salvador/BA, em GT sobre feminismos interseccionais, 

coordenado pelas pesquisadoras Dra. Giovana Xavier e Dra. Amana Mattos. Na ocasião, fui 

                                                           
48 Para mais informações: <http://www.desfazendogenero.ufba.br/>. 

http://www.desfazendogenero.ufba.br/
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questionada por Xavier – que é uma feminista negra – quanto à minha posição em campo, 

considerando a possibilidade de assimetria contida na minha interação com as interlocutoras 

negras.   

  Dessa forma, eu poderia reificar, ainda que sem esse intuito consciente, o lugar da negra 

objeto de pesquisa (CARDOSO, 2008). O lugar branco da pesquisadora correria o risco de 

permanecer “neutro”, considerando o próprio lugar da branquitude49 – aquele lugar de onde se 

observa sem ser observado (FRANKENBERG, 2000).  Neste momento, pensar a experiência 

racial branca e o lugar das feministas brancas, bem como a forma como elas encarariam (ou 

não) a luta antirracista na Marcha das Vadias de Goiás, mostrou-se como mais uma 

possibilidade de análise. Além disso, essa proposta apareceria também em campo, quando falas 

de interlocutoras como Tina propõem que os lugares de enunciação (inclusive o da 

pesquisadora) sejam pensados – não no sentido de que se tornem interdições, mas levados em 

consideração na proposição de diálogos. 

 Conto este episódio também para pontuar o caráter inicial e aberto desta reflexão, que 

aqui procurei desenvolver. Não tenho pretensões de responder questões ou mesmo de encerrá-

las em análises cristalizadas e redondas, mas sim de abri-las, na tentativa de um sugerir um 

aprofundamento crítico e reflexivo e na busca por contribuições para os estudos sobre 

branquitude em desenvolvimento no campo brasileiro. Ressalto, assim, o caráter incipiente 

dessas análises. Afinal, pensar interseccionalmente a experiência branca feminista a partir da 

MdV/GO surgiu-me como uma potencialidade de alianças e coalizões considerando a 

perspectiva identitária, que parte inclusive de feministas brancas.  

Se a defesa da abertura das identidades pode ser válida sob determinado ponto de vista 

que emerge especialmente das contribuições queer norte-americanas, é interessante também 

pensar que, assim como lembra a antropóloga e socióloga brasileira Ângela Figueiredo (2016), 

em sua publicação em forma de carta a Judith Butler, já houve no Brasil a multiplicidade racial 

– com termos como “mulata”, “moreninho”, “cor-de-telha”, entre tantos outros, para se referir 

a pessoas racializadas. Os termos negro” e “branco” operariam como extremos em uma escala, 

na qual diversos outros tons estariam compreendidos.  

Todavia, como a autora pontua, foi a partir do acionamento em torno do termo “negro” 

no campo étnico e racial que direitos foram conquistados na década de 1970, tornando válido o 

seu uso político. Conforme ela argumenta, o “não-binarismo de raça” nunca impediu que o 

racismo acontecesse no Brasil, operando na verdade mais como um entrave para uma 

                                                           
49 Branquitude é colocada aqui como a tradução de “whiteness” (FRANKENBERG, 2000), em referência à 

experiência racial branca. Ainda neste capítulo, apresentarei explicações alusivas a este conceito.  



94 
 

consciência racial que possibilitasse um enfrentamento ao racismo por parte de pessoas negras.  

 

In the Brazilian case, it was only through the sense of identity and politics 

awarded to the black category, in opposition to the mixtures and fluidity of the 

numerous racial categories, which structured racism in Brazil, that 

achievements were accomplished. From a more subjective point of view, 

while I defined myself as a mestiço or mulatto woman, I was always at the 

mercy of agreeing or disagreeing with those I addressed, and it was a category 

which always needs to be negotiated. However, it was only from the process 

of becoming black that I broke the cycle in which identification passed 

through approval by others. With regards to the loss of singularity that 

characterizes subjects in identity affirmation processes, I would like to remind 

you that the racist and sexist discourses are pioneering in considering us in a 

homogenous and stereotyped manner (FIGUEIREDO, 2016, p.143). 

  

Além disso, chamo atenção para o fato de que as tentativas de compreensão nesta 

pesquisa com enfoque nos entrelaçamentos entre os variados marcadores sociais da diferença 

dialogam diretamente com as questões previamente apontadas sobre feminismos 

transnacionais, uma vez que, como ressaltam as pesquisadoras ao norte global, Maylei 

Blackwell (associada ao Departamento de Estudos Chicanos e da Mulher na Universidade da 

Califórnia) e Nadine Naber (professora no Programa de Estudos em Gênero e Mulheres da 

Universidade de Illinois):  

 

Aprendemos que coalizões feministas transnacionais, para serem efetivas, 

devem ancorar nosso crescente entendimento global do racismo, tanto em uma 

visão mais ampla de globalização, colonialismo e imperialismo quanto em 

uma visão mais aproximada do modo como relações de raça, classe e gênero 

estão, frequentemente, imbricadas a historias locais, a formações culturais e a 

relações de poder (BLACKWELL & NABER, 2002, p. 197). 
   

  Coloco essa prévia citação como um indicador do caminho que aqui busco trilhar, 

justificando, portanto, a importância de uma abordagem interseccional para a compreensão das 

potencialidades transnacionais de coalizões feministas.  

 Reconheço, neste ponto, que abordar de algum modo “o que seria a 

interseccionalidade”, o percurso histórico deste conceito, bem como os diferentes cenários que 

comportam os seus usos contemporâneos, não é uma tarefa fácil. Tampouco pretendo dar conta 

deste feito aqui, tanto por questões de espaço como de tempo. Todavia, penso que um aspecto 

fundamental na abordagem do conceito de interseccionalidade é a contribuição de mulheres e 

intelectuais negras para a sua formulação – as quais antecederam em muito o conceito cunhado 

pela pesquisadora afroestadunidense Kimberlé Crenshaw nos anos 1990 (HENNING, 2015). 

 Considero ainda importante pontuar que, se por um lado, há décadas existem produções, 
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contribuições e insights feministas, além de acadêmicas e de análises interseccionais, por outro 

lado, as feministas com as quais dialoguei ao longo da minha pesquisa e outras que fizeram 

parte de alguma forma do meu campo apresentaram as suas próprias interpretações daquilo que 

compreendem como interseccionalidade50. Relevante dizer que tais visões não se mostraram 

homogêneas e monolíticas, nem concordaram entre si, permanecendo abertas e, muitas vezes, 

também em disputa. Em 2014, interseccionalidade se traduziria na retirada do termo “vadias” 

do nome da marcha local, ao passo que, em 2015, ela seria apontada como retorno estratégico 

pautado por feministas negras que defenderam o seu uso.   

   Sendo assim, meu objetivo neste capítulo é (sob condições limitadas e não pretendendo 

esgotar o assunto) refletir brevemente sobre a importância das políticas interseccionais, 

pensando nas possibilidades de coalizões. Em diálogo com alguns posicionamentos 

encontrados em campo – estes, por sua vez, contraditórios –, aponto como a defesa e o 

reconhecimento de uma identidade feminista branca crítica, ainda que não fixa, podem 

caminhar no sentido do entendimento de privilégios relacionais nas hierarquias raciais, no 

intuito de contribuir para a luta antirracista ao desvendar a constituição e os modus operandi 

desse lugar privilegiado.   

  Ademais, pensando a partir do que o antropólogo brasileiro Carlos Eduardo Henning 

(2015, p. 117) nomeia de “agência interseccional”, finalizo o capítulo com a proposta daquilo 

que entendo como branquitude feminista interseccional, ressaltando o seu potencial de coalizão 

feminista: uma agência que parta do reconhecimento do privilégio racial num engajamento 

feminista antirracista.  

 

3.2 Interseccionando 

 

We believe that sexual politics under patriarchy is as pervasive in Black 

women’s lives as are the politics of class and race. We also often find it 

difficult to separate race from class from sex oppression because in our lives 

they are most often experienced simultaneously. We know that there is such a 

thing as racial-sexual oppression which is neither solely racial nor solely 

sexual, e. g., the history of rape of Black women by white men as a weapon 

of political repression (COMBAHEE RIVER COLLECTIVE, 1977, p. 4).   

 

 O trecho do Combahee River Collective Statement, datado de 1977 pelo coletivo norte-

americano homônimo de feministas negras e lésbicas, não por acaso abre esta seção, uma vez 

                                                           
50 Agradeço as contribuições da antropóloga Dra. Regina Facchini, durante minha apresentação na 30ª Reunião 

Brasileira de Antropologia, no GT 40 – Marcadores sociais em diálogo, ao chamar atenção para este ponto.   
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que nele já é possível depreender aquilo que mais tarde, na década de 1990, a pesquisadora 

afroestadunidense Kimberlé Crenshaw chamaria de “interseccionalidade”.   

  O termo alude às diferentes formas, compreendidas a partir de diferentes opressões, que 

se cruzam em determinado ponto. Neste momento, os entrecruzamentos são formulados para 

analisar as especificidades a partir das quais tais opressões atingem de modos específicos as 

vidas sobretudo de mulheres. Sendo assim, não seria suficiente pensar tais opressões 

isoladamente, considerando que o entrecruzamento produzirá opressões específicas, que não se 

resumem a uma mera soma, mas a conjuntos interseccionais.  

 Não por acaso, Crenshaw (1991) aciona uma ideia que, ainda que seja representada pelo 

cruzamento de ruas, também pode ser pensada a partir dos símbolos matemáticos. Esses 

símbolos dirão respeito justamente ao espaço de encontro entre dois conjuntos (o espaço de 

intersecção) uma vez que as características contidas naquele espaço são diferentes das demais 

– contidas ou em um, ou em outro separadamente.   

 Em sua análise, Crenshaw (1991, p. 8) tenta entender como “raça” e gênero operam 

juntos, “pelos modos como gênero é racializado e a raça é generificada”. Esses não serão, 

todavia, os únicos marcadores em jogo na análise interseccional, uma vez que a ideia é entender 

“as diferenças na diferença” (CRENSHAW, 1991, p. 9). Como lembra Piscitelli (2008), ao 

longo do tempo o conceito ganhou desdobramentos e seu uso tem sido rentável inclusive em 

um arcabouço mais amplo, para pensar diferenças e/ou desigualdades em qualquer contexto 

social. A socióloga e professora na Université de Montréal, Sirma Bilge (2014) chama atenção, 

inclusive, para os riscos do que ela nomeia como embranquecimento da interseccionalidade, 

considerando a possibilidade de que, diante dos múltiplos usos, as intelectuais negras acabem 

excluídas e apagadas da história de suas próprias contribuições. 

 Henning (2015, p. 102-103) lembra que as ideias trazidas por Crenshaw (1991) já 

estavam presentes também em articulações anteriores ao próprio Combahee River Collective, 

remetendo-se ao século XIX, com as feministas abolicionistas e determinadas feministas da 

“primeira onda”. É neste momento que a afro-americana histórica Sojourner Truth, que foi 

escravizada, é relembrada, com seu discurso na Convenção dos Direitos das Mulheres, no ano 

de 1851, em Ohio. Nele, ela questiona que, diferentemente das mulheres brancas, nunca lhe 

ofereceram ajuda nem lhe julgaram frágil ou “incapaz” – uma vez que ela precisou suportar o 

peso do trabalho árduo, da perda de seus filhos, entre diversas situações de opressão 

relacionadas à escravidão. E questiona: “eu não sou uma mulher?”.   

 No que diz respeito às análises interseccionais, Henning (2015, p. 111) ressalta que 

analisar interseccionalmente não seria sinônimo de acionamento de uma infinidade de 
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marcadores, mas sim de uma atenção ao entrelaçamento daqueles que importam em 

determinado contexto, incluindo, entre outros, os seus aspectos políticos. Para pensar muito 

rapidamente sobre esta noção, sem, contudo, buscar uma “genealogia” ou mesmo procurar me 

estender sobre as diferentes visões existentes, valho-me de uma ampla produção feminista, a 

qual, ressalto, não poderia ser possível sem a existência dos chamados Black Feminisms dos 

anos 1970 – como demonstra o Combahee Manifest. Foram, afinal, as feministas negras que se 

revoltaram contra feminismos brancos que não se ativeram ao próprio racismo, ao mesmo 

tempo em que se frustraram ao perceber que, para certos homens do movimento negro, suas 

questões de gênero não importavam.  

 Além disso, sobre o debate interseccional, apoio-me na produção de Piscitelli (2008, p. 

267-268), que traça determinado percurso analítico da interseccionalidade e analisa os dois 

contextos do debate interseccional nos Estados Unidos (leitura sistêmica) e no Reino Unido 

(leitura construcionista). Segundo a autora, a proposta de trabalhar com interseccionalidades 

e/ou categorias de articulação consiste em   

 

oferecer ferramentas analíticas para apreender a articulação de múltiplas 

diferenças e desigualdades. É importante destacar que já não se trata da 

diferença sexual, nem da relação entre gênero e raça ou gênero e sexualidade, 

mas da diferença, em sentido amplo, para dar cabida às interações entre 

possíveis diferenças presentes em contextos específicos (PISCITELLI, 2008, 

p. 266).   

 

   Como aponta a autora, a primeira abordagem sobre interseccionalidade 

(sistêmica/estrutural) seria a mais comum em autoras norte-americanas, como na produção 

teórica de Kimberlé Crenshaw e da socióloga Patricia Hill Collins. Segundo Piscitelli (2008, p. 

267), nas leituras críticas a essa abordagem, especialmente em Crenshaw – uma das autoras que 

opta pelo uso de “interseccionalidade”, preferindo-o ao conceito de “categorias de articulação” 

(Piscitelli, 2008, p. 263) – haveria um destaque para “o impacto do sistema ou a estrutura sobre 

a formação de identidades”. Ao entender gênero, “raça” e classe enquanto dominação estrutural, 

haveria um enfoque na subordinação, o que tornaria a agência dificultada, embora não haja sua 

negação.  

 Já a segunda abordagem tem viés construcionista e é ligada a autoras do Reino Unido, 

como Anne McClinctock e Avtar Brah. Valoriza, ao contrário da abordagem sistêmica, o 

aspecto da relacionalidade da identidade social (PISCITELLI, 2008, p. 268). Se, na abordagem 

sistêmica, o poder surge como algo que pertence a uns e não a outros, na abordagem 

construcionista o poder será entendido em relação, sujeito a mudanças, o que proporcionaria 
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uma possibilidade maior de agência – a qual será abordada por Henning (2015) enquanto 

agência interseccional. Como aponta Piscitelli (2008, p. 263), Brah seria uma das autoras que 

opta pelo uso tanto dos conceitos de “interseccionalidade” quanto pelo de “categorias de 

articulação”.   

  Voltando o olhar para o meu campo de pesquisa, ao observar o que algumas 

interlocutoras da MdV entendiam como “interseccionalidade”, interpretei diversas visões. 

Muitas, aliás, citavam autoras feministas negras em suas falas, inclusive Crenshaw ou a teórica 

feminista negra bell hooks. Os cartazes utilizados na divulgação da MdV goiana de 2015 

também podem ser interpretados como uma busca interseccional e de coalizões, no sentido de 

contestar opressões racistas, classistas e contra trabalhadoras (e trabalhadores), lesbofóbicas, 

étnicas, capacitistas e violentas, de um modo geral. É também nesse sentido que o texto de 

divulgação da mudança do nome em 2014 opera, ao querer que feminismos negros, trans e 

lésbicos caminhem juntos – não apagando as diferenças, mas articulando-as.   

 Todavia, um dado que chamou atenção é que essas citações partiram, na maioria das 

vezes, de universitárias que tinham alguma leitura acadêmica sobre gênero e feminismos. A 

própria a mudança do nome em 2014 foi justificada como uma “busca por interseccionalidade”, 

que pareceu ser uma bandeira constante, pautada, afinal, por feministas negras – ainda que 

algumas sejam do Distrito Federal, e não atuem em Goiânia, como mostrou a fala da 

interlocutora Glória.  

 Entretanto, ao observar as falas de muitas militantes, especialmente jovens – incluindo 

feministas de outras cidade e que participaram de outras MdVs pelo Brasil, não restringindo-

me necessariamente à de Goiânia –, pude reparar que suas colocações, principalmente em 

debates nas redes sociais, geralmente se davam numa sequência de marcadores, como “você, 

feminista branca, cis, lésbica, classe média”, ou “sou feminista negra, periférica e bissexual”, 

ou ainda na crítica a pessoas supostamente privilegiadas, em tom de acusação, como “você, 

homem, branco, cis e classe média” e assim por diante.   

  Da mesma forma que nos conjuntos matemáticos que formam os conjuntos 

interseccionados, o uso da conjunção “e” nesses casos (podendo ser substituído pela vírgula) 

aciona uma ideia da lógica matemática: a ideia de conjunção. Para uma intersecção entre dois 

conjuntos ser verdadeira, a e b precisam ser verdadeiros, conforme mostra a “tabela verdade” 

da lógica. 

 Contudo, ainda que tal conectivo seja acionado também em grupos nas redes sociais 

pautados pela interseccionalidade, observei ser comum que a ideia se transformasse, na prática, 

em sinônimo de adição: “Eu, feminista branca e bissexual e classe média”, como se, conforme 
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mais marcadores de subalternidade fossem acionados, mais aquelas mulheres teriam “lugar de 

fala” (Caderno de campo, Goiânia, 2015), que aqui foi transformado em sinônimo de “direito 

à fala” – equivocação que merece especial atenção.  

   Diferentemente da noção que a teórica indiana Gayatri Spivak (2014) traz de “lugar 

específico de enunciação” – da qual todas as pessoas partiriam, tendo, portando, sua visão 

influenciada (e limitada, nos variados âmbitos) por tal lugar – a ideia passou a ser usada nas 

redes, em especial no Facebook, muitas vezes como “direito à fala”. Dessa forma, certas 

pessoas que não teriam determinada “vivência” não teriam direito de opinar sobre determinado 

assunto, uma vez que não o “conheceriam de fato”.   

  Tornou-se comum, por exemplo, que homens fossem criticados ao tentar falar sobre 

feminismos, ou pessoas brancas sobre racismo, por não terem, de acordo com algumas 

feministas, “lugar de fala”, entendido muitas vezes também como “vivência” – como se fosse 

possível possuir o lugar de fala, o que tornava sua “ausência” um sinônimo de uma interdição. 

Tal perspectiva acabou gerando acusações de “tentativa de roubar protagonismo”, quando uma 

pessoa sem “vivência” se atrevia a opinar, como se quisesse “falar pelo outro”. Nesses contextos 

on-line, as acusações de “academicismo” também se tornaram comuns, quando pessoas sem 

“vivência” demonstravam ou reivindicavam conhecimento a partir de leituras teóricas.   

  Não pretendo dar conta da efemeridade e da multiplicidade de vozes que se 

manifestaram em algum momento e das mais variadas formas, uma vez que se trataram de uma 

infinidade de interpretações e colocações. Todavia, considero importante ressaltar como noções 

de entrecruzamento podem ser deslocadas de modo que acabem se transformando em adição. 

Embora essa leitura possa existir, ela não coaduna com os propósitos de coalizão aqui 

pontuados, quando a lógica aditiva passa a ser instrumentalizada como mecanismo absoluto de 

silenciamento e subordinação de outrem.  

 

3.3 “Não é porque você tem uma pele branca que você é uma mulher branca”   

 

[...] o que o nosso movimento precisa ser? Antirracista! Então não é porque 

você tem uma pele branca, primeiro, que você é uma mulher branca. Você 

pode ter um estereótipo de mulher branca, mas não dá pra gente dizer que não 

é negra também, que não é índia também, que não tem essa ancestralidade e 

esses marcadores na sua vida, né? Que não é hiperssexualizada pelo tamanho 

do quadril, ou pela boca, ou por outros marcadores que vão dizer de que lugar 

você é. Que vem dessas mulheres negras. Não necessariamente com a cor da 

pele.  E eu vejo isso como um argumento de autoridade falso, sabe? [...] Desde 

sempre elas [outras militantes da Marcha das Vadias] usam esse argumento 

comigo. Inclusive pra me desqualificar em vários lugares. Inclusive esses dias 

falaram isso pra uma amiga minha, “ah, mas a Laura é uma mulher branca”. 
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Aí minha amiga falou assim “você tá loca? Por que você acha que a Laura é 

uma mulher branca?”. “Ah, porque ela tem a pele branca”.  Mas isso é racismo 

também, né? Não perceber que nós somos mulheres mestiças pra além da 

nossa pele. Que eu não sofro racismo como sofre uma mulher negra, isso é 

óbvio. [...] Mas eu acho que é mais uma tentativa de argumento de poder, pra 

dizer ‘olha, só essas pessoas podem ter a fala, essas pessoas não podem ter a 

fala’. [...] Por exemplo, eu conheço mulher negra que tá no governo do 

Marconi [PSDB]. Então que política racial essa mulher negra está fazendo? 

Não tá. Não é porque ela é negra que obrigatoriamente ela vai ser feminista 

de esquerda. Não é sempre que dá conta. [...]. Se eu disser que eu sou branca, 

eu vou estar dizendo que eu... é mais ou menos essa fantasia. Entendeu? Que 

eu seria uma mulher que tem estereótipos da Europa. E por um acaso, a 

colonização do interior de Goiás, da onde eu venho, foi uma colonização de 

imigrantes portugueses pobres, miseráveis, que vieram junto com os 

bandeirantes aqui, tentar achar terra pra morar e tal... e nesse rolê houve a 

mestiçagem, e inclusive isso foi uma tentativa de embranquecimento da 

população, né? Essa atração de pessoas pra cá. E nisso a gente sabe. Por 

exemplo, a vó do meu pai era uma mulher negra. A  mãe do meu pai era uma 

mulher indígena. Mas, por outro lado, a família da minha mãe são esses 

retirantes de Portugal. Por um acaso, eu saí com a pele dessa cor. (Fala de 

interlocutora, Caderno de campo. Goiânia, dezembro de 2016) 

 

    A fala apresentada é da interlocutora Laura, 35 anos, que se considera uma mulher 

bissexual, mestiça, de classes trabalhadoras. Embora não faça mais parte da organização das 

Marchas das Vadias goianas desde 2012, Laura participou ativamente da construção da primeira 

MdV local, em 2011. Logo, entrevistá-la era importante no sentido de pensar a historicidade 

das MdVs goianas.  Ela me explicaria “os rachas” feministas internos que a levaram a se afastar 

– com críticas inclusive a algumas militantes que por sinal continuaram na MdV, as quais ela 

acusa de lhe “desqualificarem”. Todavia, não entrarei neste mérito no momento, buscando me 

ater aos aspectos raciais. Não deixa de ser significativo, contudo, que Laura não milite mais 

com algumas feministas organizadoras da MdV, o que indica seus distanciamentos políticos e 

de concepções acerca de variados temas.   

  Apesar de reconhecer a brancura de sua pele, Laura não se considera branca, pautada na 

tentativa de se afastar da “verdadeira branca europeia”, acionando assim a identidade racial de 

“mestiça”. Sua fala, todavia, ressalta os conflitos com outras militantes: há quem lhe nomeie 

branca e inclusive lhe acuse de ser racista, como há também aquelas que saem em sua defesa, 

dizendo que a pele branca não é o suficiente para que Laura seja branca.   

   Huijg (2011) analisa, em sua pesquisa com jovens (não) brancas feministas de São 

Paulo, como aconteceu algo semelhante com ela: entrevistadas que, apesar de poderem ser lidas 

como brancas, recusavam tal nomeação, acionando que eram “latinas”, “de todas as cores” – 

ou que não eram a “branca branca” ao norte global (CARDOSO, 2008).   

  Neste ponto, Huijg (2011, p. 95) sugere que  
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não se identificar como branca, apesar de carregar essa identidade racial 

atribuída no mundo social, é um ato significativo e agentivo, tendo como 

resultado ou até como objetivo (indireto) um efeito de não transformação 

através de evasão.  

 

Trata-se, afinal, de uma complexificação das identidades raciais, na medida em que se 

critica a posição atribuída à branquitude. No entanto, tal afastamento é passível de críticas, 

como aquelas apontadas por feministas negras em grupos sobre relações raciais no Facebook, 

de que deixa-se de criticar os privilégios presentes na própria posição ocupada.     

   O relato de Laura sobre o episódio em que ela teria sido acusada de racismo no Fórum 

Goiano de Mulheres, anos atrás, é curioso:  

 

Eu sofri no Fórum [Goiano de Mulheres] acusação de racismo porque eu 

discuti com uma pessoa e que ela dizia... a discussão era essa: que eu não tinha 

legitimidade de fala, que era uma mulher branca. (Risos da entrevistada). 

Primeiro que é ridículo, né? Primeiro que eu sou MULHER! Eu não posso 

falar no movimento feminista? É ridículo. Mas a tensão se deu porque eu fiz 

uma comparação e a comparação foi infeliz e eu disse “olha, gente, não se 

esqueçam: o capitão do mato era negro”. Então, a figura do capitão... ser negro 

não é o crivo. O crivo não é esse! O crivo é ser antirracista. Então você pode 

ser uma pessoa de pele escura e não ter nenhuma consciência de classe, de 

raça... e corroborar e ratificar e reproduzir o racismo. E você pode não ter esse 

marcador social e ser antirracista. É o que importa. (Fala de interlocutora, 

Caderno de campo. Goiânia, dezembro de 2016).  
 

Sua fala se tornou para mim curiosa por alguns fatores. O primeiro deles é observável 

na medida em que ela desqualifica a identidade negra enquanto arma política. O segundo é a 

ideia de como a categoria mulher é acionada, como se o “ser mulher” estivesse acima de 

quaisquer outras possibilidades de diferenças e/ou desigualdades e entrelaçamentos de 

opressões no feminismo. Em terceiro, ainda que Laura reconheça a “infelicidade de sua fala”, 

isso não a impede de manter seu argumento.  

 

3.4 “Sou terceira geração de indígena, mas nem por isso eu invoco o ‘indígena em mim’”

  

Com 26 anos e autodenominada lésbica e periférica, a militante feminista Emma, 

pertencente ao Fórum Goiano de Mulheres e organizadora da MdV/GO no período pesquisado, 

se afirma branca. Ela teceu críticas à branquitude – conceito que ela domina inclusive 

academicamente – e à recusa de nomear o lugar branco, ao passo que associa questões raciais 

e as formas como elas se manifestam na Marcha das Vadias goiana também por relações 
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geracionais. Essas últimas serão melhor analisadas no capítulo IV. Para Emma, assumir-se 

branca é fundamental no engajamento na luta antirracista. 

 

Emma: - Eu sou terceira geração de indígena, de avó xamã, meu nome vem 

de um sonho - numa etnia em que 'sonha o nome das crianças xamãs' e coisas 

assim. E nem por isso eu 'invoco o indígena em mim', porque não tem vivência 

de etnia, tem só vivencia de colonização lascada. (...) Racializar [a “raça” 

branca também] pra mim é importante pra reconhecer privilégios mesmo. (...) 

Que eu não posso falar por ela [mulher negra], menos ainda no 'lugar dela'. E 

que eu não posso usar 'traços ou coisas que remetam a ela pra 'me justificar'. 

Paula:  - E você acha que na Marcha das Vadias, nas militâncias feministas 

mistas e entre jovens feministas, etc... a gente tem conseguido pensar 

branquitude? Esse lugar da branca? 

Emma: - Não. Acho que a galera pensa negritude. Porque essa galera é negra. 

Minas brancas em geral ou estão em 'relações de divindade com minas negras' 

- que não deixa de ser falta de reconhecimento do lugar -, ou não tão muito aí 

pro processo todo. Eu acho que o racismo é muito fortalecido. E que o diálogo 

entre movimentos de minas é complexo... tem minas mais velhas negras que 

não reconhecem a Marcha das Vadias não só por questões raciais, mas de 

'geração', - por não se verem no processo geracional daquilo.. e aí minas mais 

novas vão na onda. Ao mesmo tempo em que tem mina mais jovem negra que 

banca e constrói a marcha.. Então acho que 'pra todos os lados tem que ter 

cuidado'.. Mas que pros lados em que 'as fotos das marchas são 

majoritariamente de minas 'brancas" é preciso avaliar se é a branquitude que 

tá naquele tipo de militância (Fala de interlocutora, caderno de campo, 

Goiânia, 2017).  
 

  A teórica e pesquisadora colombiana Mara Viveros Vigoya (2008, p. 8) chamou 

atenção para o fato de que houve uma abordagem restrita em vários trabalhos, os quais 

desconsideraram que na América Latina a ideia de “raça” permitiu não apenas legitimar 

desigualdades sociais, “como também explicar os valores sexuais e as diversas formas de 

dominação e controle sócio-sexuais a que estão submetidas as mulheres em função de seu 

pertencimento étnico-racial”. Posto isso, compreender este entrecruzamento – “raça” e 

sexualidade – se mostra fundamental para a compreensão do próprio mito da democracia racial 

brasileira (VIVEROS VIGOYA 2008, p. 10).  

   Viveros Vigoya (2008) aponta ainda para um aspecto que tomo em consideração nesta 

pesquisa: a ausência de análises de articulação entre “raça” e sexo com foco na experiência 

racial branca – experiência que a pesquisadora britânica Ruth Frankenberg (2000) chama de 

whiteness, traduzido aqui como branquitude51. Sobre a conceituação de branquitude nas 

                                                           
51 Nos estudos sobre relações raciais, também é comum o emprego do termo “branquidade”. Segundo a teórica 

Edith Piza (2005), há uma diferença conceitual entre os termos, considerando que partem de “negritude” e 

“negridade” para serem pensados. Enquanto “branquitude” seria o lugar de crítica consciente ao privilégio branco, 

“branquidade” se referiria aos estudos de práticas brancas, exigindo a manutenção de privilégios.   
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relações raciais, esta autora a define como um lugar estrutural, confortável, uma posição que é 

de poder também por não ser nomeada, de onde se olha aos outros e a si mesmo.  

   A pesquisadora genebrina Liv Sovik (2014, p. 18), imigrante brasileira, entende a 

branquitude como “um problema que precisa ser teorizado, mais do que um conceito pronto 

para ser modificado e adaptado a novos contextos”, devido principalmente ao seu arraigamento 

em circunstâncias. Dessa forma, a branquitude brasileira guardará suas especificidades, que são 

relacionais à negritude pensada no país. Não por acaso, manterá seu prestígio operando 

silenciosamente, tendo o mito da democracia racial como seu “fiel escudeiro” (ibidem).   

Considerando o aspecto relacional, Avtar Brah (2006, p. 346) também lembra que  

 

Tanto negros quanto brancos experimentam seu gênero, classe e sexualidade 

através da “raça”. A racialização da subjetividade branca não é muitas vezes 

manifestadamente clara para os grupos brancos, porque “branco” é um 

significante de dominância, mas isso não torna o processo de racialização 

menos significativo. É necessário, portanto, analisar que nos constroem como, 

digamos, ‘mulher branca’ ou ‘mulher negra’, como ‘homem branco’ ou 

‘homem negro’. Tal desconstrução é necessária se quisermos decifrar como e 

por que os significados dessas palavras mudam de simples descrições a 

categorias hierarquicamente organizadas em certas circunstâncias 

econômicas, políticas e culturais.   

   

Com vistas a tentar desestabilizar esse conforto e no empenho por uma luta antirracista, 

será este lugar branco a partir do qual eu mesma irei falar, com o intuito de pensar a branquitude 

nessas análises. Tais análises se deram também a partir da fala de outras interlocutoras que se 

identificam – ou que por mim foram lidas – enquanto brancas, colocando-nos sob observação. 

 A importância de pensar “o branco enquanto objeto de pesquisa” foi indicada também 

pelo pesquisador e teórico negro Lourenço Cardoso (2008; 2014), que critica os lugares 

historicamente ocupados na produção acadêmica, quando os negros são colocados como 

objetos a serem estudados (portanto, observados) pelos brancos e sua branquitude, que 

representariam os sujeitos que pesquisam – aos quais o olhar não é direcionado de forma crítica. 

 

3.5 Hierarquias raciais a partir do Sul  

 

 Ao falar sobre racismo e hierarquias raciais, minha escolha por intelectuais e teorias 

decoloniais e descoloniais não se deu por acaso. Neste ponto, acredito ser de suma importância 

pensar no que autores como Walter Mignolo, Aníbal Quijano e Ramón Grosfoguel propõem 

em seus projetos epistêmicos. Quando Quijano (2005) aponta a colonialidade do poder e do 

saber, há a proposta de pensar sobre os usos que fazemos de teorias e nas políticas de 
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citacionalidade. Esta é, afinal, uma pesquisa que questiona as “políticas de tradução” – 

justamente porque ressalta as traições presentes naquilo que se traduz.   

  Dessa forma, como uma “desobediência epistêmica” (Mignolo, 2008) que parte do Sul 

global e para lidar com questões diretamente relacionadas ao racismo à brasileira, apresento a 

crítica que o sociólogo porto-riquenho Ramón Grosfoguel tece ao filósofo francês Michel 

Foucault, a partir da análise do psiquiatra francês e intelectual negro Frantz Fanon. Na 

abordagem decolonial, é a invenção da noção de “raça” que garante o domínio sobre o outro – 

racializado é aquele a quem nomeio selvagem, constituindo ali o primeiro binarismo, que funda 

a distinção entre “nós” e os “outros”.   

  Ao contrastar diferentes visões do racismo, Ramón Grosfoguel (2012) compara as 

abordagens de Foucault com a do filósofo e psiquiatra descolonial Fanon (2008). Neste quadro, 

tecerá críticas à compreensão foucaultiana – a qual o teórico considera não dialogar com o Sul 

global quando sugere a emergência do racismo apenas no século XIX, desprezando a 

colonização europeia e os seus efeitos. Uma colonização que, entre outros aspectos, partiria do 

pressuposto de que certos povos “não tinham alma”, que se transformou em permissão para que 

fossem escravizados.   

  A seguir, o autor propõe uma narrativa histórica para compreender a emergência do 

racismo que se distingue da noção foucaultiana. Segundo esta narrativa, a primeira forma de 

racismo seria aquela de povos com religião frente a povos sem religião – o “racismo religioso” 

(GROSFOGUEL, 2012, p. 90).   

  Dessa forma, contrário ao que Foucault postula, o racismo estatal já teria assistido sua 

emergência bem antes, no século XVI. Como Grosfoguel afirma, um dos argumentos racistas 

seria embasado no pensamento do filósofo espanhol Ginés Sepúlveda, cuja visão associaria, 

entre outros aspectos, a ausência de alma dos “índios” à ausência da noção capitalista moderna 

de propriedade privada e de comércio.   

  Já o frade dominicano espanhol Bartolomé de Las Casas argumentaria, contrário à 

escravidão, que tal alma existiria nos “índios”, mas que estes seriam povos bárbaros. A tarefa 

europeia deveria ser, portanto, em vez da escravidão, a de cristianização. Para Grosfoguel 

(2012, p. 91), “aqui se inauguram os discursos racistas usados pelos imperialismos ocidentais 

através dos próximos 450 anos de expansão colonial europeia no mundo: o discurso racista 

biológico e o discurso racista culturalista”. Sob este argumento, percebe-se como racismo, 

imperialismo e capitalismo caminhariam juntos.  

 A concepção de Fanon (2008, p. 26) de racismo parte de uma linha imaginária, que 

estabelece a zona do ser e a zona do não-ser. Sobre esta última, afirma ser uma zona de “não 
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ser, uma região extremamente estéril”. Os sujeitos privilegiados habitariam a parte superior da 

linha – a zona do “ser”, em que as possibilidades de vidas são férteis e acessíveis. Isso não 

significa, contudo, que tais zonas sejam elas mesmas homogêneas, havendo várias nuances 

dentro de cada uma.   

  Essa linha permitiria, como coloca Grosfoguel (2012), entender diferentes formas de 

racismo, como os que envolvem cor, etnicidade, cultura, religião, língua. Não por acaso, será 

essa linha que o autor acionará, a partir da concepção de Fanon (2008), para abordar a 

interseccionalidade.  

 O que me interessa em sua abordagem é a ideia de que a articulação entre relações de 

dominação, sejam elas de classe, “raça”/cor, sexualidade e gênero, acontecem nessas duas zonas 

– de modos obviamente distintos. Na zona do ser, os sujeitos não viveriam opressão racial, mas 

sim privilégio racial, uma vez que seriam sim racializados – mas como seres superiores. Já na 

zona do não-ser, o racismo também estaria imbricado nas demais opressões, transformando-as 

e gerando resultados diferentes.   

  Com isto, quero pontuar que, se a opressão de gênero atravessa nossas experiências 

feministas na Marcha das Vadias, ela não poder ser pensada de modo desarticulado de outras 

opressões, como as de “raça”/cor, de sexualidade e de classe. A experiência feminista branca 

sugere sua dominância. Todavia, isso não impede que experiências feministas negras 

questionem o seu lugar, propondo reviravoltas e deslocamentos. Interessante seria, portanto, 

observar como as mulheres lidas relacionalmente como brancas entenderiam esse lugar – ou 

não entenderiam, justamente pela dificuldade de racializar o lugar branco, entendido 

historicamente como a neutralidade a partir da qual o outro foi nomeado.  

  

3.6 Pensando o lugar não-nomeado 

  

   Sobre a mudança ocorrida em 2014, quando a “Marcha das Vadias de Goiânia” passou 

a se chamar “Marcha das Libertas” a organizadora Alice, 30 anos, que se considera branca, 

bissexual e pertencente às classes médias, mas de origem periférica, comentou:   

 

Eu não participei dessa reunião. Estava viajando. Mas quem deu a maior força 

para essa alteração foi a Glória. Eu sinceramente não sou a favor. Acho que 

acreditamos na transformação, desconstruir esse ‘vadia’ também tem que ser 

o foco dessa marcha. E acabou que se perdeu. [...] Mas a Gloria é uma pessoa 

complicada. É melhor não discutir (Fala de interlocutora, caderno de campo. 

Goiânia, junho de 2015).  
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           Como citado no capítulo anterior, a mudança do nome foi considerada uma “estratégia 

furada” por diversas feministas, inclusive (e aqui principalmente) negras e não brancas. Isto 

contribuiu para que, no ano de 2015, militantes negras em Goiânia que passaram a participar 

da organização da MdV local, votassem pela volta do nome “Marcha das Vadias”. Nesse 

contexto, caberia às mulheres brancas (ainda maioria) o reconhecimento de seu lugar como 

beneficiárias das lógicas sociais estruturalmente racistas, de modo a reconhecer o racismo 

enquanto um problema que lhes dizia respeito, e acatar as decisões tomadas. 

 Importante mencionar, entretanto, que tal proposta de escuta, ou de “revisão de 

privilégios” por parte das mulheres brancas não se deu sem conflitos e de modo automático, 

nem sempre acontecendo com o devido cuidado. A expressão “é melhor não discutir”, colocada 

pela interlocutora Alice, simboliza este fato: um “acordo” sobre um nome que não foi 

amplamente discutido, mas aceito sem amplo diálogo, por considerar sua emissão a partir de 

um determinado lugar de enunciação. 

Emma foi uma interlocutora que teceu críticas à dificuldade de diálogo entre feministas 

brancas e negras na marcha goiana, relacionando esse “ser branco” também às classes médias, 

às complicações por coalizões e a questões regionais, dentro do próprio Brasil. 

 

Como você tem em alguns lugares, o contexto de participação [na MdV] de 

meninas de classe maior, o contexto de vadias pra elas é diferente, é um 

contexto de não usar sutiã, de poder usar short curto... Quando na periferia, as 

meninas que são denominadas de piriguetes, elas já usam os shorts curtos, os 

tops e já têm esses nome. E às vezes nem querem esse nome, vadias. [...] [Uma 

das razões de esvaziamento das MdVs] também pode ter sido em razão de 

brigas das mulheres brancas das MdVs com as mulheres negras. Brasília deu 

um ótimo exemplo de lascação. [...] E pra piorar a gente tá numa região que 

pauta centro-oeste e sudeste. Não chega nem no norte, nordeste, nem no sul. 

No nordeste, as marchas continuam acontecendo. Lá, super organizadas por 

minas negras. [...] Nessas outras regiões, não, né?  Tem predominantemente 

minas brancas [nas marchas], embora a população não seja de minas brancas. 

E pra piorar, a galera branca que faz não conversa com as minas. Nem chama 

pra compor, nem faz nada. E quando chama, as minas não querem. Que muitas 

vezes a gente tem uma coisa de ‘não, façam aí...’, mas o ‘façam’ aí é tipo ‘eu 

não vou’, sabe? Tipo ‘nada contra, vai lá..’. Mas não vai. E isso já é um passo 

a não querer. E isso acontece aqui em Goiânia. Tipo ‘quer mudar o nome? 

Massa... ah, vou participar... massa também’, mas não vai. E isso também já é 

um indicativo de que o negócio não tá funcionando (Entrevista com 

interlocutora Emma, Goiânia, novembro de 2016) .  

 

Emma, que defende a importância de racializar o lugar branco, localiza a dificuldade de 

fazer isso, já que remeteria a uma ideia de  

se assumir racista. [...] Porque parece que a questão do pensar 'branco' é pensar 

no poder da galera negra. Ou seja: então a gente some e dá visibilidade pra 

galera negra. O pressuposto ainda é ‘nós que temos o poder, que podemos 
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passar para, e nos tirar daqui’ (Fala de interlocutora, caderno de campo, 

Goiânia, 2017).  

 

Além de Emma, Alice também pontuou como as tensões raciais afetam os feminismos, 

no que ela considera uma “relação desgastada” e como ela interpreta a mudança e tentativa de 

2014 de um “marchar conjunto” – o que não significa, todavia, a sua concretização:   

 

Hoje o feminismo branco tem como pauta principal o acesso legal ao aborto 

sob qualquer situação. [...] E o movimento Negro não aguenta mais perder 

suas irmãs por conta disso.. Entende? É uma questão muito forte mas que nos 

separa. [...]. Todos [os feminismos] têm sem valor.. Mas um não pode 

desmerecer o outro.. [...] A marcha das vadias/libertas para nosso estado é a 

maior reposta para tudo isso. O que queremos? Quais são as pautas da marcha? 

Ai já entra o feminismo branco e o Negro. A proposta da marcha das libertas 

foi para a inclusão e representação do movimentos Negro.. Mas penso que é 

uma relação bem desgastada, não acho que a marcha unificaria isso, mas não 

deixou de ser uma tentativa. Só não vejo ainda meios de junção e se um dia 

haverá. (Fala de interlocutora, entrevista por Facebook, caderno de campo, 

junho de 2015).  

 

  Entretanto, a interlocutora Tina, que se considera negra, bissexual, universitária, de 

classes populares e à época com 35 anos, parece discordar da colocação de Alice. Em sua fala, 

já mencionada no capítulo II, aspectos como “interseccionalidade” e “coalizão” aparecem como 

propostas de superar o que Alice considera como “desgaste”.  Repito aqui a fala, para frisar tais 

trechos: 

 

Eu acho que agora, de fato, considerando essa conjuntura política, não tem 

como mais a gente trabalhar de uma forma que não considera a 

interseccionalidade. Se a gente não unir forças, não estar junto, eu acho que a 

gente corre muito risco, né? A gente já passou todo o processo de conversar 

entre si. Tipo assim, o movimento LGBT tá conversando entre eles, o 

movimento negro entre nós, o movimento de mulheres entre elas e tal. A gente 

já conversou. O que eu acho necessário. Mas eu acho que agora a gente tem 

que pensar isso com os outros. Questão da coalizão, né? [...] E aí eu acho que 

o nosso grande lance, talvez, além de pensar a irmandade, pensar também o 

lugar de fala das pessoas, considerar isso (Caderno de campo, Goiânia, junho 

de 2016).  

    

Não pretendo nesta curta análise homogeneizar as experiências feministas brancas, que 

por serem também subjetivas e marcadas por outros aspectos, como classe, sexo/gênero e 

geração, entre vários marcadores, não serão as mesmas. Trata-se mais de uma breve tentativa 

de pontuar algumas reflexões, as quais julguei possíveis em determinado momento.   

 Como lembra a teórica iraquiana Ella Shohat, em entrevista a Sônia Maluf e Claudia de 

Lima Costa (2001, p. 157), um dos riscos de trabalhar com branquitude é justamente solapar os 
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diálogos com aqueles discursos que tornaram possível a sua primeira existência – neste caso, 

os estudos raciais e produções feitas por mulheres negras e não-brancas.   

  Daí a importância de um pensamento e uma perspectiva que priorizem a relacionalidade 

e as existências relacionais, de modo que, na tentativa de desconstruir os discursos dominantes, 

busquem evitar o seu recentramento. É esta abordagem que tento, ainda que de forma limitada, 

trazer: novamente, não se tratam de oposições, mas de uma busca para que “esses diferentes 

campos se iluminem”, como sugere Shohat.    

 Ao apontar os problemas em estudar a branquitude, Sovik (2014, p. 167) também 

afirma:  

 

Um dos problemas de estudar a branquitude é que ela está abaixo da crítica. 

Ela não é o advento de algo novo, nem o sinaliza. Não pertence a grupos 

humanos exóticos ou intrigantes. Se insinua ou se declara no dia-a-dia em que 

as prerrogativas do branco sobre o não branco se afirmam sem ou com alarde, 

tanto faz: os etnógrafos não se interessaram, historicamente, em registrá-lo. 

Os filósofos pouco pensam a respeito. Nisso, a branquitude se assemelha ao 

fascismo, cuja sobrevivências Peter Sloterdijk procura identificar no cotidiano 

do Ocidente.  

   

A holandesa Dieuwertje Huijg (2007, p. 38), que pesquisou um grupo de jovens 

feministas brancas em São Paulo, contribui nesse sentido, quando lembra que “um estudo de 

brancos não é igual a fazer um estudo crítico de branquitude”. Pesquisas em que brancos são 

objeto de estudo podem fortalecer a invisibilidade branca ao afirmá-los como centrais e como 

o status quo. Estudar criticamente a branquitude é tentar romper com isto, uma vez que “a 

interpretação hegemônica da branquitude ocorre no momento de analisar branquitude como 

invisível e não-marcada” (HUIJG, 2007, p. 38).      

Assim como Huijg (2006, p. 3), também não pretendo oferecer provas morais de uma 

“militância boa ou má”. Trata-se, apenas e com todos os seus limites, de tentar pensar 

relacionalmente em possíveis contribuições feministas provocadas a partir da (incômoda) 

racialização daquilo que permaneceu, por muito tempo, não nomeado.  

Com a oportunidade de participar, por meio do Procad/Casadinho realizado entre a UFG 

e a UFSC, da Marcha das Vadias de Florianópolis/SC, bem como de reuniões que antecederam 

o ato naquela cidade, hoje penso nas aproximações e distanciamentos entre esta e a marcha 

goiana.  

  Por Santa Catarina se tratar do Estado com maior número percentual de pessoas brancas 

no Brasil (IBGE/2013), penso que talvez isso tenha alguma influência nas performances de 
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protesto52 que foram realizadas durante o ato – inclusive no número incrivelmente superior de 

peitaços. Interessante pontuar, contudo, que no contexto do Estado de Santa Catarina, 

Florianópolis é também uma das cidades com o maior percentual de pessoas negras.    

 
Em Floripa, fiquei impressionada como a maioria [no ato e na organização da 

marcha] era branca. Quase não havia negras. [...] No ato, havia muita gente 

curiosa e com olhares de estranhamento. Não pareciam levar aquilo a sério. 

[…] No trajeto, tentei contar quantas minas iam fazendo peitaço, achando que 

talvez seria igual a Goiânia, onde pude contar nos dedos. Mas não consegui. 

Lá pela décima, eu entendi que ali o peitaço era comum e muitas minas não 

tinham problemas em relação a isso. Mas vi poucas minas negras fazendo 

peitaço, a maioria era de brancas. Várias minas gordas também. Eu mesma, 

que não me senti confortável pro peitaço em Goiânia, decidi fazer quando vi 

Ana do meu lado, pesquisadora de gênero que conheci na UFSC. Fiquei mais 

segura com uma mina conhecida perto de mim. Pensava em minha mãe e na 

mensagem que ela me mandou mais cedo, “vê se não vai protestar de lingerie 

na rua”.  Tirei a blusa nas escadas que dão entrada à Catedral. Pronto, não 

tinha lingerie […] (Trecho adaptado de caderno de campo, Florianópolis, 

agosto de 2015). 

  

Não gostaria, entretanto, de cair aqui numa análise reducionista e/ou essencializante, e 

atribuir apenas a este fato as explicações sobre as diferentes performances, pois entendo que há 

vários aspectos em jogo, ligados inclusive a valores regionais, questões culturais, políticas, 

históricas, entre outras. A pergunta, no entanto, continuaria a ressoar: por que, em Florianópolis, 

as mulheres se sentiram mais confortáveis para protestar com os peitos à mostra na rua do que 

em Goiânia?  

  Outros marcadores, como os de classe e de escolaridade, também são interessantes. Se 

na organização da marcha em Florianópolis só havia uma militante declaradamente negra, 

Deisy, mestranda em Antropologia e de classes médias, era notório como a maioria delas era 

também magra, de classes médias e formada por estudantes da UFSC, várias inclusive com 

mestrado ou já no doutorado.   

   Além disso, senti uma certa diferença de pautas abordadas. Em Florianópolis, a questão 

do transfeminismo estava bastante presente, assim como a do veganismo e da libertação animal 

– comumente associados a ativistas brancos e de classes médias (embora não exclusivamente). 

Essas pautas ainda são tímidas em Goiânia, mas com tendência ao crescimento. Interessante 

também que entre as organizadoras na cidade estava Bia, 30 anos, branca, à época concluindo 

                                                           
52 Tomo o termo conforme colocado pela pesquisadora em estudos em performance e tecnologias digitais Marcela 

Fuentes (2015), que afirma que “performances de protesto (...) também levantam a questão do valor e da eficácia 

de eventos simbólicos corporais (...)”. Trabalharei melhor o conceito no capítulo IV.  
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seu doutorado em psicologia, pertencente às classes médias e até então não-binária, que 

atualmente se considera travesti. Ela relatou organizar a MdV em Florianópoolis desde 2012. 

Enquanto isso, em Goiânia, não havia pessoas trans na organização.  

  Como apontado no dossiê publicado pelo Cadernos Pagu sobre Feminismos Jovens  

(Facchini; Facchini & Camargo; Gonçalves & Pinto; Huigj; Zanetti, 2011),  assim como em 

diversas expressões feministas jovens contemporâneas,  também na Marcha das Vadias de 

Goiânia foi notória a ênfase colocada nas intersecções com questões raciais e de sexualidade. 

Nesse sentido, quando conversávamos sobre branquitude, uma perspectiva interessante foi 

apontada em campo em Florianópolis por Bia.   

  Quando a interlocutora retoma durante nossa entrevista a História da  Sexualidade de 

Foucault (2015), menciona que “é através do dispositivo da sexualidade que a burguesia 

construiu a noção de si como uma raça pura”. Segundo Bia, as Marchas das Vadias talvez 

pudessem ser  

 “mapeadas como um momento específico na história da sexualidade, que é 

de como a branquitude se reconstrói a partir de um discurso de autonomia 

sobre o próprio corpo. (...) A marcha é um espaço onde vários discursos sobre 

corpo, sexualidade e autonomia disputam espaço, e a branquitude é uma parte 

do que opera nessa disputa e construção, que constrói certos imaginários sobre 

o que é resistir politicamente, sobre o que é ocupar um espaço público ” 

(Caderno de campo, fala de interlocutora, entrevista por Facebook, Goiânia, 

julho de 2016).    

 

 

 Sua fala poderia ser pensada a partir de algumas hipóteses apresentadas por França & 

Facchini (2011) no tocante às relações intergeracionais no movimento feminista,   quando 

apontam que  

parece haver hoje maior preocupação com uma série de questões relacionadas 

à sexualidade entre as jovens. É como se o aprofundamento da incorporação 

do lema ‘o pessoal é político’ tivesse trazido o ‘dispositivo da sexualidade’ 

(Foucault, 1977) para o centro da agenda feminista jovem: demandas relativas 

ao combate à violência, por exemplo, passam a incorporar mais fortemente 

questões como assédio, tráfico e turismo sexual, como nos relata Zanetti; 

homofobia, abuso sexual de crianças e adolescentes no âmbito familiar (...) 

(FRANÇA & FACCHINI, 2011, p. 21).   

 

Ao pensar a branquitude presente na Marcha das Vadias de Florianópolis, Bia 

complexifica as análises, colocando em jogo que para algumas jovens brancas, a autonomia 

sobre o próprio corpo e sexualidade talvez ocupasse um lugar privilegiado na agenda, o que 

poderia inclusive denotar privilégios próprios da branquitude. Isso, contudo, não significaria 

que as Marchas das Vadias limitassem as agendas de luta ali, como observado na Marcha das 
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Vadias goiana.    

  Ademais, o que também me chamou atenção é que, embora a maioria das organizadoras 

de Florianópolis fosse lida como branca, isso não tornaria o racismo uma pauta menos 

importante ou invisibilizada. Entre as oficinas que foram realizadas antes do ato, estava uma de 

fanzines, que procurou abordar a temática “veganismo, feminismo e antirracismo”. O objetivo 

era mostrar como essas lutas estavam entrelaçadas, isto é, interseccionadas.    

  Huijg (2006) fala de um reconhecimento parcial da própria branquitude das feministas 

brancas entrevistadas. Penso que esta análise cabe aqui também, tanto no cenário goiano quanto 

no de Florianópolis, uma vez que o reconhecimento de privilégios e sua desconstrução são 

processos contínuos, nunca suficientes justamente por nunca se acabarem, enquanto o racismo 

existir. 

 Já ao observar, em momentos posteriores às marchas de 2015, o amplo uso do Facebook 

que muitas militantes das MdVs faziam, notei que Bia, por exemplo, mencionava bastante o 

termo “branquitude”. Ela inclusive se referia a ele como lugar de privilégio, a partir do qual o 

racismo também deve ser pensado. Entretanto, em entrevista sobre sua própria branquitude, ela 

não deixou de mencionar que seria “complicado falar, porque minha própria branquitude é 

atravessada pela minha travestilidade, nesse caso” (Caderno de campo, emtrevista com 

interlocutora, conversa via Facebook, julho de 2016).   

  Quando Brah (2006) retoma os feminismos “branco” e “negro” na Grã-Bretanha, 

ressalta como essas não são categorias essencialistas, mas se inserem em campos de 

contestação, os quais estão dentro de processos e práticas materiais e discursivas num terreno 

pós-colonial. Quando penso nas feministas brancas da MdV/GO, no cenário pós-colonial que 

se monta a partir de uma marcha que surge no hemisfério norte, continua a indagação: o que há 

de novo por aqui?   

  De todo modo, não me esqueço da fala da interlocutora Lana, feminista negra, jovem e 

periférica de Goiânia, quando, ao conversarmos sobre relações raciais na MdV goiana, eu a 

questionei:  

 

Paula: - E você acredita que exista racismo na marcha?   

Lana: - Ah, teeeeem! Eu não vou falar onde nem de quem... Mas tem! (Fala 

de interlocutora, entrevista presencial. Goiânia, junho de 2016). 

  

   

A fala de Lana me remete ao que afirma Cardoso (2008), para quem mesmo o branco 

crítico não criticaria de forma geral o privilégio branco. As Marchas das Vadias que 
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acompanhei, afinal, criticam o racismo e se posicionam contra ele. Isso não significaria, 

entretanto, que a branquitude seria suficientemente discutida, tampouco que os casos de racismo 

seriam inexistentes.   

  De modo geral, e pensando na equivocação que muitas vezes é feita acerca da noção de 

“lugar de fala”, inclusive pelas feministas mais jovens, percebi que a questão racial ainda se 

apresentava como um problema a ser enunciado pelas mulheres negras. Muitas vezes, com o 

intuito de “ouvir e aprender”, mulheres brancas acabavam caindo na ideia do “ficar calada e 

não dialogar”, insuficiente para desconstruir a própria branquitude. Contudo, também não se 

trata aqui de negar os efeitos causados por esta escuta (obviamente necessária), mas de propor 

um passo além. Feministas brancas, percebendo-se enquanto racializadas, ainda é uma questão 

em aberto, que vem sendo construída a passos lentos.  

  

3.7 Por uma branquitude interseccional feminista 

 

Paula:  (...) daí eu queria entender como que as minas brancas que organizam 

a Marcha das Vadias de Floripa pensam essa questão [da racialidade]. 

Inclusive como que vcs pensam o próprio corpo branco de vcs em marcha. 

  

Catarina: Sim  

Eu já te respondo   

Eu vou ter que elaborar um pouco mais sobre isso, porque é evidente a 

diferença entre um corpo branco e um corpo negro em marcha, ainda mais se 

tiver peitaço. A gente faz essa reflexão constantemente  

mas eu preciso de um tempo pra escrever isso aqui procê. Pode ser amanhã?

   

Paula: relaxa, no seu tempo   

(Trecho adaptado de caderno de campo, conversa por Facebook. 09 de julho 

de 2016).  

 

Paula: Oi, Catarina! Passando pra dizer que continuo por aqui. Quando e se 

tu puder participar da pesquisa, agradeço muito!  

Catarina: Ah, esqueci! Vou responder hoje sem falta. Obrigada por me 

lembrar!  

(Trecho adaptado de caderno de campo, conversa por Facebook, 19 de julho 

de 2016).  

 

           Na fala de Catarina, militante branca, de 26 anos, bissexual e de classes médias que conheci na 

organização da MdV de Florianópolis, alguns aspectos chamam atenção. A resposta que não 

foi emitida, a demanda de mais tempo necessário para sua elaboração, em contraste com a 

efemeridade que tende a pautar conversas em redes sociais, poderiam simbolizar a dificuldade 

de pensar este lugar/corpo branco. A necessidade e importância de pensá-lo é, todavia, 
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reconhecida. A dificuldade parece surgir na elaboração de uma ideia ainda não tão bem 

elaborada.  

            Huijg (2011, p. 95) sugere que “não se identificar como branca, apesar de carregar essa 

identidade racial atribuída no mundo social, é um ato significativo e agentivo, tendo como 

resultado ou até como objetivo (indireto) um efeito de não transformação através de evasão”. 

Como apontado pela interlocutora Emma, a importância da racialização do lugar 

relacionalmente ocupado enquanto branco pode ser uma possibilidade de discussão das 

hierarquias raciais a partir das identidades, na medida em que se critica a posição atribuída à 

branquitude, sem que seja necessário dela se ausentar. Essa ação ainda aparece timidamente em 

espaços de militância como a Marcha das Vadias goiana, mas com possibilidades de 

crescimento.      

Apesar do não-reconhecimento enquanto mulher branca, um trecho da fala de Laura 

chama atenção, por encontrar-se com uma crítica feita posteriormente por Emma, e já 

mencionada por Tina: Laura, assim como Emma e Tina, reconhece com facilidade que um lugar 

possível dos homens enquanto apoiadores das causas feministas seja discutindo as próprias 

masculinidades – paralelo que, sem esforço, pode ser feito com relação ao lugar de privilégio 

racial ocupado por pessoas com leitura social de brancas. Todavia, Laura ainda o evita, como 

se a discussão do racismo não passasse pela discussão do lugar branco – ou, ainda, como se este 

fosse inexistente naquele contexto.  

 

Eu não acho que a luta do homem seja no feminismo, acho que seja a favor do 

feminismo. Por exemplo, 2011 teve o encontro latino-americano e caribenho 

em São Paulo. Nele, um grupo de homens começou a reivindicar e exigir a 

participação nesse encontro. Eles foram rechaçados! E com toda a razão, na 

minha opinião. Porque o feminismo é um lugar revolucionário de mulheres. 

Porque todo o resto é de homens. Ou seja, todos os outros movimentos mistos 

são dominados por homens. Então é muito ridículo que esses homens venham 

para o feminismo querer reivindicar o lugar de homem no feminismo. Então, 

qual o papel do homem no feminismo? Olha, vai discutir com seus amigos, o 

machismo com os homens. E eu acho que é o papel da mulher que é 

antirracista. Ela pode não ser negra, mas é antirracista. Mesma coisa do 

homem: ele não é feminista, mas pode ser antimachista. Pro-feminista. Agora, 

o que é correto reclamar, e que eu acho que é correto do movimento negro 

reclamar, é se por exemplo uma mulher branca, ou uma pessoa que tem 

marcadores de privilégios, vai pra um lugar que é do movimento negro. 

Reivindicar esse espaço dentro do movimento negro. Uma cota racial, ou 

aquele espacinho de exercício de direito desses povos, é ridículo! Mesma coisa 

é os homens. Qual o lugar deles: na discussão da própria masculinidade (Fala 

de interlocutora, entrevista presencial, Goiânia, dezembro de 2016).  
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              Como apontou a interlocutora Tina, o pensar-se e assumir-se branca – sob determinado 

ponto de vista e em determinadas relações, que incluem o lugar geopolítico ao sul – pode 

oferecer possibilidades de coalizões feministas, na medida em que se reconhece o lugar de onde 

se parte e de onde se escuta. Mais do que um foco nos “desgastes da militância”, os quais, para 

interlocutoras como Alice, parecem tão difíceis de serem superados, a discussão feminista da 

branquitude pode ser colocada como uma tentativa de encontrar as conexões, ao passo que não 

se apaguem as diferenças.  

Se pensar a noção de interseccionalidade é impossível sem a contribuição dos Black 

feminisms dos anos 1970 (HENNING, 2015), é importante pensá-la também conforme coloca 

a antropóloga Adriana Piscitelli (2008, p. 266), para quem trabalhar com interseccionalidade 

e/ou com categorias de articulação significaria pensar o encontro das múltiplas diferenças e 

desigualdades, “para dar cabida às interações entre possíveis diferenças em contextos 

específicos”.   

  Ademais, utilizando a proposta de agência interseccional interpelada por Henning 

(2015), que considera que a interseccionalidade não se dá apenas em termos de subalternidade, 

mas também na formação de um locus relacional de dominação, penso que possa existir aqui 

uma branquitude feminista interseccional: um lugar identitário a partir do qual, com a intenção 

de coalizões e de alianças para além das identidades, a branquitude feminista possa ser pensada, 

criticada e desconstruída, reconhecendo o racismo que a articula na manutenção de seus 

próprios privilégios.   

  Necessário reconhecer aqui que a própria capacidade de se repensar a branquitude 

constitui, afinal, um dos seus privilégios, uma vez que, como lembra Huidj (2006, p.5), “é, de 

fato, um privilégio na militância poder se preocupar com a própria posição de privilegiada, que 

é quando na própria vida já se está um passo além da sobrevivência” – uma vez que muitas 

pessoas chegam à militância procurando resistência para continuar (sobre)vivendo.  

    Não se trata, portanto, de “celebrar as realizações de brancos antirracistas”, pois como 

Sovik (2014, p.170) sugere, não será assim que a branquitude será debelada, mantendo o 

enfoque no heroísmo branco. Ir além nessa criticidade, de modo interseccional, seria pautar as 

críticas aos privilégios, entendendo a branquitude enquanto um lugar relacionalmente ocupado, 

não-nomeado e cujos privilégios precisam ser vistos e revistos, a fim de tornar coalizões 

feministas – inclusive transnacionais – possíveis.   

          Traduzir a interseccionalidade branca feminista brasileira poderia ser interessante, pois, 

para refletir sobre que lugar branco é esse que se ocupa sem se querer ocupar em determinadas 

relações e sobre os privilégios que ali circulam, com a intenção de colocá-los sob escrutínio e 
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questionar algo além: trânsitos norte-sul que, bem como os sul-sul, também guardam suas 

colonialidades, ainda que de formas diferentes. Penso que evidenciá-las nos seus mais diversos 

modos, nos processos abertos de tradução, é tentar desconstrui-las  para que deixem de existir 

no mundo que desejamos.   

 

3.8. Continuando....  

 

  Neste capítulo, procurei trabalhar com os dilemas acerca dos usos e decorrências da 

noção de interseccionalidade em meu campo, sobretudo no que concerne as relações – ou 

hierarquias (Figueiredo & Grosfoguel, 2007) – étnico-raciais. No capítulo que se segue, o 

último deste trabalho, procurarei abordar algumas questões relacionadas a aspectos e 

sensibilidades geracionais identificadas em campo. Entendendo as Marchas das Vadias como 

expressões contemporâneas jovens, articuladas principalmente (mas não apenas) por “jovens 

feministas”, a abordagem parte de questões que se colocaram para mim como diferenças 

geracionais e diferentes feminismos em jogo.   

  Nesse sentido, penso que seja interessante refletir sobre os aspectos citados como 

circunscritos geracionalmente, em um momento de retomada e efervescência de determinadas 

pautas feministas, que contraria certa visão já colocada por determinados veículos midiáticos 

de que o feminismo teria perdido suas motivações de existir (GOMES & SORJ, 2014). Ao 

mesmo tempo, é rentável observar como feministas jovens articularão em campo variadas 

categorias, como “raça”/cor, classe, gênero, idade/”geração”, sexualidade, dentre outras, 

buscando em sua militância o que elas mesmas entendem enquanto “interseccionalidade”. Se 

os seus entendimentos não serão necessariamente sempre os mesmos, e se as diferenças são 

ricas em termos analíticos, a observação nas linhas de encontro que tento trazer é uma forma 

de, mais uma vez, buscar atenção quanto às possibilidades de aliança.   

  No mais, ainda que haja dissidências e conflitos nos diferentes modos de agir feministas, 

entender a possibilidade de continuidade é também uma tentativa de frisar pontes, em vez de 

muros. Há que se lembrar do contexto político mundial crítico no qual este trabalho é escrito, 

com a ascensão de discursos conservadores, neoliberais e políticas de cunho nacionalista em 

potências econômicas como os Estados Unidos. No Brasil, por exemplo, direitos de 

trabalhadoras enfrentam uma séria precarização, após a aprovação da Reforma Trabalhista em 

2017.  Em momentos nos quais o horizonte parece nebuloso, buscar pontes pelas quais 

possamos caminhar juntas, ainda que com as nossas diferenças, é resistir ao medo que paralisa.  



116 
 

  



117 
 

4 DIFERENÇAS GERACIONAIS E DIFERENTES FEMINISMOS EM JOGO  

 

  Neste capítulo, procuro trabalhar com algumas problemáticas encontradas em campo 

relativas a questões que envolvem as relações entre gerações e suas decorrências entre minhas 

interlocutoras ao longo da pesquisa. Primeiramente, abordarei aspectos que surgem como 

“tensões geracionais”, marcadas por interpretações de “relações de poder”. Se, de um lado, há 

críticas de jovens feministas a práticas de feministas mais velhas, consideradas aqui 

“adultocêntricas”, há também tensões que surgem da descontinuidade nos processos de 

transmissão esperados por parte das chamadas “históricas”. 

 Para além disso, proponho algumas reflexões que, ao condensarem subjetividades a 

marcadores sociais da diferença presentes, buscam interpretar como os corpos se implicam no 

político, decorrendo naquilo que analiso em campo como sendo as performances geracionais 

(HENNING, 2014) e as performances de protesto (FUENTES, 2015).   

   Todavia, para além das tensões e pensando nos sentidos das coalizões feministas, busco 

neste capítulo reflexões que envolvam as continuidades e descontinuidades nas possibilidades 

de alianças feministas também entre gerações: afinal, por mais que as Marchas das Vadias de 

Goiânia sejam consideradas expressões de “jovens feministas” e tenham em seus atos maioria 

assumidamente de público jovem, é significativo que, à frente do primeiro ato organizado na 

cidade, esteja uma “feminista histórica”. Feminista esta que, em meio à entrevista, por exemplo, 

se anima e convida a jovem antropóloga feminista a organizar com ela a próxima MdV/GO.  

  Também é significativo que tal ato tenha sido organizado junto a um espaço de grande 

relevância histórica feminista na cidade e aglutinador de feminismos e feministas diversos, 

como é o caso do Fórum Goiano de Mulheres. Trata-se, afinal, de um cenário complexo, por 

vezes contraditório, para o qual não busco oferecer interpretações totalizantes ou mesmo 

respostas. 

 

4.1 Ouvindo sobre a primeira Marcha das Vadias em Goiás 

 

Naquele sábado, Maria, amiga militante da marcha e também interlocutora da 

pesquisa, havia me indicado para fazer uma palestra sobre sexismo e cultura 

do estupro. Após a palestra, na qual Maria estava, marcamos de nos 

encontrarmos no Ponto 18 para tomarmos uma cerveja e conversarmos. Na 

verdade, eu já estava voltando para casa, porque não tinha almoçado e estava 

com fome, mas Maria me ligou no meio do caminho. Sugeri então que nos 

encontrássemos no Ponto 18, que ficava a algumas quadras do Instituto. Este 

era o mesmo bar, no centro de Goiânia, conhecido das antigas por ser gay 
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friendly e no qual eu já havia entrevistado Lana.   

Cheguei lá sozinha e encontrei duas mulheres organizando mesas na calçada 

para se sentar. O bar devia ter acabado de abrir. Uma delas, por mim 

desconhecida, era uma moça negra, baixinha e de cabelos cacheados, que me 

cumprimentou com uma piscadela de olho e um sorriso, ao qual eu retribuí. 

Parecia uma cantada. A outra, mais velha, era Izadora. Eu lembrava de Izadora 

da MdV/GO de 2015, quando dividimos um taxi na volta, junto com Maria, e 

esta a apresentou como uma das feministas históricas de Goiás. Mas eu não 

estava certa de que ela se lembraria de mim. Por timidez e receio de ser 

inconveniente, preferi sentar na parte de dentro do bar e esperar Maria chegar, 

já que com certeza Maria puxaria assunto com ambas e poderia fazer uma 

ponte melhor entre nós (como já havia feito em 2015). Ali, já imaginei que 

abriríamos um diálogo sobre a marcha. Poucos minutos depois, logo na 

chegada, Maria lhes abraçou e me chamou. Contou a elas da palestra e 

mencionou minha pesquisa, à qual Izadora se dispôs de imediato a colaborar 

e contar como havia participado da organização da primeira MdV goiana 

(Trecho adaptado de caderno de campo, Goiânia, julho de 2016). 
 

  O trecho de meu caderno de campo narra o encontro com a interlocutora Izadora, dois 

dias antes de seu aniversário em 2016, ocasião em que ela completaria 68 anos. Naquela noite, 

ela inclusive me convidaria para participar de uma festa em comemoração à data. Como 

mencionado no caderno, Izadora é considerada – por outras militantes, em diversos espaços, 

como no Fórum Goiano de Mulheres (FGM), e por ela mesma – uma das “feministas 

históricas”53 em Goiás, sendo também uma das principais organizadoras da primeira Marcha 

das Vadias no Estado goiano. Izadora se considera de classes médias, heterossexual (abriria 

exceção apenas para a cantora Maria Bethânia, segundo ela) e negra. 

 Esta primeira edição da MdV/GO não aconteceu na capital Goiânia, mas na cidade de 

Goiás, durante o XIII Festival Internacional de Cinema Ambiental (Fica), no ano de 2011. 

Houve também uma segunda edição, ainda em 2011, esta sim em Goiânia, durante a reunião 

anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada na UFG – da qual 

Izadora também participou.   

  O Fórum Goiano de Mulheres, como menciomado no capítulo 1 deste trabalho, é 

considerado por muitas interlocutoras como uma das mais importantes organizações feministas 

em Goiás, e do qual Izadora foi uma das fundadoras, na década de 1990. Aqui, é válido 

mencionar que a primeira edição da MdV/GO foi organizada junto ao Fórum, por mulheres 

ligadas a ele. Porém, como seria narrado posteriormente em campo, após a segunda edição da 

Marcha das Vadias em Goiás, houve a decisão de “desvinculá-la” do FGM, sob um argumento 

                                                           
53 Em campo, o termo foi comumente utilizado para fazer alusão a feministas que participaram de processos 

históricos de construção do feminismo em Goiás, envolvendo-se com a luta e com a fundação de organizações 

feministas no Estado. Nesse sentido, o termo parecia invocar certo respeito e autoridade quando mencionado. 
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que, creio, possa ser pensado sob diversas perspectivas – incluindo a geracional e as diferentes 

visões dos feminismos. Voltarei a este ponto adiante. 

  Na entrevista no Ponto 18, Izadora ressaltou que, apesar de ter sido fundadora do FGM, 

não atuava nele mais – por razões relacionadas inclusive ao que ela mencionou como “conflitos 

geracionais” com outras militantes. Neste ponto da conversa, Maria, que tem 33 anos, é 

bissexual, se considera parda e de classes médias, apontou, em um tom animado, que a partir 

de 2012, “as novinhas teriam tomado conta”. Conforme conversávamos, pude perceber que, 

desde o início, na primeira edição, houve uma associação entre a MdV em Goiás e um público 

jovem, como Izadora também afirmou:  

 

Eu tive a ideia, vamo fazer no Fica? Dentro do Fica? Lá a gente tem público 

garantido. (...) Convenci o pessoal de que seria interessante fazer no FICA. 

Aproveitar o público do Fica, porque o Fica tem um público extremamente  

irreverente, muito jovem, muita gente de esquerda, muita gente que 

compreende essa luta, e que poderia entender e somar conosco. Então vamo. 

[…] Porque o apoio lá... é claro que teve gente que torceu o nariz, mas ali, 

quem domina o Fica é a juventude.  

(Trecho adaptado de entrevista presencial, caderno de campo, Goiânia, julho 

de 2016. Grifos meus)  

 

   

  No decorrer do diálogo, em diversos momentos da fala de Izadora, pude perceber como 

ela tomava a ideia das feministas históricas como detentoras de um “saber maior”, “fruto de 

mais experiência”, que mereceriam respeitabilidade pelas mais jovens – o que nem sempre 

acontecia, na sua opinião, gerando o que ela interpretou como “casos de desrespeito”, aos quais 

ela demonstraria bastante ressentimento. 

  Por outro lado, o modo como se referia à juventude e às jovens feministas mostrava 

ânimo, entusiasmo, como se saudasse as jovens militantes e enxergasse ali possibilidades não 

apenas de alianças, mas principalmente de continuidade – embora essas não fossem exatamente 

lineares ou sem contradições. 

  As contradições inclusive apareceram em sua fala alusiva a um conflito com a militante 

Laura, de 35 anos à época da pesquisa (e a qual Izadora teria tomado como uma filha no 

feminismo). Segundo seu relato, esse conflito seria parte importante de sua saída do Fórum 

Goiano de Mulheres. Antes de narrar o que pude escutar de sua versão do conflito, interessa-

me, pensar um pouco sobre o que se diz em referência a “geração”.   

  Sobre o conceito de “geração”, o sociólogo húngaro Karl Mannhein (1982), no texto 

original de 1927, afirmou que ela poderia ser compreendida a partir do compartilhamento, na 

juventude de indivíduos de idades semelhantes, de uma situação social e histórica em comum, 
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sendo assim uma espécie de posição social.  Como aponta o sociólogo brasileiro Luiz Antônio 

Groppo (2015), Mannhein daria início à “desnaturalização” do que se conceberia até então 

enquanto juventude.   

  Apesar de um fundo ainda naturalista, o autor ressalta que insere Mannhein no grupo 

chamado de “teorias críticas da juventude” porque este enfatiza o seu potencial transformador 

em relação a gerações anteriores, distinguindo-se assim das chamadas teorias tradicionais da 

juventude.   

   Tais “teorias tradicionais” colocariam em foco uma visão estrutural-funcionalista, na 

qual seria função da juventude uma socialização secundária, expondo portanto o jovem a riscos 

de “anormalidade” e desvio. Já as teorias críticas seriam importantes na segunda metade do 

século XX por questionarem essa vinculação demasiadamente determinista dos indivíduos à 

estrutura social. Todavia, a noção de socialização secundária permaneceria (GROPPO, 2015, 

p. 5).  

  Para Groppo (2015, p. 9), a ideia de potencial renovador da sociedade contido na 

juventude seria uma importante contribuição de Mannhein no ideal de desenvolvimento 

humano da modernidade. Enquanto o jovem estaria em uma fase de experimentação de seus 

quadros de referência e valores, os adultos já os teriam mais solidificados, o que os tornariam 

mais resistentes a mudanças.   

   Seriam ainda as teorias críticas a darem início ao reconhecimento das diferentes 

percepções de vivências da juventude, considerando marcadores como classe social, gênero, 

etnia e nacionalidade – noções essas que seriam radicalizadas nas teorias pós-críticas, que 

relativizariam e chegariam mesmo a negar a ideia de juventude como “transição” para a fase 

adulta nessa socialização secundária (GROPPO, 2015, p. 27). 

 Dito isso, interessa-me pensar aqui na ideia de geração interseccionada aos demais 

marcadores sociais da diferença, o que possibilita certa análise do campo. Busco refletir sobre 

como essas intersecções por vezes serão ganchos para rupturas, outras vezes para continuidades, 

dando forma à complexidade do cenário feminista em questão. São entre conflitos e articulações 

em torno de interesses em comum que as falas caminharão, demonstrando o aspecto 

enriquecedor e desafiador da existência de feminismos, no plural.   

   Isso ficará nítido nas narrativas apresentadas por interlocutoras ao longo da pesquisa, 

inclusive nas disputas discursivas em torno do ato de “desvinculação” da MdV ao Fórum 

Goiano de Mulheres. Afinal, ao lado da “feminista histórica” Izadora na construção da primeira 

Marcha das Vadias goiana, estava também Laura, de geração posterior à sua.  
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 Laura se considera mestiça, bissexual e de classes trabalhadoras. Relevante dizer que 

Laura também foi coordenadora do Fórum, pedindo afastamento em 2014, ano em que, segundo 

ela, “as coisas degringolaram e houve um esvaziamento” (Caderno de campo, Goiânia, março 

de 2017).  

 Em entrevista que realizei meses depois daquela com Izadora, Laura relembrou a 

trajetória da MdV. Suas lembranças trouxeram desde a primeira construção, chegando ao que 

ela chamou de “desvinculação” da marcha ao Fórum Goiano de Mulheres, passando por 

conflitos de poder, que se traduziriam em aspectos geracionais com feministas mais jovens, 

mas também de atuação e perspectiva militante e política, com críticas que ela coloca 

principalmente como de “cunho classista”. Interessante notar que, ao contrário de Izadora, ela 

não menciona o fator “juventude” entre os aspectos que proporcionaram que o evento da 

primeira Marcha das Vadias goiana fosse realizado.  

 
Fomos a Brasília para ajudar a fazer pressão em uma pauta sobre o aborto. E 

quando chegamos lá estava esse zumzumzum, que já teria acontecido a 

Marcha das Vadias... a original, né? E aí uma companheira da AMB 

[Articulação de Mulheres Brasileiras] falou ‘por que vocês não chamam lá?’. 

Tinha acontecido em três lugares no país, algo assim.. E aí nós chegamos e 

convidamos as mulheres do Fórum [Goiano de Mulheres], que naquela época 

a gente se articulava via Fórum. Fizemos a chamada, a mulherada topou e nós 

realizamos. Foi muito simples inicialmente. A gente não tinha massa. 

Aconteceu porque tava tendo um evento em Goiás, no coreto, e a gente 

conseguiu se misturar naquilo lá. Entrou com instrumentos musicais e pronto. 

E aí as pessoas que tavam ali entraram atrás. E ficamos rodando o coreto e 

batendo (risos). Foi bem legal (Fala de interlocutora, entrevista presencial, 

caderno de campo, Goiânia, março de 2017. Grifos meus).   

 

 

  Na fala de Laura sobre o que ela chama de “desvinculação” ao Fórum, os conflitos 

geracionais ficam mais nítidos.   

 

Laura: Tinha um grupo de mulheres que achava que o Fórum era careta. Que 

era paia, que não era legal. E que a Marcha das Vadias tinha que ser 

autônoma daquele rolê. Tem muita fofoca, muita maldade, até hoje no 

movimento feminista, nós temos uma dificuldade muito grande aqui em 

Goiás, sabe? Então tem muita conversa muda, muita conversa boba. E nessa 

época, já tinha esse negócio, que o Fórum era partidário e não sei o quê... 

Então teve uma bobagem, uma fofoca dessas, que o argumento que elas 

usaram, que a MdV tinha que ser autônoma do Fórum, é que tava impedindo 

de que novas mulheres acrescentassem, chegassem novas mulheres, por conta 

da caretice, do vínculo da maioria com partidos e sindicatos. Esse foi o 

argumento. Aí eu participei de algumas outras marchas, mas... a partir desse 

momento eu não participei mais como organizadora. (...) Eu acho que isso foi 

em 2013. Em acho que 2012 ainda foi com protagonismo do Fórum, não tenho 

certeza. O que você acha? Foi até 2014 a última marcha?  
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Paula: Foi até 2015.  

Laura: É, eu sei que ela teve uma queda, assim... repentina.  

Paula: Sobre essa crítica de que o Fórum seria “careta”... você consegue 

localizar de onde ela parte?    

Laura: Essa crítica vem do grupo que a Maria tava representando naquele 

momento e a Maria foi a porta-voz. Vem do grupo que a Glória lidera de 

alguma forma ali, das meninas da universidade. Na verdade, acho que elas 

não são muitas. Meninas mais vinculadas à rede lésbica e ao Colcha de 

Retalhos, que eu não sei se realmente tem uma organicidade. Mas elas se 

autodenominam assim, né? Está ligada à UFG. 

Paula: Mas de alguma forma seriam jovens feministas também?  

Laura: Não sei o que vc considera como jovem, porque... vai até quando a 

juventude?   

Paula: Sim, essa é uma discussão...   

Laura: Pra onda é 32, 35 agora?   

Paula: ...com meu suporte teórico, prefiro não demarcar idade,   porque  não 

faz muito sentido... é mais por autoidentificação . 

Laura: olha, eu não acho que foram jovens feministas. Pelo contrário,   eu 

acho que eram feministas já... eu diria, com o risco do grilo delas, mas eu diria 

que são feministas mais liberais. Sabe? Elas se identificam mais com o 

movimento LGBT do que com o movimento classista. Então... pelo 

comportamento geral, eu acho que elas se identificam mais como... não são 

classistas. Não se vinculam a nenhuma organização de luta por classe, por 

uma questão de classe também. Naquela época, não. Elas usaram esse 

argumento das jovens feministas, mas esse argumento, ele não refletia, na 

minha opinião a verdade das coisas, não. Refletia mais uma questão de... 

disputa de poder. Disputa de liderança, de vanguarda do rolê, e naquele 

momento elas acharam que se a marcha fosse autônoma, seria mais legal. 

Atrairia mais meninas. E acho que também... a conotação da representação, o 

simbólico da representação dessas mulheres, que já são um pouco mais, que 

já estavam há um pouco mais de tempo no feminismo, ia se expressar muito 

mais fortemente do que num espaço em que estivessem feministas de 50 anos, 

de 60 anos. Dá pra considerar que elas são jovens. Mas a questão não era a 

democratização. Foi um argumento que elas apresentaram, mas eu não 

acredito nesse argumento. Não acreditei na época nem acredito. E eu não fui 

contra porque não tinha como ser contra. Eu achei paia, porque na época eu 

percebi que tinha a ver com a despolitização, né? Que o Fórum, ele atrai a 

questão da Marcha das Vadias, ele atrai, mas tem uma série de outras coisas 

do feminismo que são importantes. Que essa questão da sexualidade, sozinha, 

não daria conta de discutir. Essa questão da violência sexual, ela está 

totalmente imbrincada no nosso país com a questão racial. (...) Mas eu não 

acompanhei as outras marchas diretamente. Porque não tinha mais pegada ali 

pra gente contribuir, né? São grupos de feminismo que se diferem em alguma 

coisa. Nas concepções mesmo (Fala de interlocutora, entrevista presencial, 

Goiânia, março de 2017. Grifos meus) 

 

 Aqui, sublinho a disputa de narrativas existente no que tange à ideia de “desvinculação” 

da Marcha das Vadias do Fórum Goiano. Quando questionei a interlocutora Maria a respeito 

disso, sua posição foi diferente. Ela não concorda que tenha havido uma desvinculação, mas 
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sim um desdobramento, necessário por questões de ordem burocrática diante da organização 

dos atos. “Não foi criado o coletivo [Marcha das Vadias]. Foi tudo uma questão de burocracia, 

pra colocar no ofício [a ser encaminhado às autoridades estatais]” (Fala de interlocutora, 

entrevista presencial, Goiânia, março de 2017).   

  Em termos gerais, o que Laura identifica como sendo uma ruptura da Marcha das 

Vadias com o Fórum Goiano (do qual ela mesma se afastaria posteriormente), Maria, que 

continuou participando de atividades do FGM, interpreta como um desdobramento. Todavia, 

creio importante pontuar que quando eu mesma conheci a MdV/GO, as suas reuniões eram 

realizadas em espaços distintos do Fórum Goiano, por exemplo.  

  Penso ser relevante aqui ressaltar que, além do que observei nos atos das Marchas das 

Vadias de Goiânia, as próprias organizadoras da MdV/GO em 2014 e 2015 – algumas delas 

inclusive compondo o grupo que Laura identifica como “as meninas da universidade” – 

apontaram que tanto a organização quanto as pessoas que participam da marcha seriam 

principalmente de “jovens, tendo no máximo 30 a 35 anos”. Além disso, segundo diversos 

relatos em campo, as Marchas das Vadias seria uma “porta de entrada para muitas feministas”.  

  Essa observação local encontra-se em consonância com o que afirmam Oliveira e 

Gonçalves (2014), em trabalho sobre aspectos geracionais e de transmissão do feminismo, 

baseado em pesquisa com grupos das cinco regiões brasileiras que se autoidentificam como 

jovens feministas. Em campo, tal autoidentificação também foi bastante comum.  

  No trabalho mencionado, será apontado ainda que a referência à Marcha das Vadias 

surge em todas as entrevistas realizadas com as jovens feministas, nas quais há questões 

relacionadas aos modos pelos quais essas mulheres conheceram o movimento, sua permanência 

e reinvenção. “Também chama atenção a Marcha das Vadias ser citada, muitas vezes 

criticamente, em todas as entrevistas, como uma referência de movimento feminista com maior 

participação de jovens” (OLIVEIRA & GONÇALVES, 2014, p. 604).  

  Sobre tal “porta de entrada” e a visibilidade que as MdVs ganharam junto ao público 

como um todo – devido especialmente à sua cobertura midiática, mas também a jovens 

mulheres –, um fato curioso, que eu mesma pude observar enquanto estava em 

Florianópolis/SC, me chamou atenção.  

  Na ocasião, em 2015, eu participava das oficinas do projeto “Papo Sério”, desenvolvido 

pelo Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (NIGS), da UFSC. Nesta oficina, a 

proposta era conversar, de forma didática, com estudantes do 7º ano do ensino fundamental 

sobre os conceitos de gênero, masculinidades e feminilidades, homossexualidades e violências. 

A maioria de estudantes tinha cerca de 13, 14 anos. Em determinado ponto da oficina, surgiu a 
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palavra “feminismo”.  Ao ouvi-la, uma aluna logo mencionou “é, eu acho massa, igual aquelas 

meninas da Marcha das Vadias!” (Caderno de campo, Florianópolis, junho de 2015), 

demonstrando que esta foi sua primeira associação feita com o feminismo naquele momento. 

  Sendo assim, a noção de juventude nas Marchas, como o próprio campo goiano tem 

suscitado, parece estar relacionada a uma ideia de um momento marcado por dinamismo e 

criatividade, o que é relativamente recente na história, como lembra Debert (2010, p. 51), e não 

necessariamente condiz com toda e qualquer atuação política de jovens ao longo de momentos 

históricos. A autora também pontua o contexto pós-Segunda Guerra Mundial como cenário que 

constrói a figura do jovem como “símbolo de rebeldia e da inconformidade contra a hipocrisia 

e os valores sociais considerados ultrapassados”. Todavia, na ascensão do nazi-fascismo, é 

importante lembrar que a juventude foi também arregimentada por discursos reacionários.  

  Neste cenário feminista, assim como colocado por algumas interlocutoras da pesquisa, 

as falas remontariam a uma ideia de juventude “da força, da criatividade, da novidade e da 

rebeldia, mas sem deixar de citar e centrar a questão no processo de silenciamento de jovens 

feministas” (OLIVEIRA & GONÇALVES, 2014, p. 604).  Ao mesmo tempo, como colocarei 

adiante, há uma preocupação (como na fala da interlocutora Izadora), de que exista um 

reconhecimento do que foi feito por feministas mais velhas, em um sentido de entender que 

“vocês não inventaram a roda”, e que muita luta foi travada para que as jovens pudessem travar 

suas próprias lutas (Caderno de campo, Goiânia, julho de 2016).     

  A seguir, sublinho questões relacionadas a relatos que surgiram em campo sobre 

“adultocentrismo” e as suas implicações nas concepções acerca da Marcha das Vadias/GO.  

Práticas interpretadas como adultocêntricas gerariam críticas a respeito de relações de poder 

que permeariam as militâncias feministas.   

 

4.1 “Quando a maioria é mais velha, tudo o que você faz é se foder” 

 

  O reconhecimento de que as Marchas das Vadias são jovens, junto ao  

silenciamento sofrido por jovens feministas, bem como à crítica de “adultocentrismo” em 

diversos ambientes da militância, permeou a fala de Emma, 26, que se considera de classes 

populares (ou “pobre”, como ela mesma se definiu), branca, lésbica e estudante universitária. 

Organizadora das últimas edições da MdV/GO, ela possui vínculo de aluna de doutorado na 

UFG e poderia ser lida como uma das “meninas da universidade”, às quais Laura fez referência. 

   Sobre o “adultocentrismo”, as explicações êmicas presentes em sua fala são importantes 

para a compreensão das relações de poder marcadas por aspectos geracionais que atravessariam 
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os contextos analisados. De acordo com Emma, haveria tentativas de desqualificar a Marcha 

das Vadias por parte de feministas mais velhas. Em sua visão, o conflito geracional se daria, 

portanto, das mais velhas para as mais novas, associado aos diferentes modos de conceber atos 

políticos.  

  

[Na MdV/GO] são jovens feministas. E acho que não tem nenhum problema. 

Que é até legal, ter esse aspecto de participação. Quando vai mina que é mãe, 

é mãe jovem. É muito raro ter avós, ou ter galera mais velha. E eu não sei bem 

o porquê. Não saberia dizer. Nas primeiras marchas, ainda teve um circuito de 

feministas mais velhas. Mas nas outras elas não se mantiveram. Aí ou é a 

galera que é muito jovem, ou é a galera que é jovem e é mãe. Que não é no 

circuito 16-22 anos, mas que tb não tá la no 40 em diante. E eu não vejo 

problema nenhum nisso. O problema que eu vejo é quando a galera mais velha 

vai detonar por isso. Que aí eu vejo que elas são um tanto quanto 

adultocêntricas e tão usando de relação de poder pra lascar as minas. E aí eu 

não acho legal. Então o problema de geração, eu não vejo eles serem nas mais 

jovens... eu vejo nas minas detonando. Porque aí quando elas vão detonar, vão 

falar que é porque a galera só quer tirar a roupa, fazer outras coisas.... elas 

começam a desqualificar. (Fala de interlocutora, entrevista presencial. 

Goiânia, setembro de 2016, grifo meu)  
  

 Emma foi uma das coordenadoras mais jovens do Fórum Goiano de Mulheres – e teceu 

críticas em relação ao processo que viveu. Em sua fala, também é possível perceber como os 

aspectos geracionais permearam sua experiência militante e na Marcha das Vadias goiana, bem 

como sua percepção de hierarquia.  

 

Paula: E você acha que rola esse adultocentrismo quando a gente fala de... sei 

lá, Fórum Goiano? Feministas históricas?   

Emma: (Risos). O Fórum Goiano é maravilhoso, eu acho que assim... é o 

exemplo da minha vida, inclusive. Eu sou do Fórum. Eu fui uma das 

coordenadoras mais jovens do Fórum. E... cara. É só adultocêntrico. Porque: 

na comissão que eu participei, tinham cinco pessoas eleitas. Entramos eu e 

uma mina [...]. Que eram duas minas que não chegavam à faixa etária dos 20. 

Quando a gente entrou. Aí eu, nesse rolê, o negócio foi caindo, as mulheres 

mais velhas iam brigando entre elas e destruindo tudo, até que ficou e a 

Vitória. TODAS as reuniões eu ia, eu participava, e eu tinha que fazer as coisas 

– e NENHUMA das mulheres da reunião sabia o meu nome. A não ser as que 

tinham contato direto comigo, que tavam na pessoa da Vitória, por exemplo. 

TODAS as outras mulheres, por exemplo, não sabem o meu nome! Cara, 

como você vai numa reunião com uma mina que representa a porra do Fórum 

e não sabe o nome dela? Como é que sabe o nome da outra? Que tem mais 

que os 20 anos dela e trabalha e tá em outros circuitos adultocêntricos? Então 

tipo... Eu não só era tarefeira, porque eu tipo só prestava ali dentro pra 

representar – eu era uma espécie de uma “cota” da galera nova – então por 

isso que eu fui “colocada” lá dentro. Porque a galera permitiu que eu fosse 

colocada e eu era a pessoa pra fazer as coisas. Então eu tinha que enviar e-

mail, eu tinha que fazer... Por que era assim, “ah, que não sei o que, não sei o 
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que, Emma, faz isso você, né?”. E coisas assim, empurrando as atividades pra 

mim, mas na hora de saber meu nome, na hora de chamar pras falas coletivas, 

na hora de fazer processo de representação, cadê? Então, tipo, TUDO que eu 

vivi foi isso. E com a Marcha das Vadias isso não acontece.  Porque chega lá 

e a maioria da galera é jovem, e aí? Quem vai conseguir se manter ou vai 

conseguir mandar naquilo ali? Quando vc tá com um bando de mina que vai 

virar pra você e vai dizer “então, linda, não. A gente não vai fazer o que você 

tá mandando. Por quê? Porque você não manda na gente!”. Mas quando você 

tá em outros contextos, em que a maioria das mulheres é mais velha, tudo o 

que você faz é se foder. Tanto eu quanto outras minas. Aí o que acontece: a 

galera mais nova sai – e tá muito certa em fazer – e quem quer ficar, ou vai 

ficando por processo de parceria e ajuda, só se fode. Não tem como você criar 

boas relações sempre. O processo de hierarquia, ele é muito pesado. E elas 

colocam isso o tempo inteiro. Elas nunca relevam que você tenha 

conhecimento, que você consiga fazer coisas sozinha, mas na hora de 

trabalhar, elas vão te colocar pra fazer. É tipo, tenso (Fala de interlocutora, 

entrevista presencial. Goiânia, setembro de 2016. Grifos meus).  

   

Sobre adultocentrismo, uma das ênfases de Oliveira e Gonçalves (2014, p. 253) é a de 

que ele marca as relações intergeracionais, remetendo ao problema “da transmissão, de 

representação e de participação política e de decisão dentro do feminismo”. Na fala de Emma, 

ele surge na divisão do trabalho – a juventude enquanto “tarefeira”, em oposição a quem 

articula, faz fala, pensa e representa.   

  Nesse sentido, na visão da interlocutora Emma, as Marchas das Vadias, por serem 

formadas principalmente por jovens feministas, teriam uma outra forma de organização, mais 

horizontal – diferente da herança organizacional partidária e sindicalista, que a própria militante 

Laura localizou enquanto hierárquica e que, de certa forma, “contaminaria o movimento 

feminista”.   

 

Essa lógica do movimento hierárquico, como o sindicalista, vem sim 

contaminar o movimento feminista. Em Goiás, é muito forte a tentativa de 

enquadro de movimentos que não são feministas dentro do movimento 

feminista. Utilizando o movimento de mulheres. É uma característica forte da 

política, também. Ela sempre acaba tentando vampirar a energia desses 

movimentos em determinado momento de ápice. Você vê isso em qualquer 

manifestação que tiver carro de som, que tá lotado de candidato. (Fala de 

interlocutora, entrevista presencial. Goiânia, março de 2016).  
 

 Obviamente, a MdV não escaparia das tentativas de cooptação, como teria ocorrido em 

2013. Na ocasião, segundo o relato de Laura, uma candidata do PT, Marina Sant’Anna, que em 

nada teria contribuído com a MdV/GO, subiu no carro de som e fez uma fala logo após o início 

do ato. Todavia, ela teria sido “esculhambada” logo em seguida por Glória e retirado-se da 

marcha. Surge então a crítica a como políticos tratam muitas vezes os atos de movimentos 
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sociais como “palanques”, “palcos” para terem visibilidade – especialmente em datas 

estratégicas, próximas às eleições.  

 

Teve um conflito por conta disso. Porque: a marcha tava sendo organizada na 

Praça Universitária, as mulheres se pintando, e tal, e papapá, aí desceu. Na 

primeira oportunidade que desceu, uma pessoa antes abriu a marcha, acho que 

foi até a Maria, passou aquele hospital ali, que tem que ficar calado, ela [a 

candidata] foi a primeira a pegar o microfone. Pegou, fez o discurso dela logo 

em seguida, a Glória passou igual a um bicho, pegou o microfone e 

esculhambou com ela. Eu assisti a isso, eu tava junto, e tentei ainda diminuir 

o impacto disso na marcha. (...) Foi ridículo o que ela fez. E isso gerou um 

pepino depois, que é a historia de que as partidárias estariam tentando e tal... 

e que é um absurdo. Porque eu me considerava partidária e estava construindo 

desde 2011. Não era “das partidárias”, era de algumas pessoas que fazem isso. 

Mas sobrou geral. Então você percebe que já há uns conflitos que vem 

permeando tanto a Marcha das Vadias quanto do Fórum. E tem a ver com esse 

lugar de visibilidade e o lugar de trabalho. Tem uma dicotomia nesses dois 

lugares. E também é uma dicotomia que a gente tem no movimento social hoje 

que reproduz a lógica do capital. Os que mandam e as que obedecem. E tem 

muito isso do vampirismo... tanto das que não contribuem, quanto das que são 

históricas, que acham que porque tão nisso desde não sei quando... tem lá suas 

justificativas (Fala de interlocutora, entrevista presencial. Goiânia, março de 

2017).  
  

Ao apontar que a desvinculação da MdV/GO ao Fórum Goiano de Mulheres teria se 

dado por relações de poder, Laura acaba por sublinhar que tais relações estavam atravessadas 

também por aspectos geracionais. A sua justificativa de que um grupo de mulheres “achava que 

o Fórum era careta” já denotou a existência de modos diversos de fazer política. Interessante 

que Laura também teceu uma crítica ao que ela acredita ser a “despolitização” da MdV/GO. 

Segundo ela, o afastamento do Fórum enfraqueceria politicamente a Marcha das Vadias goiana, 

interrompendo possibilidades de articulação da juventude e abrindo margens para que ela se 

transformasse apenas em um evento.  

   Percebe-se, em sua fala, a ideia de que as organizações feministas precisariam de certo 

cunho institucional para se fortalecerem. Laura critica também o que ela considera como uma 

“atomização” feminista: um fenômeno de feministas que não se articulam coletivamente, mas 

que querem estar na militância, o que seria mais perceptível em jovens feministas. Estas 

praticariam aquilo que ela considera um “feminismo existencial, mas que não se organiza em 

uma luta concreta contra o patriarcado” (Fala de interlocutora, caderno de campo, Goiânia, 

março de 2017).   

   Ao usar o termo “atomista”, Laura inclusive o utiliza em substituição ao termo 

“autônomas”. Para ela, tal “fragmentação” seria fruto de uma lógica neoliberal, significando a 
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própria crise vivida pela esquerda política brasileira. Um fato que vale a pena mencionar é que, 

segundo a interlocutora, “não há como uma mulher alinhada à direita ser feminista”, embora 

ela reconheça que não caiba a ela dizer o que alguém é ou deixa de ser. 

 

Acho muito legítimo, muito legal que muitas meninas hoje se considerem 

feministas sem mesmo participar de nenhum grupo. Isso é um fenômeno que 

a gente viu inclusive no Peru, no 13º Encontro Feminista latino-americano. 

Foi uma observação das mulheres mais velhas e eu compartilhei com elas 

essa observação. De que ali, os dados mostravam que mais de 50% das 

mulheres que estavam ali, estavam de forma fragmentada. Compraram a 

passagem, não fazem parte de um grupo feminista na sua localidade. Estavam 

ali num fenômeno que tem a ver com o neoliberalismo, né? Que é o dualismo, 

a fragmentação.  Eu acho que isso não era só referente a Marcha das Vadias. 

Acho que na MdV, a gente pode perceber o feminismo falando com essa faixa 

etária de jovens feministas, mas que se autodeclaram feministas, não 

exatamente por uma organicidade, de um grupo local ou nacional e tal... mas 

feministas que não são autônomas, mas atomistas. Ela ainda não conseguiu se 

vincular, e isso tem a ver com a nossa crise de esquerda, da organização da 

esquerda, e não tem nenhuma responsabilidade dessa mulher (Fala de 

interlocutora, caderno de campo. Entrevista presencial. Goiânia, março de 

2017. Grifos meus). 
 

  No ano anterior, eu conversava com Emma sobre a ausência (ainda que não total) de 

feministas mais velhas na Marcha das Vadias goiana. Quando perguntei para Emma se ela 

acreditava que tal ausência poderia ser reflexo de alguma crítica adultocentrada em relação às 

Marchas das Vadias, sua resposta foi positiva.   

 

Emma: - Boto fé que é. Que além de tudo, elas interrompem a fala das minas...  

Ou não querem saber o que elas estão dizendo... Eu boto fé que sim. Boto fé 

que grande parte da não participação seja por isso. E nem é só por isso, que a 

galera vá ver isso como um problema. Que muitas vezes essas minas que não 

vão, vão dizer que é porque é coisa da galera nova. Que é uma resposta muito 

já adultocêntrica, né? (...) Já a  Parada [LGBT]. Ela não tem galera só de 16 

anos. Pode ser a maioria do público, mas não é [exclusivamente]. Tem cada 

mina travesti lá de 50, 60, linda e maravilhosa, que tá lá  

Paula: - O que já é uma vitória, né? Uma travesti de 50 anos 

Emma: - Sim, cara! O que acontece: tem as gay, belíssimas lá, tanto na 

organização quanto pra ir e fazer as coisas. Porque é péssimo, a organização 

da Parada também é péssima. Tem relação de poder também, principalmente 

aqui. Mas não vai só a galera nova. E não é só porque tem a galera mais velha 

organizando também. Olha só como começa a deslegitimação: é uma marcha 

que é construída só por mina nova. Num vô nesse negócio. Num vou, ué. As 

relações de poder tão até nisso, do adultocentrismo. A galera não comparece 

porque é ‘coisa de mina mais nova’. E aí coloca esse nome e já entra pra essa 

categoria que tô usando agora. Mas estou eu ficando uma mina mais velha, 

né? Chegando nos 30... e aí eu quero ver como vai ficar isso! (risos) (Caderno 

de campo. Goiânia. Entrevista presencial, setembro de 2016.).  
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Interessante ainda notar que Laura relata em determinado ponto da entrevista que será 

entre feministas jovens que ela se organizará a partir de 2014, quando se licencia do FGM. Com 

as dissidências dentro do Fórum, relacionadas principalmente a desacordos com demandas 

internas de visibilidade política por parte de grupos apoiadores, Laura cria e passa a fazer parte 

do coletivo “Megeras” – segundo ela, “um nome escolhido em resposta de que nós não iríamos 

fazer cara bonita pra todo mundo”. E aí, entre as nove militantes, a maioria seria jovem.  Laura 

será a mais velha entre todas elas.    

  A seguir, retomo o diálogo com a interlocutora Izadora, ocorrido no Ponto 18, e os 

relatos de seu conflito com Laura, para pensar como questões que aglutinam militâncias 

feministas, idade/”geração”, sexualidade e modos distintos de concepção política para refletir 

sobre as contradições e rupturas que por vezes atravessam o campo. São questões que 

complexificam as tentativas de alianças e coalizões, e que não deixam de ser formas pelas quais 

o pessoal está implicado no político.   

 

4.2 “Vamos ter que separar a militância por geração”  
 

           Quando eu estava na mesa do Ponto 18 com Izadora e Maria, Izadora me relataria um 

conflito com Laura durante a organização da primeira MdV, a ser realizada na cidade de Goiás, 

no FICA. Izadora associaria tal conflito a questões geracionais. Segundo seus relatos, no dia do 

ato, Laura, na época com seus 30 anos, estaria encarregada do cumprimento de determinadas 

tarefas e acabou por não as realizar, gerando, conforme relatou, atrasos e problemas no 

desenvolvimento da marcha, o que a irritou profundamente. O interessante, contudo, será como 

sexualidade, militância e geração aparecerão na fala da interlocutora “histórica”.   

 

Pô, cara, eu tenho muitos anos de militância. Encaminhamento é 

encaminhamento. Tem que cumprir! Se não vai cumprir, não assume o 

compromisso. É militante, tem que cumprir! Você divide tarefa, tem que 

cumprir, sabe? É imperdoável você não cumprir uma tarefa. Tarefa é tarefa!  

Mas... a Laura não chegava. Ela chegou era umas seis horas. Cara emburrada. 

Aí eu desci com minha bagagem, a mochila... [...]. Falei ‘ah, Laura, que atraso, 

pô.” Mas ela ‘não, mas dá tempo, preocupa não’. Aí tá, botei as coisas no 

porta-malas, entrei no carro, e falei assim: ‘mas você pegou os textos, né?’. 

“Não”. “Você comprou as cartolinas?’. “Não”. “Nem os pincéis?’  “Não”. 

“Você pegou os megafones?” “Não”. Falei “pô, cara... Nossa, Laura, não fez 

nada que ficou de você fazer?”. “Fiz não, não fiz.”. Falei Laura, porra cara, aí 

é foda, né bicho? Não pode ser assim. Por que tu não fez? E agora? Cartolina 

a gente até compra em Goiás, mas os megafones, cara... Olha o tanto de gente 

que ainda temos que buscar. E  nós queríamos chegar com antecedência para 

assistirmos ao show da Maria Rita. E aí eu falei! Eu tinha o direito de reclamar. 
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Mas não fui grosseira com ela, só falei “pô, cara, mas porra!”. A Laura é da 

minha casa, eu usava toda essa linguagem com ela. Ela “eu não fui mesmo 

não, não adianta você achar ruim”. Falei “Ué, o que tá acontecendo?”. Ela 

disse “eu fui fazer sexo. Se eu não fizesse sexo eu não dava conta nem de 

dirigir e chegar até em Goiás.” NOSSA!!! Mas aquilo me deu uma raiva TÃO 

grande! Aí eu respirei e pensei “eu não posso dizer que ela não podia fazer 

sexo”. Mas ela podia ter sido honesta! Mas devia ter jogado limpo. E ela falou 

num cinismo, foi cínica, sabe? Esnobou. E eu engasgada com essa moça... nós 

chegamos em Goiás não sei nem que hora. Chegamos em Goiás, fizemos a 

marcha. [...] Acabou a marcha, fomos pra casa. Aí ela tocou no assunto. E com 

deboche. Aí EU falei “Ô Laura, eu não tenho problema nenhum de você ter 

ido fazer sexo. Você tá achando que eu nunca fiz sexo, Laura? Eu sou um 

mulher de - falei lá minha idade, não sei nem quantos anos eu tinha, véia pra 

cacete, mas tudo bem. Eu já tenho 68. Mas você tinha que ter sido honesta. 

[…] Aí eu falei pra ela ‘Laura, sabe  o que acontece? Eu não sei com as outras, 

mas comigo, acho que nós estamos chegando num momento em que acho que 

nós temos que separar a militância por geração. Porque você tem 30 anos, tá 

no auge da tua sexualidade, ninguém pode te reprimir. Porque eu quando 

tinha a tua idade eu também tava desse jeito. É um direito que você tem. Nós, 

mulheres mais maduras, nós já estamos com a libido comprometida, assim... 

a gente já tá fazendo militância, não estamos correndo atrás de sexo. Por  

uma questão de idade. O dia que você tiver nossa idade, 60 anos, 60 e pouco, 

você vai saber o que é libido. Porque cada uma tem a sua fase.” (Entrevista 

presencial com Izadora, caderno de campo, Goiânia, julho de 2016)  

 

 

  Ao colocar a ideia de “separar a militância por geração”, com base em um conflito que, 

a princípio e em sua fala, envolveria questões associadas aos modos de conceber não apenas a 

militância, mas a temporalidade, à sexualidade ao seu exercício, Izadora parece reforçar 

estereótipos de fundos naturalistas, como se a velhice significasse um declínio da sexualidade 

e da libido – questões já questionadas e problematizadas, por exemplo, na teoria 

antropológica54. 

  Todavia, para Laura, não era disso que se tratava o conflito, mas de questões emocionais, 

de mágoas anteriores, que envolveriam também o seu cansaço diante do “autoritarismo” de 

Izadora, com o qual Laura haveria “explodido” naquela situação.  

 Laura reflete então como, a partir disso, o pessoal será implicado no político. 

 

Como eu comecei o feminismo vinculada a ela, ela me tem no momento como 

se eu fosse uma filha injusta, uma filha rebelde, que não deu valor...  E aí ela 

fez coisas interessantes. Em 2014, eu fui eleita coordenadora nacional. Um 

rolê que as mulheres de Goiás não conseguiram entender. A minha 

organização nacional não se organiza por delegadas por estado. É horizontal. 

São 9 frentes. Tudo acontece paralelo. Mas para ajudar a tocar, havia a figura 

da coordenação. Cinco coordenadoras. E essas mulheres eram eleitas por 

aclamação. Em 2014, eu fui convidada pelas mulheres de Recife. E as 

mulheres de Goiás não entenderam isso. (...) A partir do momento que eu 

                                                           
54 Sobre velhice, gênero e sexualidade, ver Debert & Brigeiro, 2012; Debert & Henning, 2015, Debert, Simões & 

Henning, 2016. 
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assumi, algumas mulheres aqui de Goiás, que tinham interesses políticos 

dentro do Fórum... nossa política de autonomia estava incomodando um 

grupo. E por outro lado, tinham essas mágoas... De modo que na plenária de 

Brasília, foi um grupo de mulheres, inclusive a Izadora, falar horrores de mim. 

(...) Que eu tinha viajado pra Argentina com o dinheiro da prefeitura. Eu nunca 

nem fui pra Argentina! Fizeram acusações muito más, levianas, que eu era 

racista... porque não entenderam. Mas isso é secundário, é pequena política, e 

ainda atravanca as coisas aqui em Goiás (Entrevista presencial com Laura. 

Caderno de campo, Goiânia, março de 2017).  
   

Aqui, penso que a ideia de “filha política” aciona um aspecto geracional relevante – 

como se os filhos fossem continuações dos próprios pais e se tornassem rebeldes na medida em 

que contrariam suas decisões, quebrando suas expectativas. Como se houvesse um ruído na 

transmissão geracional. Nesse sentido, Laura também assume a posição da “jovem rebelde”, 

que contrariou uma geração anterior.   

  Sobre essa ideia de transmissão geracional, interessante problematizar as possibilidades 

de leitura que assumem uma via de mão única – como se o ensinar se desse apenas em um 

sentido, das mais velhas para as mais novas, descartando que as “filhas” também teriam algo a 

ensinar a essas “mães”, entendendo que o aprendizado é uma via de mão dupla.   

  A ideia metafórica de “mãe” e “filha” políticas foi aqui relatada na tentativa de observar 

se não poderia haver uma “expectativa frustrada” de algumas feministas mais velhas para as 

mais jovens, como se fosse esperado um ciclo relativamente fechado e contínuo, que não desse 

abertura para desdobramentos, inclusive políticos, inesperados. O papel da “filha política” seria 

assumir o lugar da mãe, um lugar de continuidade de sua política diretamente atravessada por 

relações de poder, sem muita abertura para que nesse processo novas experiências e decisões 

fossem tomadas.    

 Embora o conflito tenha sido o tônus desse relato, penso que seja desejável ressaltar as 

contradições que permeiam a vida política: como em qualquer âmbito humano, não se vive só 

de continuidades ou só de rupturas. As alianças feitas até então foram mais do que frutíferas 

para as militâncias feministas colocadas em perspectiva, como mostra a própria experiência de 

Izadora e Laura organizando juntas a primeira MdV/GO.   

  Se a interlocutora Izadora chega a propor, com mágoa, que “vamos ter que separar a 

militância por geração” é porque tal “separação” ainda não está totalmente consolidada – 

inclusive para o bem. Novamente, que os feminismos sejam múltiplos não se traduz 

necessariamente em um problema, mas que as possibilidades de aglutinação e alinhamento de 

agendas sejam compreendidas nos seus momentos políticos importantes é uma busca que 

mostra-se importante nas estratégias de coalizão, inclusive transnacionais. Afinal, não deixa de 
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ser significativo que, em Goiânia, uma expressão feminista jovem e contemporânea como a 

Marcha das Vadias tenha em sua primeira organização uma feminista histórica de 68 anos.  

  Nas linhas que se seguem, continuo as análises pautando diferente visões, atravessadas 

por diferentes marcadores, com relevo para o racial, o de classe e o geracional, acerca do nome 

“Vadias” e problematizando os diferentes usos dos corpos em campo.     

 

4.3 Corpos, Nomes, Subjetividades   

 

  Um fato que me chamou atenção foi que Izadora não só demonstrou gostar, como 

defendeu o nome “vadias”, recusando sua mudança para “libertas”, em nomeação à marcha. 

“Quiseram mudar o nome, a gente nao aceita, é vadias! Não é libertas não, é vadias!”, ela me 

disse. Por outro lado, a sua ideia do corpo em ativismo, incluindo o uso performático da nudez, 

como realizado pelas MdVs, demonstra uma associação direta com questões que ela entende 

como geracionais – e que é atravessada por aspectos morais.  

 

Não é fácil, você sabe que essa relação geracional às vezes gera conflito, às 

vezes as jovens nos acham um pouco ultrapassadas, caretas, que não ousamos 

muito. A questão de usar o corpo é um limite que nós temos. Eu, por exemplo, 

eu tenho muito limite com a nudez. Tenho muito limite... Fui educada pra isso. 

Assim, sabe, aquele pudor... Então... tem um certo receio dessa exposição. Eu 

acho que, a minha geração, nós temos essa dificuldade. A grande maioria. 

Outras, talvez menos, né? Não sou ousada. Nesse sentido, é... Eu não uso meu 

corpo, assim, meu corpo nu. Eu usou de outras formas. Mas eu reconheço que 

é um bloqueio que nós temos. E que é uma questão de geração. […] Mas eu 

acho “vadia” ótimo. Porque o vadias rompe com os padrões. Rompe com a 

ideia da mulher “recatada”. [...] Pareço ser certinha, mas não sou. Gostaria de 

ousar mais. Um dia eu vou ousar mais.[..] A minha preocupação é não cair no 

exibicionismo. Porque aí exibicionismo é outra coisa. Agora, se tem um monte 

de mulheres da minha geração e nós fazemos um [peitaço], como se fosse uma 

ala, todas com os corpos, nossos peitos caídos, nossas celulites expostas.... 

[…] E a Marcha desse ano? Tá passando da hora. Bora organizar essa porra? 

E organizar umas velhinhas pra nós fazermos um peitaço? Eu vou botar fogo 

nas mais veinha. Anota meu número que eu anoto o seu. Paula de quê? Já sei, 

Paula vadia. […] Já to com um conceito assim: a gente faz pra saída como se 

fosse uma ala das mais velhas fazendo peitaço... conduzindo! Porque a 

juventude não compreende isso, cara. Nós, mais velhas, conduzindo 

rapidamente, fazendo a abertura ali, com um peitaço. Nem precisa cartazes. 

Quando a gente faz peitaço, o corpo por si só fala (Trecho adaptado de 

entrevista presencial com Izadora, caderno de campo, Goiânia, julho de 2016). 

 

  Em relação aos usos dos corpos em ativismo, a visão de Izadora será corroborada pela 

interlocutora Ana, 42, feminista, que se considera branca, de classes médias altas e mãe de duas 

jovens feministas. Entre suas filhas está Júlia, 23, que ao contrário de Ana, já participou da 
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marcha. Suas filhas integram o mesmo coletivo que ela, o Pagu, da Faculdade de Direito da 

UFG.   

  De acordo com os relatos de Ana, assim como sua mãe e sua vó, ela sempre foi feminista 

– só não sabia que existia um termo que designasse suas práticas. Aprendeu então a usar o termo 

com Júlia e sua outra filha, quando estas assim já se reivindicavam.   

 

Eu acho o uso do nome [vadias] legal. Eu não acho muito legal algumas vezes 

a forma como o corpo é usado. Eu não sei... eu entendo. Eu entendo o porquê 

daquele uso. Mas por exemplo, um movimento desses não me representa. 

Porque eu não usaria dessa forma. Eu sou de uma geração que cresci ouvindo 

a minha vó e a minha mãe dizerem assim, que o homem senta no chão, levanta, 

sacode a poeira da bunda e vai embora. A mulher quando ela vai e senta no 

chão, mancha a bunda. Não adianta sacudir a poeira porque a mancha fica lá. 

Entendeu? E ao mesmo tempo que eu ouvi minha mãe e minha avó dizerem 

isso, eu ouvi elas dizendo assim que quando se tem dinheiro, a mancha sai, 

entendeu? Olha só... a noção que elas já tinham, sabe? (...) Mas com as minhas 

filhas, eu acho que consegui reformular isso. Desde que a gente começou a 

conversar sobre sexo, eu falei aqui em casa: lavou, tá novo (Conversa por 

áudio no Whatsapp com Ana, Goiânia, junho de 2016)  
 

Então, eu admiro muitíssimo a marcha e seu sentido inteiro! Numa sociedade 

a qual nos chama de vadias, queira nós digamos "sim", queira nós digamos 

"não", tem que ouvir muita coisa mesmo e levar esse choque que a marcha 

faz. Acho super legítimo e, se incomoda as pessoas por causa do nome ou 

pelas manifestações feitas durante o ato, então é porque tá indo pro rumo certo 

hahaha.(...) A marcha PRECISA existir para confrontar, além da sociedade, 

esse código [penal] machista e retrógrado que nós temos e para mostrar que 

não vamos mais sofrer acusações injustas, agressivas ou injuriosas caladas. 

(...) Mas ser feminista eu acho que é algo da minha família... Minha avó 

sempre foi o sinônimo de força da minha casa, enquanto minha mãe sempre 

foi a provedora e criou duas filhas sozinha (mesmo trabalhando e estudando). 

As duas sempre foram muito libertas sexualmente e sempre nos passaram essa 

ideia também, e nossa criação então foi muito "livre" (porque minha mãe 

sempre pregou a teoria do "beija quem você quiser", "estuda pra não depender 

de homem", "lavou, tá novo" - e muitas pessoas já a criticaram por isso). Na 

minha concepção, ser feminista vai muito além da teoria e daquela coisa 

institucionalizada, então as considero feminista mesmo sem elas terem sabido 

dessa definição na época. Por conta disso, acho que sempre fui um pouco 

também... Feminismo é desenvolvimento e desconstrução (Conversa via texto 

no Whatsapp com Júlia, Goiânia, junho de 2016).  

 

  Júlia, que se considera uma jovem feminista, branca, universitária, de classes médias, 

foi ao ato da MdV/GO de 2015, mas não participou da organização. Entretanto, ao concordar 

com a Marcha, sua fala sugere que o incômodo, o “choque” e a provocação gerados fazem parte 

das estratégias do movimento, as quais são por ela aprovadas. “É preciso confrontar”, afirma 

Júlia.   
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  De início, um olhar para a fala de mãe e filha poderia sugerir então diferenças 

geracionais no modo de conceber o corpo em ativismo, bem como as suas estratégias e as 

avaliações destas.  

   Não por acaso, apresentei aqui falas de mãe e filha feministas, porque a ideia de “minha 

mãe não entende a marcha” surgiu com frequência em campo entre os relatos das jovens 

feministas – além do fato de que encontrei conflitos com meus próprios pais ao decidir militar 

e estudar a MdV, conflitos que se mostrariam comuns inclusive nas entrevistas que realizei.  

  Lembro-me de em 2015 estar em Florianópolis/SC para também participar da MdV de 

lá, quando recebi uma mensagem de minha mãe, que apoia o feminismo, no dia da marcha, 

dizendo “vê se não vai protestar de lingerie na rua” (e eu obedeci, protestei sem sutiã, com 

peitaço). Além disso, a dissidência de uma “filha política” com uma “mãe histórica”, que aciona 

discursos da sexualidade para demonstrar seu descontentamento, também é algo a ser pensado 

nesse contexto.     

    Em campo, tive ainda o seguinte diálogo com Lana:  

 

Paula: E o que você achou da Marcha de 2015 em Goiânia? Você não curtiu? 

Lana: Acho que faltou divulgar, explicar pras mulheres que tavam 

trabalhando na rua e nas lojas qual o motivo daquilo ali... Mas chegar numa 

mulher ‘Marcha das Vadias’... o que é Marcha das Vadias? Povo fica tudo 

perdido, é marcha de só quem não presta, não vale nada? Ainda mais pra 

mulher que não conhece, que nunca ouviu falar, que querendo ou não, tem a 

mente um pouco mais fechada pra isso.. Que nem fui falar pra minha mãe, 

minha mãe quase me matou! “Virou puta agora?” (risos).[...] E eu não tenho 

como explicar, porque ela não vai entender (Caderno de campo, entrevista 

presencial, Goiânia, junho de 2016).  

 

  Aqui, penso que vale a pena ainda refletir sobre os variados estigmas envolvidos na 

prostituição/trabalho sexual e em como as Marchas das Vadias costumam abordar a questão. 

Isto é importante também porque parte considerável das Marchas das Vadias no Brasil se 

posicionou, em algum momento, como favorável às visões das próprias profissionais do sexo 

de defesa dos direitos das trabalhadoras – fato gerador de conflito na militância, principalmente 

com aquelas que não fazem distinção entre “trabalho” e “exploração sexual” (PISCITELLI, 

2012). No Rio de Janeiro, uma das organizadoras mais conhecidas é também prostituta e 

travesti, o que gerou desdobramentos e se refletiu na forma como a militância foi articulada ali.    

  Por sua vez, a interlocutora Izadora, por exemplo, reafirmará como a MdV/GO é um 

“lugar de todo mundo” – segundo ela, das putas, inclusive – e mesmo dos homens que se 

consideram feministas, o que remete a pensar ainda a abertura do sujeito do feminismo.  
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Marcha das vadias você mistura tudo, é tudo misturado! Aí você mistura a 

questão da sexualidade, mistura com geracional, mistura com mulher, mistura 

com puta, e misturar com puta é a melhor coisa do mundo, né? Mistura com 

tudo e aí vira um balaio só, vira aquela confusão... é um lugar que TODO 

MUNDO se sente representado, com direito a uma expressão. Marcha das 

Vadias é um momento muito importante, onde todo mundo expressa a sua 

indignação, a sua rejeição... Os meninos, os jovens, vão pintados, maquiados 

de batom, principalmente os meninos do PCdoB, porque o povo do PT é mais 

travado. Os meninos anarquistas, os meninos do PSOL, eles vão... aí vão com 

a namorada, aí escreve nas costas, ‘ela é minha namorada, não é minha 

propriedade’. Vão de saia, vão de cueca. E é aquele trem doido! Marcha das 

Vadias é a coisa mais maravilhosa, é o GRANDE espaço de excluídos, porque 

não são só mulheres consideradas vadias. As pessoas se sentem representadas. 

O que não falta é viado (Entrevista presencial com Izadora, caderno de campo, 

Goiânia, julho de 2016).  
 

 No que tange à nudez enquanto ferramenta performática de protesto, Laura demonstrou 

gostar da ideia de “expor o corpo” enquanto protesto. Para ela, as contestações quanto a isso 

refletiriam certo moralismo. Já Emma, quando questionada a respeito, colocou sua classe social 

como um aspecto que atravessaria sua subjetividade.  

   Para ela, usar roupas largas, que não marcassem seu corpo, seria uma estratégia de 

sobrevivência ao longo de sua vida, considerando as várias tentativas de estupro pelas quais ela 

passou. Sendo assim, não faria sentido tirar a roupa na MdV, se no ônibus de volta para casa 

ela não poderia fazer a mesma coisa, que seria interpretada como exposição desnecessária a 

uma interpretação equivocada por parte dos homens.   

  
Eu sou uma pessoa bem marcada por classe social em muitos sentidos, assim. 

Eu acho que isso tem um sentido corporal na forma como eu me visto. Quando 

eu to em ambientes em que eu posso confiar mais nas pessoas, nas mulheres 

em volta, eu visto roupas menos pesadas... é como se eu pudesse vestir mais 

roupas recortadas, que pudessem ter mais nudez implícita, do que quando eu 

to na periferia. E nem é pela galera, é por todo um processo de que... as 

periferias, elas não tem caras que estupram, mas elas tem caras que vão 

estuprar. E são coisas muito recorrentes. A gente tem uns 4 estupradores por 

ano, em série. Que fazem estupros coletivos de até 15 meninas, até serem 

pegos. Então eu fui criada nisso. Vendo essa relação com a roupa... com a 

exposição. E eu fui vendo que na forma de transmitir a feminilidade que as 

pessoas esperam, eu poderia me fuder. Porque eu uso shortinho e blusa regata 

até os cara novinho dar em cima de mim num ônibus. Eu uso minhas roupas 

rasgadas e completamente jogadas e largadas, nenhum desses mesmos caras 

mexe comigo. Então eu acho que pra galera de periferia, ou pra galera negra, 

esse contexto de tirar a roupa ou de ter uma publicização disso, ele é muito 

forte nesse contexto todo de violência que a gente é formada (Fala de 

interlocutora, caderno de campo, entrevista presencial, Goiânia, novembro de 

2016).  
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  Todavia, a forma como Emma coloca a questão poderia dar a entender que a culpa da 

violência sexual é da roupa – o que ela tem como nítido que não é. Mas isso não significa que 

a roupa, ou a ausência dela, não acione significados imaginados e atribuídos por uma cultura 

sexista e de estupro, na qual ela poderia – e provavelmente iria – sair prejudicada. Afinal, 

conforme suas próprias palavras, Emma equaciona sua expressão corporal e de feminilidade de 

seguinte forma: “quanto mais invisível eu for, maiores as chances de eu continuar viva” 

(Caderno de campo, Goiânia, 2016).  

 
As tentativas de estupro que já sofri foram com essas mesmas roupas. 

Completamente largas. Então não é que eu consegui me proteger. Mas é 

que deu certo. Até agora. Em alguns casos. Então eu fui formada nisso.  E 

a não querer expor o corpo sempre. E o problema da segunda exposição é 

essa fetichização muito grande. Que essas meninas de periferia podem ter 

um acesso maior. Porque ser lida nesse processo de violência, desses caras 

verem você e virem falar essas coisas todas o tempo inteiro. Entao você 

tem uma consciência corporal de tipo.. que ninguém vai te ajudar na rua, 

que não tem ninguém. Que os caras vao mesmo vir. Que você não tem uma 

relação social que as vezes umas minas podem ter, de liberdade... e você 

vai se fuder. Então você presta mais atenção nessas coisas (Fala de 

interlocutora, caderno de campo, entrevista presencial, Goiânia, novembro 

de 2016).  

 

  Escrevo esses parágrafos algumas semanas depois de eu mesma ter passado por um 

assalto seguido de uma tentativa de estupro por três homens. Na ocasião, fazia frio e eu vestia 

um casaco no modelo sobretudo. Aquilo, obviamente, não me protegeu. Mas não deixou de me 

passar pela cabeça que, caso eu estivesse com roupas menores, mais marcadas, com o corpo 

mais exposto, de alguma forma talvez a situação teria sido pior. Logo eu, que sempre me vesti 

com roupas curtas, “provocantes” – seja lá o que isso queira dizer – e que fora chamada tantas 

vezes de vadia por fazer isso.  

   Após a tentativa, não pude deixar de perceber como a minha percepção de meu próprio 

corpo e de minhas roupas mudara, mesmo escrevendo uma dissertação sobre uma marcha 

feminista que tem início para se contrapor à ideia de que “as mulheres não deveriam se vestir 

como vadias para não serem estupradas”. Eu não estava me vestindo como vadia. Tentaram me 

estuprar do mesmo jeito. Mas se agarrar à ideia da roupa parece uma forma de procurar por 

alguma proteção, que sabemos que não virá do Estado, da polícia ou de qualquer instituição 

que, afinal, não liga para nossas vidas.   

  Ao mesmo tempo, durante nossa conversa, Emma apontou como sua experiência é 

subjetiva e não refletirá a percepção de todas as jovens periféricas. Ela será inclusive uma 

minoria, considerada “hippie” em sua vizinhança, na qual as meninas gostam de shortinho e de 
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tops. Ainda que ela associe em determinado momento a ideia de usar essas roupas com a noção 

de que “acho que não caiu a ficha para essas meninas”, acaba por concluir que, afinal, usar 

muita roupa ou usar pouca roupa são duas formas – mais semelhantes do que a princípio 

parecem – de encarar a mesma questão:  

 

Então eu acho que mostrar essa corporalidade toda tem uma ligação com o 

que social pede pras meninas, e aí as minas que não querem mostrar o corpo 

acionam essa coisa da feminilidade, que não querem ter e não querem usar, 

acionam os abusos em suas trajetórias... e as minas que mostram, algumas, 

também acionam tudo isso. Que é pra tentar ir contra, que é tipo, eu tenho 

amigas que fazem isso. São combatentes e usam uma corporalidade não 

hegemônica, então elas querem derrubar. O que acontece é: pra mostrar o 

corpo ou não, as minas vao acionar as mesmas coisas!  Só que umas pra 

derrubar e outras pra.. todas elas lutando contra, mas umas tentando não mexer 

com isso, porque é violentador e traumático e a resistência delas construída 

foi essa, e as outras, porque elas querem quebrar de uma outra forma, que é 

chocando mesmo e querendo abrir assim “olha, eu to tirando aqui pra que todo 

mundo possa tirar num ônibus”.  Mas poderia ter a ver com essa consciência 

da violência (Fala de Emma, 26, caderno de campo, entrevista presencial, 

Goiânia, novembro de 2016).  
        

A seguir, ao buscar interpretar as performances geracionais (HENNING, 2014) e as 

performances de protesto (FUENTES, 2015) em campo, continuo a análise sobre como 

diferentes corpos, marcados de formas distintas, buscarão atuações militantes diferentes, e 

como isso se refletirá no político. Tal reflexo por vezes poderá decorrer em conflitos, mas isso 

não significa que a existência de conflitos não possa ser ela mesma enriquecedora e com 

desdobramentos frutíferos e que gerem inclusive possibilidades de coalizões.  

 

4.4 Performances Geracionais e Performances de Protesto  

 

  Como apontado e debatido em outro momento da dissertação, entre as organizadoras de 

2015 com as quais tive contato, um outro relato associado a debates sobre geração em meu 

campo foi especialmente interessante. Entre conversas informais, percebi uma tensão 

geracional em relação às “feministas históricas”, principalmente as que compõem o Fórum 

Goiano de Mulheres, cuja atuação é fundamental para pensar as práticas e políticas feministas 

em Goiás. Tais tensões estariam principalmente relacionadas às formas políticas de atuação. 

  A organização horizontal e autogestionada – isto é, vista como sem hierarquias, baseada 

na ideia do “faça você mesma” e auxiliada pelas redes sociais e mídias digitais - não dialogaria 

com essas feministas. Haveria mesmo a fala de que “elas não se sentiram convidadas porque 

não enviamos um convite formal. Evento no Facebook para elas não conta” (Caderno de campo, 
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conversa com interlocutora, Goiânia, agosto de 2015). E mesmo aquelas que eventualmente 

comparecessem à marcha, ainda se pautariam por noções de militância e por aquilo que Fuentes 

(2015) chama de “performances de protesto”, associadas ao partidarismo – como a fala em 

palanque, no microfone. Sobre as performances de protesto, a autora afirma que  

 

A relação entre a performance e a política dá forma a uma grande gama de 

comportamentos, sujeitos e agentes, abrangendo desde os corpos individuais 

aos corpos de protesto. (...) As performances de protesto também levantam a 

questão do valor e da eficácia de eventos simbólicos corporais, tanto online 

quanto off-line. (...) Levar protestos performáticos a sério, mesmo que seus 

resultados a longo prazo não possam ser imediatamente discernidos, nos 

permite explorar subjetividades políticas contemporâneas (nem todas 

necessariamente progressistas) e as maneiras em que a relação entre ação 

humana e política está sendo redefinida nos contextos pós-coloniais, 

neoliberais, e neoconservadores, com sistemas e legados de opressão e 

resistência que sobrepõem-se uns aos outros. (FUENTES, 2015, s-p). 

 

  Para Emma, a própria ideia de não ir a uma marcha jovem porque ela é “algo das jovens” 

já refletiria uma posição adultocentrada, como mencionado anteriormente. Já ao conversar 

sobre a ausência de feministas mais velhas com Laura, ela afirmou discordar da ideia de que as 

históricas não participariam apenas porque não se sentiriam convidadas, ou porque seria algo 

“das jovens”. Para ela, haveria também uma outra questão aí: a Marcha das Vadias não garantia, 

a algumas, o palanque desejado. Não significaria um lugar de poder interessante a ser ocupado. 

E uma das razões disso acontecer seria “o microfone no chão”. 

 Sobre o microfone no chão, Laura relatou que esta foi a discordância, em 2014, que 

tomou conta do Fórum Goiano de Mulheres, na organização de eventos importantes seus, como 

o 8 de março, gerando um boicote ao próprio Fórum.  

 

Em 2014, tivemos um racha no Fórum Goiano. (...) Tomamos decisões que 

contrariaram alguns grupos políticos. Qual foi a decisão que contrariou: 

microfone no chão. Parece uma bobagem, mas isso foi o grande pivô do 

problema do Fórum de Mulheres de 2014. Porque em 2014, logo nesse ano 

teria eleição e nos próximos teria novamente eleição. E o Fórum, como é um 

lugar de poder forte, que tem um imaginário aqui, tem 40 instituições e grupos 

que assinam junto, ele tem um status. E o Fórum tava reunido, tinha a ideia de 

articular os grupos feministas de Goiânia e entorno. E esse interesse tinha 

algum sucesso. Tava conseguindo alguma coisa nisso. E em alguns momentos 

isso se agiganta, como no 8 de março. E aquele lugar do microfone, 

principalmente em cima do carro de som, liderando uma massa de mulheres, 

passou a ser uma coisa do imaginário das mulheres que disputavam espaços 

de poder como candidatas a vereadora, a deputada, como assessoria de 

candidatas... Evidentemente, a gente que percebeu tudo isso, eu  

especificamente venho de um lugar do PT... então eu reconheço muitas 

práticas. E fui uma das pessoas mais duras em relação a isso. Esse foi o grande 



139 
 

problema. Porque a partir do momento que a gente decide que a marcha de 8 

de março de 2014 não vai ter microfone no alto, vai ser no chão, a gente 

começou a sofrer boicotes, e sofrer o desgaste da pequena política... então a 

coisa degringolou. (Fala de interlocutora. Entrevista presencial com Laura. 

Goiânia, março de 2017)  
 

Aqui, considero importante ressaltar que tive o insight de usar os conceitos de 

performances etário-geracionais e performances de protesto neste trabalho a partir de uma fala 

de outra interlocutora, Luísa, 22, que se considera uma jovem feminista, branca, de classes 

médias e mestranda em Ciência Política, e que afirmou ter ido à Marcha das Vadias de Goiânia 

uma única vez, no ano de 2015 – não gostando muito do que presenciou. 

De acordo com ela, “só as pessoas jovens expõem o corpo nesses atos, enquanto as mais 

velhas ficam no microfone. Acho algo meio ‘vão lá fazer essas loucuras enquanto a tia aqui faz 

o trabalho sério’” (Conversa por Facebook, caderno de campo. Goiânia, junho de 2016, grifo 

meu). 

  Sendo assim, sua fala me remeteu às possibilidades de interpretações hierarquizadas das 

performances de protesto nos atos militantes, nas quais a exposição do corpo (ainda que 

acompanhada de palavras de ordem e gritos feministas) poderia ser olhada, por algumas, como 

um lugar secundário em relação ao uso verbal no microfone. 

 Quando Laura afirmou que algumas feministas não iriam à Marcha das Vadias goiana 

“por falta de palanque”, penso que não se trata aqui de tomar tal afirmação como uma verdade 

em si – afinal, apenas cada militante poderia responder em seu íntimo as razões pelas quais não 

participaria de algo. Entretanto, sua mera suposição de que a MdV/GO não seria um lugar 

desejável para algumas por não lhes garantir a visibilidade política, já atesta que tal análise é, 

de algum modo, possível para alguém.  

   Na visão de Luísa, a possibilidade de hierarquização estaria atravessada por uma prática 

adultocentrada advinda das militâncias, cujo histórico partidário coadunaria com essa imagem. 

Isso inclusive seria traduzido no uso da expressão “tia” para se referir a essas feministas. Mas 

como será que as organizadoras e demais jovens feministas encarariam isso?   

   Decidi então apresentar a fala de Luísa para a interlocutora Tina, que é negra e com 35 

anos à época da pesquisa. Tina a princípio apontou a necessidade de pensar que há várias formas 

de falar na marcha e que seria arriscado pensar em uma interpretação hierarquizada entre elas 

– seja entre os corpos e o microfone, seja entre estes e os tambores da bateria, formados pelo 

Batuque Feminista goiano, um grupo de bateria formado principalmente por mulheres negras. 

 Posteriormente, no entanto, Tina colocou como a intimidade com o microfone, advinda 
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de mais tempo de militância, poderia afastar mulheres mais jovens, incluindo as mulheres 

negras, deste ato de fala específico.   

 

Sobre o microfone: eu realmente acredito que ele pode ser mais aberto. Mas 

tem que haver um processo de construção por parte das mulheres lá dentro, 

né? Tipo assim, de entender a importância de pegar o microfone. A gente é 

educada pra não falar. Os homens que falam. E as mulheres que tomam a 

liberdade de falar, geralmente já passaram por esse processo, já 

desconstruíram isso, entendeu? Por isso que eu digo: a marcha, ela tinha que 

ter mais atividades de desconstrução ali, porque às vezes até nós mesmas ainda 

reproduzimos algumas coisas.  E o medo de falar lá na frente, sabe? (...) Então 

eu não sei se vale a pena dizer “as mais velhas estão se apropriando”, ou se 

ainda faltam muitos detalhes aí nesse processo de ter a consciência de que ela 

[a jovem, sobretudo a jovem negra] pode falar. Então eu acho que é muito 

subjetivo isso. Mas sim, acho que mais pessoas precisam falar (Caderno de 

campo, entrevista presencial, Goiânia, junho de 2016, grifos meus).  

  

Maria, 33 anos, que a princípio se declarou parda, mas que entende a possibilidade de 

ser lida como branca em certos espaços, e que também se considera jovem feminista (apesar de 

se dizer “não tão jovem assim” e afirmar que “essas categorias oscilam”) é nitidamente uma 

das que apresentam mais experiência em militância. Em 2016, filiada ao PT e também membra 

do Fórum Goiano de Mulheres, ela inclusive estava pré-candidata a vereadora de Goiânia/GO, 

com pautas relacionadas principalmente à militância feminista e LGBT.  

           Segundo ela, contabilizava mais de 10 anos de militância em sua trajetória, incluindo a 

sindical. Não por acaso, é talvez uma das organizadoras da MdV/GO que mais demonstra ter 

intimidade com o microfone. Em diversos atos em Goiânia, lembro-me de reconhecer a voz de 

Maria ao ouvi-la saindo do carro de som. 

De acordo com ela, a estratégia do microfone na marcha era “microfone no chão”, o que 

Maria chamou de “metodologia feminista”, como tentativa de horizontalização, para que todas 

pudessem utilizá-lo. Em campo percebi, entretanto, que ainda que houvesse a tentativa, o ato 

de pegá-lo não era tão simples. Em 2015, eu mesma, que sempre fui tímida para falar em 

público, cheguei a fazer, pela primeira vez, uma fala no microfone, mas lembro inclusive de 

trocar as palavras devido ao nervosismo. Decidi então apresentar a Maria a fala de Luísa, para 

saber como aquela a interpretaria.  

 

Essa questão do microfone, eu to me perguntando muito, porque...[..] eu sou 

da comunicação, sou muito da palavra. Eu também fico com muito receio de 

não tá deixando outras meninas irem. Eu me preocupo muito com isso. E putz, 

hoje no movimento [Frente Popular, organizado pelo PT] tem militante nem 

olhando na minha cara, porque questionei que centraliza a fala, levei a 

metodologia da Marcha das Vadias.. E putz, a Marcha foi fundamental, Paula, 
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foi fundamental, acho que até nós feministas nos educamos mais, sabe? Pra 

levar isso por exemplo pro movimento sindical, e aí você leva essa 

metodologia pra outros movimentos, e o povo não entende não. Não entende 

não, e depois elogia quando vc faz uma marcha com o microfone aberto e no 

chão. Hoje mesmo a gente começou a marcha com o microfone no carro de 

som por uma questão de crítica anterior, de visibilidade, aí falamos "Vamo 

descer". Aí beleza, microfone aberto e no chão. Isso faz com que outras 

pessoas participem. Mas eu vejo que ainda há mulheres que não... Eu fico sem 

saber o que fazer, sabe? Pra mim, todo mundo tinha que falar um pouco. E 

elas tinham que treinar. Todo mundo fica nervosa, fica tímida, mas... É treino, 

eu sempre falo pras meninas mais novas, é treino, tem que ir pra 

prática (Conversa por áudio no Whatsapp, caderno de campo, Goiânia, 2016).

  

 

Conforme apresentado, sem o intuito de fechar ou cristalizar quaisquer análises, penso 

que o campo da Marcha das Vadias de Goiânia/GO pode ser rentável para reflexões que levem 

em consideração aspectos geracionais presentes naquilo que Fuentes (2015) chama de 

performances de protesto. Estas, por sua vez, poderiam se interseccionar, de modos variados, 

com performances etário-geracionais (Henning, 2014)55 e com a própria noção de experiências 

adquiridas de práticas de militância.   

  Além disso, o aspecto racial também precisa ser levado em consideração nesse campo, 

pois conforme Tina ressaltou, o risco de sexualização das performances corporais feitas por 

mulheres negras poderia fazer com que estas tivessem mais restrições do que mulheres brancas 

aos usos de nudez ou semi-nudez, com possibilidades de impacto em suas performances de 

protesto. Obviamente, não se trataria de uma análise totalizante.    

  As performances não serão de modo algum, portanto, determinantes de 

comportamentos, mas podem ser rentáveis para análises de tensões, incluindo as geracionais e 

aquelas associadas a outros marcadores. Alguns dos aspectos que me chamaram atenção foram, 

por exemplo, as formas pelas quais muitas interlocutoras, de diferentes idades, acionaram as 

noções geracionais e de idade para justificar seus posicionamentos, ideias e comportamentos, 

inclusive os de cunho feminista.    

  Falas como “ouvi de minha mãe e de minha avó” e “minha mãe não iria entender” 

poderiam denotar, nesse sentido, continuidades e/ou rompimentos, na medida em que as 

gerações sequentes colocariam posições mais ou menos inteligíveis para as anteriores.  

                                                           
55 É importante ressaltar que o autor utilizará este conceito para pensar como seus interlocutores terão performances 

etário-geracionais que não corresponderão às expectativas geradas por suas idades. O uso que faço aqui, no entanto, 

levará em consideração um outro contexto, relacionado ao meu campo de pesquisa e às noções de idade/geração 

que nele aparecem. Nesse sentido, em meu campo, as idades e gerações por vezes surgirão inclusive como 

elementos que justificariam e explicariam as performances de protesto realizadas ou refutadas, em tentativas talvez 

de coerências.  
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   Em outro aspecto, penso se não poderiam haver tentativas de criar conformidades entre 

as performances etário-geracionais, sendo estas permeadas pela própria experiência na 

militância, e as expectativas sociais relacionadas às idades e às performances de protesto, tanto 

por parte das jovens feministas quanto das chamadas “feministas históricas”. Aqui, penso que 

é importante também levar em consideração outros fatores, como as próprias visões de mundo, 

valores e trajetórias de vida e de militância, que não necessariamente seriam explicados pelas 

noções aqui apresentadas.  

  Galleti (2014, p. 8-9), ao traçar um paralelo entre as Marchas das Vadias e os 

feminismos do que convencionou-se chamar de “segunda onda”56, afirma que   

 

as marchas retomam questões como o prazer das mulheres, a opção sexual, a 

liberdade, levanta bandeiras como: ‘meu corpo, minhas regras’, deixa-se 

explícito, que a liberdade de escolha feminina sobre seu corpo é fundamental 

dentro deste diálogo. Pauta que estava presente nos movimentos de mulheres 

da década de 1970 e 1980 e que até hoje não foram alcançadas de forma plena. 

Um exemplo disso é a questão da legalização do aborto, bandeira de luta 

histórica dos movimentos feministas, à qual as militantes das Marchas das 

Vadias buscam dar visibilidade. 

   

Dessa forma, é possível perceber continuações e descontinuidades entre as gerações de 

feministas. Se muitas pautas – como as alusivas aos corpos – continuam importando, 

poderíamos pensar se a centralidade que estes adquirem para movimentos de jovens feministas, 

como são as próprias Marchas das Vadias, não se apresentará também nos usos performáticos 

que são feitos dos corpos nos atos. Escrever, pintar e desenhar no corpo, tornando-o uma 

expressão de arte e de ativismo – ou artivismo – e demonstrando que há formas diversas de 

protestar. Formas inclusive criativas, que acionam a ideia da juventude enquanto novidade.  

 Sendo assim, poderia-se refletir sobre as performances de protesto, com os corpos sendo 

utilizados de modo subversivo com sua exposição baseada na nudez e no uso de roupas e 

indumentárias provocativas, aliadas então às performances etário-geracionais. Nestas, as ideias 

de juventude seriam retomadas como aquelas expostas por Debert (2010), de dinamismo e 

criatividade, ao mesmo tempo que sugere na noção de juventude o que as falas das jovens 

feministas entrevistadas no trabalho de Oliveira e Gonçalves (2014) apontaram, com as ideias 

de força, novidade e rebeldia.   

  Dessa forma, alguns caminhos se abrem para pensar os pontos que o campo tem me 

                                                           
56 Como lembram Gonçalves e Pinto (2011), reconheço como problemática a periodização dos movimentos 

feministas em “ondas”, adotando-as aqui de modo crítico. 
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colocado. A decisão de quem fala e de como fala, assim como de quem marcha e como marcha, 

num movimento feminista jovem como a MdV/GO e inserida num contexto de feminismos 

contemporâneos, parece atravessada por intersecções entre corpo, gênero, “raça”/cor, classe, 

além de idade/”geração”, não desconsiderando outras possíveis, como sexualidade.  

  Como a interlocutora Tina sugeriu, não se trataria simplesmente de criar hierarquias 

sobre como essas falas e expressões são feitas, mas de pensá-las relacionalmente: por que um 

microfone no chão, afinal, gera tantas dissidências? Se a nudez de um corpo poderia ser 

interpretada como “exibicionismo”, o que dizer sobre as falas do alto dos carros de som, tão 

comuns a determinadas práticas militantes?   

  Na MdV/GO, os sons tornam-se outros: de instrumentos musicais feitos à mão, por 

exemplo; ou do rap feminista, como em 2015.Talvez faça parte também da rebeldia jovem das 

Marchas das Vadias a sua resistência em ser vampirizada. Corpos e vozes jovens que resistem 

a práticas antigas e a tentativas de cooptação, “esculhambando” aqueles que tentam lhes sugar 

a energia. Nem que para isso seja necessário enterrar os antigos símbolos de poder.  

Em linhas gerais, busquei apresentar no capítulo que se seguiu alguns desafios 

associados às tentativas de construção de coalizões políticas em torno de programas e agendas 

feministas compartilhadas – tarefa árdua, permeada por contradições, disputas de poder e nem 

sempre alcançada com o êxito esperado.   

Nesse capítulo, houve a busca por análises de um cenário complexo, voltado a pensar 

diferenças, desigualdades e impasses no campo em termos etário-geracionais. Novamente, mais 

do que enfocar conflitos com vistas a rupturas, talvez a proposta seja a de um olhar mais voltado 

para as possibilidades e buscas por encontros frutíferos dentro dos próprios dilemas.  

Se as coalizões por vezes são bem-sucedidas, em outras também é possível que elas 

fracassem. Entender que a possibilidade de fracasso não mina o desejo por alianças e por ações 

conjuntas, ainda que permaneçam guardadas as devidas especificidades, também é uma forma 

de buscar uma compreensão, em um cenário mais geral, daquilo que nos une.   

Em diversos pontos, o corpo se apresenta como uma instância de conexão. Não são os 

mesmos corpos. Mas eles continuam ali. Não da mesma forma. Mas resistem, apesar de.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  No trabalho apresentado, busquei compreensões que se pautaram pelas potencialidades 

de coalizões políticas feministas em termos transnacionais, as quais partiram da experiência 

local da Marcha das Vadias de Goiânia/GO, principalmente nos anos de 2014, 2015 e 2016. 

Para tanto, mostraram-se fundamentais análises interseccionais dos marcadores sociais da 

diferença, partindo inclusive do entendimento de que uma política feminista que faça sentido 

ao Sul global precisa necessariamente se pautar por enfrentamentos antirracistas e que 

considerem questões de classe. 

          Nesse sentido, analisar a Marcha das Vadias em Goiânia/GO tornou-se um projeto 

politicamente investido de tradução. Ou seja, interessou-me interpretar como uma cidade 

localizada no Brasil, ao Sul global, traduziria a Marcha das Vadias, um movimento jovem 

feminista contemporâneo cuja primeira expressão se deu ao Norte global, no Canadá. Questões 

como classe, “raça”/cor, idade/”geração”, sexualidade, além de gênero, adquiriram então 

centralidade nas políticas de tradução. Afinal, eu descobriria que a Marcha das Vadias goiana, 

longe de “copiar” uma marcha canadense, teria suas próprias especificidades. Especificidades 

tão importantes que ocasionariam mesmo na mudança do nome da marcha goiana – ainda que 

mais tarde essa decisão fosse repensada.   

        Como a antropóloga Regina Facchini (2008) observou em sua pesquisa entre as minas do 

rock, a busca pela articulação entre igualdade e diferença vai além da atuação feminista 

institucionalizada (França & Facchini, 2011). Ela está presente também nas diversas tensões e 

debates que permearam a atuação de feministas na Marcha das Vadias goiana, em articulação 

com os marcadores sociais da diferença ali presentes.   

       Se como afirmou a antropóloga Luciene Dias (2016), a desvinculação das noções de 

diferença e desigualdade é urgente para um enfrentamento antirracista, as contribuições de 

feministas negras parecem surtir efeitos em campo. Ao apontar a construção histórica e social 

da diferença, os lugares de onde se fala e de onde se escuta são marcados, o que traz suas 

implicações.  

          Para pensar esse projeto de tradução politicamente investida, procurei, no capítulo 1, 

desenhar uma breve contextualização do cenário feminista brasileiro. Longe de uma busca por 

um fio condutor, por uma gênese do movimento ou por uma historicização, a proposta do 

capítulo caminhou no sentido de reconhecer contribuições feministas anteriores, sem as quais 

não seria possível pensar o momento contemporâneo. Sublinho, aliás, que reconhecer uma 

memória é também um investimento político, inclusive em termos de solidariedade 
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intergeracional. Reconheço, todavia, que as memórias são várias e seria impossível buscar dar 

conta de todas as possíveis versões. Deixo-as então em aberto, reconhecendo a relevância 

daquelas que trilharam este caminho para que hoje essa dissertação pudesse ser escrita.   

É neste mesmo sentido que trago alguns relatos históricos de manifestações feministas 

em Goiás, buscando compreender minimamente determinadas lógicas culturais locais para que 

as lutas feministas contemporâneas pudessem ser contextualizadas. Não por acaso, o Fórum 

Goiano de Mulheres surge na década de 1990 como um ator local feminista significativo. Sua 

importância atravessará todo este trabalho, e é preciso reconhecer que se a Marcha das Vadias 

em Goiânia tem história, o Fórum é necessariamente uma parte fundamental dela.    

  No capítulo 2, intitulado “Fluxos transnacionais e a Marcha das Vadias de Goiânia”, 

salientei determinados aspectos dos trânsitos feministas transnacionais que circunscreveram a 

MdV/GO. Em termos de coalizões políticas e feminismos transnacionais, busquei abordar no 

capítulo questões relacionadas aos deslocamentos das teorias (e também das práticas) 

feministas. A proposta procurou evidenciar os modos locais de produção e interpretação da 

Marcha das Vadias, sublinhando inclusive o caráter de desigualdade geopolítica de uma marcha 

situada ao Sul global. Com isso, busquei dissolver possibilidades de interpretações que se 

centrassem ao norte.    

  Foi neste capítulo que me propus, portanto, a refletir com um adensamento um pouco 

maior a respeito da marcha goiana enquanto tradução politicamente investida, bem como me 

ater a questões relacionadas a marcadores sociais da diferença que atravessaram a MdV/GO 

principalmente nos anos de 2014 e 2015. Foram nesses anos, inclusive, que as mudanças em 

torno do nome aconteceram, rendendo muitas das análises presentes neste capítulo. É aqui que 

busco análises relacionadas aos lugares na cidade em que a marcha é realizada, bem como o 

seu diálogo (ou a ausência dele) com mulheres trabalhadoras, inclusive as trabalhadoras 

sexuais. Nele, aspectos relacionados às políticas identitárias e às políticas de coalizão são 

sublinhados. Procuro mostrar que não se tratam de cenários necessariamente opostos, mas que 

oscilam, de acordo com os interesses em jogo.  

 O capítulo 3 é voltado às análises interseccionais e de questões étnico-raciais. Ao longo 

da pesquisa, fui provocada por pesquisadoras e ativistas negras a pensar hierarquias raciais no 

campo goiano, bem como o lugar da branquitude – lugar que eu mesma ocupo enquanto 

feminista branca. Neste capítulo, analiso aspectos relacionados ao lugar branco no feminismo 

e apresento a proposta de uma branquitude feminista interseccional enquanto possibilidade de 

análise. A ideia é que, partindo de uma perspectiva feminista, o entendimento dos mecanismos 

que operam e atravassam um lugar relacionalmente privilegiado nas relações/hierarquias 
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étnico-raciais possa contribuir para um enfrentamento interseccional contra as práticas e 

discursos racistas e sexistas que nos atravessam enquanto sujeito políticos.   

     Finalmente, no capítulo 4, busco trabalhar com problemáticas encontradas em campo 

acerca de relações entre gerações e suas decorrências entre as interlocutoras que compõem a 

pesquisa, com suas alianças e rupturas. É nele que analiso tensões geracionais e relações de 

poder, bem como aquilo que o campo me coloca como práticas feministas adultocentradas. 

Busco interpretar também como os corpos se implicam no político, com as performances 

geracionais (HENNING, 2014) e as performances de protesto (FUENTES, 2015) em campo. 

Trata-se de um cenário complexo, marcado por desafios quanto às tentativas de construção de 

agendas feministas compartilhadas e de coalizões políticas, tarefa nem sempre alcançada com 

o êxito esperado. Todavia, com um esforço no olhar, as possibilidades de aliança e de 

solidariedade intergeracional permanecem aqui e lá, mostrando que é possível buscar a 

igualdade mesmo com a diferença.   

  De modo geral, o trabalho buscou explorar possibilidades de coalizões feministas a 

partir de uma perspectiva interseccional, que leve em conta as diferenças que importam nos 

diferentes contextos. Isso não significa diferir até a exaustão, mas entender que mesmo as 

identidades reúnem possibilidades de alianças políticas que as extrapolam, inclusive em termos 

transnacionais.  

   Se os vários interesses feministas não são necessariamente convergentes, isso não 

significa que não existam entre eles instâncias de conexão. Uma atenção às conexões – ou às 

pontes – pode render frutos para além das rupturas, ou dos muros. As diferentes atrizes, 

sobretudo as jovens feministas, têm procurado apresentar soluções aos impasses e dilemas 

variados dos feminismos.     

  Não por acaso, essas soluções, ainda que abertas, vêm carregadas de latinidade, mesmo 

nas manifestações que, a um olhar inicial, pareçam “importadas” do Norte. As políticas de 

tradução e as traduções politicamente implicadas estão no mundo e não são ingênuas. Olhar 

para elas pode não nos oferecer respostas prontas, mas questionamentos quanto às respostas 

que supúnhamos possuir. Questionar as próprias certezas, por vezes, pode abrir caminhos para 

além dos horizontes previstos. Esta é, afinal, uma das propostas da antropologia feminista.  
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Apêndice A – TCLE – Marcha das Vadias de Goiânia 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidada(o) para participar, como voluntária(o), em uma pesquisa. Meu nome 

é Paula Nogueira, sou a pesquisadora responsável e minha área de atuação é Antropologia.  

Após ler com atenção este documento e ser elucidada sobre as informações a seguir, no caso de 

aceitar fazer parte do estudo, assine em todas as folhas e ao final deste documento, que está em 

duas vias e também será assinado por mim, pesquisadora, em todas as folhas. Uma delas é sua 

e a outra é da pesquisadora responsável. Em caso de dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar 

em contato comigo, no telefone: (62) 9693-9327, inclusive com ligação a cobrar. Em caso de 

dúvidas sobre os seus direitos como participante nesta pesquisa, você poderá entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, pelo telefone (62)3521-

1215. 

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE A PESQUISA:  

 

Título: O corpo também é político – uma etnografia sobre a Marcha das Vadias em 

Goiânia/GO 

Informações sobre quem está aplicando o termo de consentimento: aluna mestranda em 

Antropologia Social pela Universidade Federal de Goiás (PPGAS/UFG).   

 

Objetivos da pesquisa: Este projeto de pesquisa insere-se no campo dos estudos antropológicos 

acerca de gênero, feminismos e ativismos contemporâneos. Trata-se de uma proposta que visa 

interpretar antropologicamente a produção de ativismos feministas contemporâneos, incluindo 

aqueles produzidos por “jovens feministas”, tendo como ponto de partida a Marcha das Vadias 

de Goiânia/GO. Um dos intuitos principais da pesquisa é compreender como os chamados 

marcadores sociais da diferença, como classe social, gênero, sexualidade, “raça”/cor, 

idade/geração, entre outros possíveis, se articulam nesta produção. De forma resumida, a 

pesquisa quer entender o que é ser “vadia” para você e qual a importância deste movimento.

  

Detalhamento dos procedimentos: trata-se de um estudo qualitativo, com duração prevista de 3 

(três) anos, considerando desde o mapeamento de campo inicial. O projeto prevê, além de 

análise documental e pesquisa bibliográfica, a realização de entrevistas semiestruturadas, com 

duração aproximada de uma hora. Sua participação é voluntária e se dará como entrevistada(o). 

As perguntas dizem respeito às suas percepções em torno da Marcha das Vadias de Goiânia/GO. 

Nessas percepções, estão perguntas que se articulam a aspectos geracionais, de “raça”/cor, 

sexualidade, gênero, idade/geração, entre outros.   
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Produtos: a análise dos dados será utilizada na elaboração dos relatórios parcial e final do 

projeto de pesquisa.  Além disso, os dados serão utilizados na produção de artigos a serem 

submetidos à publicação em revistas especializadas, e também em apresentações de trabalhos 

acadêmicos em eventos científicos.   

 

Garantias: a identidade das participantes será completamente protegida durante e após a 

pesquisa, a não ser que elas manifestadamente desejem o contrário, como forma de tornar suas 

vozes e seus nomes notoriamente públicos, cabendo exclusivamente a elas essa decisão. Caso 

não desejem terem seu nome publicado, os nomes a seres utilizados nas publicações e 

transcrições serão fictícios. As gravações serão mantidas tão somente em meu poder, em local 

seguro e sigiloso. Caso alguma entrevistada o queira, terá posse dos dados originais de sua 

entrevista.  

 

Riscos: Considera-se que o principal risco apresentado por esta pesquisa é o possível 

desconforto da entrevistada frente a alguma pergunta que não queira responder. Para minimizar 

esse risco, você é livre para responder somente o que quiser. Você também é livre para 

interromper ou desistir da entrevista a qualquer momento, sem prejuízo de qualquer natureza. 

Sua participação nesta pesquisa é totalmente voluntária. Caso deseje ter seu nome vinculado à 

pesquisa, entende-se a existência dos riscos políticos e sociais ocasionados pela associação com 

o ativismo feminista e por uma possível interpretação de cunho conservador da marcha. Para 

minimizar tal risco, você é livre para decidir não ter seu nome publicado, com o uso de nome 

fictício.   

 

Benefícios: Entendemos que esta pesquisa contribuirá para as discussões sobre ativismo 

feminista contemporâneo, contribuindo também para reflexões acerca do atual sujeito do 

feminismo, das continuidades e descontinuidades em curso e dos futuros do movimento. 

 

Nome e Assinatura do/a entrevistador/a: 

 

 

 

 

 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

Eu,___________________________________________________________________RG/_________

____ , CPF____________________, concordo em participar do estudo “O corpo também é político – 

Uma etnografia da Marcha das Vadias em Goiânia/GO”. Fui devidamente informada e esclarecida 

pela pesquisadora sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como benefícios 
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decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer 

momento, sem que isto leve a qualquer prejuízo.  

Local e data: __________________________________________ 

 

Assinatura da entrevistada:  
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Apêndice B – Roteiro de Entrevista Semiaberta 

 

 

Nome:  

 

Idade:  

 

Classe: 

 

“Raça”/cor:  

 

Identidade de gênero:  

 

Orientação sexual:  

 

Profissão:  

 

Nacionalidade: 

 

Escolaridade:  

 

Tem vínculo com a UFG? Qual?  

 

Mora em que região da cidade:  

 

Possui veículo próprio?  

 

Como você conheceu o feminismo? 

 

Você participa de algum coletivo/organização? Qual? Quais são as orientações políticas dele? 

 

Qual é o seu alinhamento político? 

 

Como conheceu a Marcha das Vadias?  

 

Participou de quais edições da MdV? 

 

Como se deu essa participação? (organizadora? / só foi ao ato?)  

 

Participou da Marcha em outro Estado ou país? 

 

- O que você acha do uso do termo “vadias” para designar a marcha? 

 

- O que é “ser vadia” pra você?  
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- Em 2014, houve a mudança do nome “Marcha das Vadias” para “Marcha das libertas”.  O 

que vc achou dessa mudança? Vc participou de sua decisão?  

 

- Em 2015, houve o retorno para libertas. O que vc pensa sobre?  

 

- Para vc, quem participa da marcha das vadias?  

 

- Você acha que a MdV contempla pautas de quais mulheres? 

 

- Como vc avalia a presença de homens na MdV? 

 

- Você acha que mulheres transexuais podem ser feministas? 

 

 - Você acha que homens podem ser feministas?  

 

- Como vc percebe a questão geracional na marcha? Ou seja, pessoas de qual geração/idade 

participam?  

- Vc acha que a marcha dialoga com: 

 

- mulheres negras? 

- periferia?/mulheres periféricas?  

- mulheres brancas? 

- universitárias? 

- mulheres heterossexuais? 

- mulheres lésbicas e bissexuais? 

- homens trans? 

- homens gays? 

- mulheres trans/travestis? 

- profissionais do sexo?  

 

- Há esforço para ampliação desse diálogo?  

 


